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Relatório da Administração - Exercício de 2021

Balanço Patrimonial 
(Em milhares de reais)

Demonstração do Resultado e do Resultado Abrangente 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
(Em milhares de reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto 
(Em milhares de reais)

1. Contexto operacional

A Companhia de Seguros Previdência do Sul (“Companhia”), tem como controladora direta a CNP 
Participações Securitárias Brasil Ltda. e Youse Tecnologia e Assistência em Seguros Ltda. Sua 
controladora indireta no Brasil é a CNP Seguros Holding Brasil S.A., que por sua vez é controlada 
pelo grupo segurador francês CNP Assurances e atua em parceria com a Caixa Econômica Federal 
-  CAIXA (“CAIXA”). A Companhia atua no mercado brasileiro de seguros há mais de 115 anos, tendo 
sido fundada em 1º de agosto de 1906, com atividade direcionada em operações de seguros nos 
ramos de pessoas, patrimonial e riscos financeiros (vida em grupo, acidentes pessoais, prestamista, 
residencial, empresarial e crédito interno).
A Companhia está autorizada pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP a operar em todo 
o País, tendo sua casa Matriz situada em São Paulo/SP e possui sucursais nos estados do 
Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Distrito Federal, Rio de Janeiro, Minas Gerais 
e Bahia.

2. Principais políticas contábeis

As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
definidas a seguir. Essas práticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os períodos 
apresentados.
2.1. Elaboração e apresentação
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados -  SUSEP, 
Circular SUSEP n° 517/15 (revogada pela Circular SUSEP nº 648, de 12 de novembro de 2021, que 
entrou em vigor em 3 de janeiro de 2022), incluindo os pronunciamentos, as orientações e as inter-
pretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC quando referendadas pela 
SUSEP, doravante denominadas, em seu conjunto, “práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às entidades supervisionadas pela SUSEP”.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplica-
ção das práticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as de-
monstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3.
A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi dada pelo Conselho de Adminis-
tração em reunião realizada em 21 de fevereiro de 2022.
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras são apresentadas em reais, por ser o real a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia.
2.3. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa e depósitos bancários.
2.4. Ativos financeiros
2.4.1. Classificação e reconhecimento
A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor 
justo por meio do resultado e disponível para venda. A classificação depende da finalidade para a 
qual os ativos financeiros foram adquiridos. A administração determina a classificação de seus ativos 
financeiros no reconhecimento inicial.
a. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado e  disponíveis para  venda
Os títulos sujeitos à negociação antes de seu vencimento têm o seu valor contábil ajustado ao valor 
de mercado, sendo que os ajustes ao valor de mercado são contabilizados em contrapartida ao re-
sultado do período (títulos classificados como “mensurados a valor justo por meio do resultado”) ou 
em conta específica do patrimônio líquido (títulos classificados como “disponíveis para venda”), líqui-
do dos efeitos tributários. Os ativos dos fundos de investimentos abertos são ajustados ao valor de 
mercado. Eventuais perdas potenciais consideradas não temporárias são refletidas no resultado atra-
vés da constituição de provisão para perdas.
2.4.2. Mensuração
O valor de mercado dos títulos é determinado de acordo com o critério e informações a seguir:
a. Títulos públicos: com base no “preço unitário de mercado” informado pela Associação Brasileira 
das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais - ANBIMA.
b. Fundos de Investimentos: registrados com base nos valores das quotas divulgados pelas institui-
ções financeiras administradoras desses fundos.
2.5. Impairment

2.5.1. Impairment de ativos financeiros
A Companhia avalia no final de cada período se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o 
grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado 
e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment como 
resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de 
perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados 
do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável pela 
Administração.
Os critérios utilizados pela Companhia para identificar se há evidência objetiva de uma perda por 
 impairment incluem:
a) dificuldade financeira relevante do emissor ou tomador;
b) uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal;
c) torna-se provável que o tomador declare falência ou outra reorganização financeira;
d) o desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades finan-
ceiras.
2.5.2. Operações de seguros e resseguros

A Companhia reconhece uma redução ao valor recuperável (RVR) sobre operações de seguros di-
retos, conforme determina a Circular SUSEP 517/2015 (revogada pela Circular SUSEP nº 648, de 12 
de novembro de 2021, que entrou em vigor em 3 de janeiro de 2022), baseado em estudo técnico que 
considera o histórico de perdas e os riscos de inadimplência segregados por faixa de vencimentos.  
A aplicação dos percentuais é feita nos agings de prêmios vencidos e faz tratamento para as parcelas 
vincendas de um devedor em atraso. 

Demais operações: constituída através de análises individualizadas e em montante julgado suficien-
te para fazer face a eventuais perdas na realização dos créditos.
Mediante avaliações, a Companhia entende que a provisão para riscos sobre créditos em consonân-
cia com determinações da SUSEP está adequada e reflete o histórico de perdas internas.
2.5.3. Impairment de ativos não financeiros
Os valores dos ativos não financeiros são revistos periodicamente para apurar se há indicação de 
perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, o valor recuperável do ativo é determinado e 
reconhecido contabilmente.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida caso o valor contábil de um ativo exceda 
seu valor recuperável estimado. Perdas de valor são reconhecidas no resultado. Uma perda de valor 
é revertida caso tenha ocorrido uma mudança nas estimativas utilizadas para determinar o valor re-
cuperável. Uma perda por redução ao valor recuperável somente é revertida na condição em que o 
valor do bem não exceda o valor contábil que tenha sido apurado, líquido de depreciação ou amorti-
zação, caso a perda do valor não tivesse sido reconhecida.
2.6. Adoção inicial da IFRS 16/CPC 06 (R2)
A adoção inicial da IFRS 16/CPC 06 (R2) em 1º de janeiro de 2021, gerou reconhecimentos contá-
beis dos contratos de arrendamentos identificados pela expectativa de permanência de contratação 
e pela substância dos valores dos ativos arrendados, compondo os saldos apresentados nas notas 
nº 9.2 ativo de direito de uso e nº 17.1 passivo de arrendamento. O CPC 06 - Arrendamentos consis-
te em reconhecer pelo valor presente dos pagamentos futuros, os contratos de arrendamentos com 
prazo superior a 12 meses e com valores substanciais dentro do balanço patrimonial dos arrendatá-
rios. A norma determina que esse reconhecimento será através de um ativo de direito de uso e de um 
passivo de arrendamento que serão realizados por meio de despesa de depreciação dos ativos de 
arrendamento e despesa financeira oriundas dos juros sobre o passivo. Anteriormente as despesas 
desses contratos eram reconhecidas diretamente no resultado do período em que ocorriam.

Os ativos de direito de uso (substancialmente estão representados por aluguéis de imóveis da matriz 
e sucursais) foram mensurados pelo fluxo de caixa do passivo de arrendamento, descontado a valor 
presente. Também serão adicionados (quando existir) custos incrementais que são necessários na 
obtenção de um novo contrato de arrendamento que de outra forma não teriam sido incorridos.

O passivo de arrendamento, por sua vez, será mensurado pelo valor presente dos pagamentos de 
arrendamentos esperados até o fim do contrato, considerando possíveis renovações ou cancelamen-
tos. Por fim, o valor presente dos pagamentos de arrendamentos será calculado, de acordo com uma 
taxa incremental de financiamento.

A Companhia efetuou a adoção pelo modelo retrospectivo modificado com a simplificação permitida 
pela norma sobre o reconhecimento de contratos a partir da data de adoção da norma. As notas ex-
plicativas nº 9.2 e nº 17.1 apresentam as novas informações e abertura dos saldos conforme exigên-
cia da norma.

2.7. Ativos relacionados a resseguros

A cessão de resseguros é efetuada no curso normal de suas atividades com o propósito de limitar sua 
perda potencial, por meio da transferência de riscos. Os passivos relacionados às operações de res-
seguros são apresentados brutos de suas respectivas recuperações ativas, uma vez que a existência 
do contrato de resseguro não exime as obrigações para com os segurados.

2.8. Imobilizado e intangível

O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico deduzido da depreciação acumulada. Os custos 
subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, con-
forme o caso, somente quando forem prováveis que estes custos fluam benefícios econômicos futu-
ros associados ao item e que os custos do item possam ser mensurados com segurança. As depre-
ciações são calculadas pelo método linear com base em taxas que levam em consideração a vida 
útil-econômica dos bens, como segue:

Prazo de vida útil econômica dos bens Anos
Móveis/máquinas e equipamentos 10
Veículos e equipamentos de informática 05
Benfeitoria em imóveis de terceiros 05

O intangível refere-se a gastos em desenvolvimento de sistemas informatizados, a serem amortiza-
dos a partir da data de utilização. A taxa de amortização utilizada é de 20% a.a.

A Companhia está em processo de desenvolvimento de novos sistemas operacionais, o saldo em 
31 de dezembro de 2021 do intangível era de R$ 10.942 (31 de dezembro de 2020 - R$ 15.374).

2.9. Avaliação de ativos e passivos

Os demais ativos são demonstrados ao valor de custo, incluindo os respectivos rendimentos e as va-
riações monetárias auferidas e, quando aplicável, o efeito desses ativos para o valor de mercado ou 
de realização. Os demais passivos são demonstrados por valores reconhecidos ou calculáveis, acres-
cidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas até a data 
do balanço.

Provisões técnicas e custo de aquisições diferidos

As Provisões Técnicas são constituídas em consonância com as determinações e os critérios estabe-
lecidos em legislações específicas.

A Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG) é constituída pela parcela de prêmio comercial corres-
pondente ao período de risco ainda não decorrido, e que deve ser suficiente para arcar com os sinis-
tros a ocorrer relativos aos riscos ativos de contratos emitidos até a data do fechamento relativo ao 
balanço. A Companhia constitui, adicionalmente, a parcela relativa aos Riscos Vigentes e Não Emiti-
dos (RVNE) da PPNG, obtida através do valor médio observado dos prêmios emitidos com atraso nos 
últimos 12 meses.

A Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) é constituída (e atualizada monetariamente nos termos da 
legislação) para a cobertura dos valores que a Administração estima serem necessários para arcar 
com os pagamentos futuros de indenização dos sinistros já avisados até a data do fechamento con-
tábil relativo ao balanço. Para os sinistros judiciais, a provisão é calculada através da probabilidade 
de pagamento do sinistro por tipologia.

Em 2021, a Companhia desenvolveu uma nova nota técnica atuarial para reconhecimento da PSL 
Judicial. A metodologia antiga determinava a constituição de PSL Judicial de 100% para prováveis. 
A nova metodologia considera a constituição de provisão de 58,30% para prováveis, 9,30% para pos-
síveis e 4,5% para remotos. O efeito no resultado da Companhia com a mudança de estimativa da 
PSL Judicial foi de aproximadamente R$ 614 (R$ 369 líquido dos efeitos tributários). Adicionalmente, 
a Companhia constitui a Provisão de Sinistros Ocorridos mas não Suficientemente Avisados  
(IBNER), com o objetivo de cobrir as reavaliações dos valores de indenização dos sinistros realizadas 
posteriormente à constituição inicial da PSL, reavaliações estas que poderão se dar ao longo do pro-
cesso de regulação até a sua liquidação final, sendo estimada pelo método Chain Ladder com obser-
vações de 8 trimestres para o grupo de Vida e 8 trimestres para o grupo de Crédito.

A Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados (IBNR) é constituída para a cobertura dos valores 
de indenização que a Companhia estima serem necessários para liquidar os sinistros já ocorridos 
mas ainda não avisados até a data do fechamento contábil relativo ao balanço que é estimada pelo 
método Chain Ladder e Bornhuetter-Ferguson, com observações de 4 trimestres para o grupo de 
Vida e 8 trimestres para o grupo de Crédito.

A Provisão de Despesas Relacionadas (PDR) é constituída para a cobertura dos pagamentos futuros 
dos valores de despesas diretamente relacionadas aos sinistros já ocorridos até a data do fechamen-
to contábil relativo ao balanço. O saldo provisionado da PDR da PSL Administrativa é referente as 
despesas relacionadas aos sinistros administrativos que já foram avisados e que permanecem pen-
dentes de pagamento; o saldo provisionado da PDR Judicial é constituído a partir de aplicação de 
fator médio da razão entre valores pagos das despesas relacionadas ao sinistro e os valores pagos 
de indenizações, o saldo referente ao IBNR é constituído a partir de aplicação de fator médio da ra-
zão entre os valores avisados e reestimativas das despesas com sinistros e os valores avisados e 
reestimativas das indenizações de sinistros observados de 36 meses, e o saldo referente ao IBNER 
é constituído a partir de aplicações de fator médio da razão entre os valores avisados e reestimativas 
das despesas com sinistros e os valores avisados e reestimativas das indenizações de sinistros ob-
servados de 24 meses.

A Provisão Complementar de Cobertura (PCC) é constituída para a cobertura da insuficiência nas 
provisões técnicas, quando esta for constatada pelo Teste de Adequação de Passivos (TAP). O TAP é 
calculado de acordo com as determinações especificadas na Circular SUSEP nº 517/2015 (revogada 
pela Circular SUSEP nº 648, de 12 de novembro de 2021, que entrou em vigor em 3 de janeiro de 
2022).

2.9.1. Tábuas

Divulgação das tábuas, taxas de carregamento e taxas de juros dos principais produtos, per-
centuais de despesa de comercialização

Os principais produtos da Companhia, os quais são responsáveis por aproximadamente 99% da ar-
recadação total, são os ramos Crédito Interno - 0748, Vida - 0993, Acidentes Pessoais - 0982, Pres-
tamista - 0977, Auxílio Funeral - 0929 e Eventos Aleatórios - 0990, os quais, exatamente por serem 
coletivos, não guardam uma taxa de carregamento fixa e, da mesma forma, não mantém um percen-
tual fixo para despesas de comercialização, pois tais parâmetros são aderentes às condições de cada 
grupo segurado e respectivo estipulante. Na estrutura de custeio destes planos, pelas suas caracte-
rísticas, não são consideradas taxas de juros, pois os mesmos são precificados com base na obser-
vação de sua sinistralidade histórica, entretanto, no caso do Ramo Vida - 0993, a precificação consi-
dera como referência mínima as taxas da Tábua de mortalidade AT-1983M.

Os parâmetros máximos dos carregamentos de despesas comerciais, administrativas e margem de 
lucro estão dispostos abaixo, segmentados por ramo:

Senhores Acionistas,
Temos a satisfação de submeter à apreciação de V. Sas. as demonstrações contábeis da COMPANHIA 
DE SEGUROS PREVIDÊNCIA DO SUL (“Previsul” ou “Companhia”), relativas ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2021, em conformidade com as disposições legais e estatutárias.
A Previsul em conjunto com seus acionistas, ao longo deste exercício, desenvolveu ações de 
monitoramento e manutenção de suas atividades em meio às novas ondas e aos reflexos da 
pandemia da Covid-19. A administração atuou de forma a minimizar os impactos em suas operações 
e aos colaboradores, estruturando-se para continuidade das rotinas comerciais e de backoffice e 
estruturou o retorno ao presencial modelo de híbrido parcialmente em home office.
Neste cenário, a Administração da Companhia deu continuidade ao fortalecimento dos seus 
processos internos com o objetivo de prover o fornecimento de produtos de maneira simples, fácil 
e rápida consolidando a Previsul como Seguradora Digital. Para tanto, estabelecemos metas de 
crescimento sustentável, com foco em rentabilidade e conformidade; investimos no desenvolvimento 

e aprimoramento das plataformas digitais para corretores, estipulantes, parceiros e segurados; 
modernizamos a infraestrutura de backoffice operacional e financeiro; além de intensificar os canais 
de atendimento à rede comercial e aos clientes.
A Companhia apresentou no presente exercício um prejuízo líquido de R$ 20,2 milhões e prêmios 
emitidos, na ordem de R$ 239,9 milhões. O resultado financeiro líquido da Companhia, ao final do 
exercício, foi de R$ 11,6 milhões. As aplicações financeiras alcançaram o patamar de R$ 158,6 
milhões, enquanto as provisões técnicas totalizaram R$ 131,1 milhões. O patrimônio líquido, ao final 
do exercício, atingiu o patamar de R$ 135,2 milhões.
Conforme estabelecido na Circular SUSEP nº 648/21 ratificamos que (i) o volume de ativos e 
patrimônio líquido consolidado na Companhia corroboram a capacidade financeira da Previsul, frente 
às exigências dos órgãos de regulação nos aspectos de solvência e liquidez; e (ii) respeitadas as 
limitações da Companhia e a decisão dos acionistas, ficará garantida aos acionistas a distribuição do 
percentual mínimo de 25% de dividendos, conforme definido em Estatuto Social.

Todos os projetos estruturados e executados pela Companhia seguem os princípios de 
responsabilidade social e ambiental e gestão sustentável dos negócios.
Considerações Finais e Agradecimentos
A Companhia agradece o apoio e a confiança dos acionistas.
Agradecemos, também, o apoio recebido da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), aos 
resseguradores, CNSEG, corretores de seguros, parceiros, e, em particular, dos nossos clientes, 
objetivo principal do nosso trabalho.
Por fim, a Companhia reconhece o esforço eficaz e o profissionalismo do corpo funcional da Previsul. 
O apoio e a dedicação, mais uma vez demonstrados por todos, são fatores fundamentais para 
consolidar as conquistas obtidas e enfrentar, com competência e dinamismo, nossos futuros desafios.

Brasília, 21 de fevereiro de 2022.
A Administração

ATIVO Nota 31/12/2021 31/12/2020
CIRCULANTE 138.659 131.349
 Disponível 11.414 9.558
 Caixa e bancos 11.414 9.558
 Aplicações 6.3 17.110 29.317
 Créditos das operações com seguros e resseguros 47.600 48.317
 Prêmios a receber 7 37.513 35.745
 Operações com seguradoras – 7.978
 Operações com resseguradoras 16.3 10.087 4.594
 Outros créditos operacionais 45 45
 Ativos de resseguro e retrocessão 16.3 4.072 3.940
 Títulos e créditos a receber 55.118 35.349
 Títulos e créditos a receber 8.1 52.278 26.873
 Créditos tributários e previdenciários 8.2 2.529 8.309
 Outros créditos 8.1 311 167
 Despesas antecipadas 1.024 1.965
 Custo de aquisição diferidos 16.1 2.276 2.858
 Seguros 2.276 2.858
ATIVO NÃO CIRCULANTE 194.509 196.583
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 180.424 176.724
 Aplicações 6.3 141.527 156.933
 Ativos de resseguro e retrocessão 16.3 121 –
 Títulos e créditos a receber 33.183 16.774
 Títulos e créditos a receber 8.1 179 529
 Créditos tributários e previdenciários 8.2 31.282 14.724
 Depósitos judiciais e fiscais 8.3 1.305 1.127
 Outros créditos operacionais 8.1 417 394
 Outros valores e bens 9.1 4.786 –
 Despesas antecipadas 85 1.506
 Custo de aquisição diferidos 16.1 722 1.511
 Seguros 722 1.511
 Investimentos 10 324 674
 Participações societárias 324 674
 Imobilizado 2.819 3.811
 Bens móveis 1.229 1.735
 Outras imobilizações 1.590 2.076
 Intangível 10.942 15.374
 Outros intangíveis 2.8 10.942 15.374
TOTAL DO ATIVO 333.168 327.932

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 31/12/2021 31/12/2020
CIRCULANTE 178.626 144.479
 Contas a pagar 16.110 16.683
 Obrigações a pagar 11.1 11.472 10.716
 Impostos e encargos sociais a recolher 2.499 2.327
 Encargos trabalhistas 1.690 2.008
 Impostos e contribuições 11.2 134 1.351
 Outras contas a pagar 11.1 315 281
 Débitos de operações com seguros e resseguros 17.379 21.925
 Prêmios a restituir 333 1.189
 Operações com seguradoras 755 8.682
 Operações com resseguradoras 16.3 1.936 2.248
 Corretores de seguros e resseguros 15.240 10.470
 Outros débitos operacionais (885) (664)
 Depósitos de terceiros 12 21.152 20.456
 Provisões técnicas - seguros 16 122.193 85.415
 Danos 79.108 29.469
 Pessoas 42.380 55.830
 Vida individual 705 116
 Outros débitos 1.792 –
 Débitos diversos 17.1 1.792 –
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 19.304 15.938
 Contas a pagar – 3.328
 Tributos diferidos 11.3 – 3.328
 Provisões técnicas - seguros 16 8.958 2.072
 Danos 192 –
 Pessoas 8.766 2.072
 Outros débitos 7.579 10.538
 Provisões judiciais 15.1 7.579 10.538
 Débitos diversos 17.1 2.767 –
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 135.238 167.515
 Capital social 18.1 92.659 92.659
 Reservas de capital 16.358 16.358
 Reservas de lucros 18.2 32.715 53.586
 Ajuste de avaliação patrimonial (6.494) 4.912

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 333.168 327.932

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Discriminação
Capital  
Social

Reserva  
de capital

Reserva  
de Lucros

Ajustes de Avaliação 
Patrimonial

Lucros/Prejuízos  
Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 92.659 16.358 56.230 4.164 – 169.411
Títulos e valores mobiliários – – – 748 – 748
Resultado líquido do exercício – – – – 1.241 1.241
Proposta para distribuição do resultado
- Reserva legal – – 62 – (62) –
- Reserva de lucros – – 885 – (885) –
- Dividendos – – – – (294) (294)
- Dividendos complementares 2019  – – (3.591) – – (3.591)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 92.659 16.358 53.586 4.912 – 167.515
- Dividendos complementares AGOE nº 220 de 30/03/2021 – – (590) – – (590)
Títulos e valores mobiliários – – – (11.406) – (11.406)
Resultado líquido do exercício – – – – (20.281) (20.281)
Proposta para distribuição do resultado
- Reserva de lucros – – (20.281) – 20.281 –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 92.659 16.358 32.715 (6.494) – 135.238

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO Nota 31/12/2021 31/12/2020
 Prêmios emitidos 239.928 263.294
 Variações das provisões técnicas de prêmios 4.017 1.642
Prêmios ganhos 13 243.945 264.936
 Sinistros ocorridos 22 (114.250) (81.681)
 Custo de aquisição 22 (75.577) (86.812)
 Outras despesas operacionais 22 (50.679) (47.207)
Resultado com resseguro 3.434 (5.964)
 Receita com resseguro 6.913 (629)
 Despesa com resseguro (3.479) (5.335)
 Despesas administrativas 22 (47.545) (48.024)
 Despesas com tributos 22 (2.072) (2.175)
 Resultado financeiro 22 11.631 11.821
 Resultado patrimonial 22 70 410
Resultado operacional (31.043) 5.304
 Ganhos ou perdas com ativos não correntes 22 (1.467) (499)
Resultado antes dos impostos e participações (32.510) 4.805
 Imposto de renda 14.1 8.369 (1.144)
 Contribuição social 14.1 5.064 (777)
 Participações sobre o lucro 20 (1.204) (1.643)
Prejuízo/lucro líquido do exercício (20.281) 1.241
Quantidade de ações em milhares 1.288.700 1.288.700
Prejuízo/lucro líquido por ação (0,0157) 0,0010
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 31/12/2021 31/12/2020
Prejuízo/Lucro líquido no exercício (20.281) 1.241
Outros lucros abrangentes (11.406) 748
 Ajustes de títulos e valores mobiliários (19.063) 1.254
 Efeito tributário dos ajustes de títulos e valores mobiliários 7.657 (506)
Total do resultado abrangente no período, líquido dos 
 efeitos tributários (31.687) 1.989
Quantidade de ações em milhares 1.288.700 1.288.700
Prejuízo/Lucro líquido por ação (0,0246) 0,0015

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

31/12/2021 31/12/2020
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Prejuízo/lucro líquido do exercício (20.281) 1.241
Ajustes para:
 Depreciações e amortizações 8.467 4.816
 Perda (reversão de perdas) por redução ao valor recuperável dos ativos 1.926 1.785
 Perda (ganho) na alienação de imobilizado, investimento e intangível 1.467 498
 Variação das provisões técnicas de seguros e resseguros 24.500 (3.156)
 Variação do custo de aquisição diferido 1.371 1.116
 Variação de juros em passivos de arrendamento 310 –
 Variação nas contas patrimoniais:
 Ativos financeiros 16.207 33.518
 Créditos das operações de seguros e resseguros (1.209) 6.663
 Ativos fiscais diferidos (16.536) 1.013
 Ativos de resseguro 76 686
 Créditos fiscais e previdenciários 5.944 11.754
 Depósitos judiciais e fiscais (178) 1.766
 Despesas antecipadas 2.362 (1.516)
 Outros ativos (25.591) (13.953)
 Impostos e contribuições (1.046) (5.501)
 Outras contas a pagar 1.455 1.744
 Débitos de operações com seguros e resseguros (4.546) 138
 Depósitos de terceiros 696 (9.737)
 Provisões técnicas - seguros e resseguros 18.834 (12.422)
 Provisões judiciais (2.959) 1.081
 Outros passivos (3.328) 507
Caixa líquido gerado pelas operações 7.941 22.041
 Juros pagos (689) (942)
 Recebimento de dividendos e juros sobre capital próprio 27 11
 Imposto sobre o lucro pagos (185) (4.415)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 7.094 16.695
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
 Recebimento pela venda: 416 437
 Investimentos 350 171
 Imobilizado 66 266
 Pagamento pela compra: (2.865) (5.731)
 Investimentos – (65)
 Imobilizado (33) (772)
 Intangível (2.832) (4.894)
Caixa líquido (consumido) nas atividades de investimento (2.449) (5.294)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
 Pagamentos de dividendos (885) (7.182)
 Pagamento de passivos de arrendamento (1.904) –
Caixa líquido (consumido) nas atividades de financiamento (2.789) (7.182)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 1.856 4.219
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 9.558 5.339
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 11.414 9.558
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2021  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Ramo Produto Taxas de Carregamento

14 Seguro Residencial
Comercialização: até 70,00% 
Despesas Administrativas: 15,00% 
Margem de Lucro: 5,00%

18 Seguro Empresarial
Comercialização: até 50,00% 
Despesas Administrativas: 15,00% 
Margem de Lucro: 5,00%

48 Quebra de Garantia
Comercialização: até 50,00% 
Despesas Administrativas: 15,00% 
Margem de Lucro: 5,00%

77 Prestamista
Comercialização: até 80,00% 
Despesas Administrativas: até 15,00% 
Margem de Lucro: 5,00%

82
Acidentes Pessoais 
Coletivos

Comercialização: até 70,00% 
Despesas Administrativas: 15,00% 
Margem de Lucro: 5,00%

90 Eventos Aleatórios
Comercialização: até 50,00% 
Despesas Administrativas: 15,00% 
Margem de Lucro: 5,00%

93 Vida em Grupo
Comercialização: até 70,00% 
Despesas Administrativas: 15,00% 
Margem de Lucro: 5,00%

2.10. Avaliação dos passivos originados de contratos de seguros
2.10.1. Passivos de contratos de seguros
Os contratos que transferem risco significativo de seguro para Companhia são avaliados segundo 
uma metodologia, ou modelo contábil aplicável para contratos de seguro. A Companhia utilizou as re-
gras do CPC 11, quando não contrarie as regras da SUSEP e CNSP para avaliação destes contratos. 
Com isso, a Companhia aplicou as regras e procedimentos mínimos previstos no CPC 11 para ava-
liação de contratos de seguro que incluem, principalmente: i) a realização de um teste de adequação 
dos passivos de contratos de seguro (ou, Liability Adequacy Test - LAT); ii) processo de classificação 
econômica e atuarial de contratos entre contratos de seguro ou contratos de investimento; e iii) iden-
tificação de derivativos embutidos.
2.10.2. Custos de aquisição diferidos
Os custos de aquisição diferidos são compostos pelos gastos que possuem uma relação direta e in-
cremental com à emissão ou renovação de contratos de seguro, e que possam ser avaliados com 
confiabilidade. Os demais custos de aquisição que não possuem essa relação direta e incremental 
são registrados como despesas, conforme incorridos. Para os custos diferidos, a amortização é rea-
lizada segundo período de contrato, que equivale substancialmente ao período de expiração do risco 
e seu prazo médio de diferimento em 2021 foi de 33 meses e 2020 foi de 54 meses.
2.10.3. Teste de adequação do passivo - TAP
Conforme requerido pelo CPC 11, a Companhia promoveu um teste de adequação dos passivos para 
todos os contratos que atendam à definição de um contrato de seguro segundo o CPC 11 e que es-
tejam vigentes na data de execução do teste.
Para esse teste, a Companhia elaborou uma metodologia atuarial baseada no valor presente da es-
timativa corrente dos fluxos de caixa futuros das obrigações já assumidas. Para determinação das 
estimativas dos fluxos de caixas futuros, os contratos foram agrupados conforme os grupos de ramos 
estabelecidos em regulamentação específica.
No cálculo atuarial das estimativas correntes dos fluxos de caixa foram consideradas premissas atu-
ariais realistas para cada variável envolvida. Conforme abaixo:
a) Estrutura a termo da taxa de juros (ETTJ): para desconto dos valores futuros dos fluxos projetados 
foram utilizados os índices INPC e Anbima Pré-fixada, conforme divulgado pela SUSEP;
b) Sinistralidade: foram apuradas sinistralidades com base no histórico observado de cada produto 
que compõe os grupos testados, 30,5% para o grupo de Pessoas, 29% para o grupo Patrimonial e 
58,8% para o grupo de Crédito;
c) Cancelamento: para estimativa de cancelamentos anuais utilizados no modelo, quando aplicável, 
foram utilizadas as bases históricas da evolução de ativos observados de cada produto que compõe 
os grupos testados;
d) Despesas: as estimativas das despesas foram segregadas em despesas administrativas, despe-
sas com tributos e despesas operacionais, considerando a média da relação histórica anual das des-
pesas sobre o prêmio emitido;
e) Resseguro: as projeções foram geradas considerando os valores dos fluxos brutos de resseguro.
Como conclusão dos testes realizados não foram encontradas insuficiências em nenhum dos agru-
pamentos analisados, para a data-base de 31 de dezembro de 2021, dessa forma não havendo a ne-
cessidade de constituição da Provisão Complementar de Cobertura (PCC) conforme Circular SUSEP 
n° 517/2015 (revogada pela Circular SUSEP nº 648, de 12 de novembro de 2021, que entrou em vigor 
em 3 de janeiro de 2022).
2.11. Outras provisões, ativos e passivos contingentes
A Companhia reconhece uma provisão somente quando existe uma obrigação presente (legal ou de 
responsabilidade social) como resultado de um evento passado, quando é provável que o pagamento 
de recursos deverá ser requerido para liquidar a obrigação e quando a estimativa pode ser feita de 
forma confiável para a provisão. Quando alguma destas características não é atendida a Companhia 
não reconhece uma provisão. As provisões são ajustadas a valor presente quando o efeito do des-
conto a valor presente é material.
A Companhia constitui provisões para fazer face a desembolsos futuros que possam decorrer de 
ações judiciais em curso, de natureza cível, fiscal e trabalhista. As provisões são constituídas a partir 
de análises individualizadas, efetuadas pelos assessores jurídicos da Companhia, dos processos ju-
diciais em curso e das perspectivas de resultado desfavorável implicando em desembolso futuro. Os 
tributos, cuja exigibilidade está sendo questionada na esfera judicial, são registrados levando-se em 
consideração o conceito de “obrigação legal”. As obrigações legais (fiscais e previdenciárias) decor-
rem de processos judiciais relacionados a obrigações tributárias, cujo objeto de contestação é sua 
legalidade ou constitucionalidade que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade de 
êxito, têm seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras e quando apli-
cável são atualizadas monetariamente de acordo com a legislação fiscal (taxa SELIC).
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2.12. Apuração do resultado
Os prêmios de seguros, incluindo cosseguro aceito e cedido, bem como os custos de aquisição são contabilizados por ocasião da emissão das apólices 
ou faturas, ou pelo início de vigência do risco para os casos em que o risco tem início antes da emissão, e apropriados, em bases lineares, no decorrer 
do prazo de vigência do risco coberto, por meio de constituição e reversão da provisão de prêmios ganhos e dos custos de aquisição diferidos.
As receitas de prêmios e os correspondentes custos de aquisição diferidos, relativos aos riscos vigentes sem emissão das respectivas apólices, são re-
conhecidas ao resultado no início da cobertura do risco, em bases estimadas.
As receitas financeiras abrangem as receitas de juros sobre ativos financeiros (incluindo ativos financeiros disponíveis para venda), ganhos na alienação 
de ativos financeiros disponíveis para venda, variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e ganhos 
nos instrumentos derivativos que são reconhecidos no resultado, quando aplicável. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos 
juros efetivos.
As despesas financeiras abrangem, substancialmente, despesas com variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio 
do resultado, perdas por redução ao valor recuperável (imparidade) reconhecidas nos ativos financeiros e perdas nos instrumentos derivativos que estão 
reconhecidos no resultado.
As participações nos lucros devida aos empregados sobre o resultado são contabilizadas com base em estimativas e ajustadas quando do efetivo paga-
mento. As demais receitas e despesas são reconhecidas de acordo com o regime de competência.
2.13. Provisão para imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda é constituída com base nos rendimentos tributáveis do período, à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% so-
bre a parcela do lucro tributável que exceder R$ 240 anuais. A contribuição social sobre o lucro devida no ano de 2021 era de 15% sobre o lucro ajustado 
até o mês de junho de 2021 e em decorrência da Medida Provisória 1.034/2021, convertida na Lei nº 14.183, em 14 de julho de 2021, a alíquota da CSLL 
foi elevada para as pessoas jurídicas de seguros privados para 20%, durante o período de 1º de julho de 2021 a 31 de dezembro de 2021.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos foram constituídos com base nas alíquotas de 25% e 15% para IRPJ e CSLL respectivamente, para 
as adições e exclusões cuja dedutibilidade ou tributação ocorrerá em exercícios futuros.
O imposto de renda e a contribuição social sobre o prejuízo fiscal do exercício foram constituídos com base nas alíquotas de 25% e 15% para IRPJ e 
CSLL respectivamente.
As despesas com imposto de renda e contribuição social, compreendem o imposto de renda correntes e diferidos, os quais não são reconhecidos no re-
sultado quando relacionados a itens diretamente registrados no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
O imposto corrente, é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do período, calculado com base nas alíquotas vigentes na data de apresentação das de-
monstrações financeiras e somado de eventual ajuste de imposto a pagar com relação aos períodos anteriores.
O imposto diferido, é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos considerados na base de cál-
culo do imposto corrente e os correspondentes valores tributáveis ou dedutíveis em períodos futuros.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos foram constituídos com base nas alíquotas vigentes, para as adições e exclusões cuja dedutibilidade 
ou tributação ocorrerá em períodos futuros.
Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam 
a imposto de renda e contribuição social lançado pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita a tributação.
As antecipações de imposto de renda e a contribuição social que foram pagas no decorrer do período são registradas no passivo circulante.
2.14. Adoção inicial da IFRS 16/CPC 06 (R2)
A Companhia adotou o CPC 06(R2)/IFRS 16 a partir de 1º de janeiro de 2021, utilizando a abordagem prospectiva simplificada, na qual o efeito cumula-
tivo da aplicação inicial é reconhecido no saldo de abertura dos lucros acumulados em 1º de janeiro de 2021. Consequentemente, as informações com-
parativas apresentadas para 2020 não estão reapresentadas - ou seja, são apresentadas, conforme reportado anteriormente, de acordo com o CPC 
06(R1)/IAS 17 e interpretações relacionadas. Os detalhes das mudanças nas políticas contábeis estão divulgados abaixo. Além disso, os requerimentos 
de divulgação no CPC 06(R2)/IFRS 16 em geral não foram aplicados a informações comparativas.
Definição de arrendamento
Anteriormente, a Companhia determinava, no início do contrato, se ele era ou continha um arrendamento conforme o ICPC 03/IFRIC 4 Aspectos Com-
plementares das Operações de Arrendamento Mercantil. A Companhia agora avalia se um contrato é ou contém um arrendamento com base na definição 
de arrendamento do CPC 06 (R2)/IFRS 16.
Na transição para o CPC 06(R2)/IFRS 16, a Companhia escolheu aplicar o expediente prático com relação à definição de arrendamento, que avalia quais 
transações são arrendamentos. A Companhia aplicou o CPC 06(R2)/IFRS 16 apenas a contratos previamente identificados como arrendamentos. Os 
contratos, que não foram identificados como arrendamentos de acordo com o CPC 06(R1)/IAS 17 e ICPC 03/IFRIC 4, não foram reavaliados quanto à 
existência de um arrendamento de acordo com o CPC 06(R2)/IFRS 16, portanto, a definição de um arrendamento conforme o CPC 06(R2)/IFRS 16 foi 
aplicada apenas a contratos firmados ou alterados em ou após 1º de janeiro 2021.
Arrendamento classificado como arrendamento operacional conforme CPC 06(R1)/IAS 17
Anteriormente, a Companhia classificava os arrendamentos imobiliários como arrendamentos operacionais de acordo com o CPC 06(R1)/IAS 17. Na tran-
sição, para esses arrendamentos, os passivos de arrendamento foram mensurados pelo valor presente dos pagamentos remanescentes do arrendamen-
to, descontados à taxa de mercado em 1º de janeiro de 2021 (vejam notas explicativas 9.2 e 17.1). Os ativos de direito de uso são mensurados:

-
panhia aplicou essa abordagem a todos os arrendamentos mercantis. A Companhia testou seus ativos de direito de uso quanto à perda por redução ao 
valor recuperável na data de transição e concluiu que não há indicação de que os ativos de direito de uso apresentem problemas de redução ao valor 
recuperável. A Companhia utilizou vários expedientes práticos ao aplicar o CPC 06(R2)/IFRS 16 a arrendamentos anteriormente classificados como ar-
rendamentos operacionais de acordo com o CPC 06(R1)/IAS 17, sendo que não reconheceu ativos e passivos de direito de uso para arrendamentos cujo 
prazo de arrendamento se encerra dentro de 12 meses da data da aplicação inicial, assim como bens com valores inferiores a 5 mil dólares.
2.15. Novas normas e interpretações ainda não adotadas
As novas normas e interpretações emitidas, mas que ainda não entraram em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, 
estão descritas a seguir:
IFRS 9 Instrumentos Financeiros - (CPC 48 - Instrumentos Financeiros) - Em julho de 2014, o IASB emitiu a versão final da IFRS 9 Instrumentos Fi-
nanceiros, que substitui a IAS 39 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração e todas as versões anteriores da IFRS 9. A IFRS 9 reúne 
os três aspectos do projeto de contabilização de instrumentos financeiros: classificação e mensuração, redução ao valor recuperável do ativo e contabi-
lização de hedge.

A IFRS 9 entrou em vigor para períodos anuais com início a partir de 1º de janeiro de 2018, porém a administração avaliou que a Companhia cumpre os 
critérios de elegibilidade da isenção temporária do IFRS 9/CPC 48 e optou por adiar a aplicação do IFRS 9/CPC 48 até a data efetiva da nova norma de 
contratos de seguro (IFRS 17), em 1º de janeiro de 2023, tendo em vista que suas operações são predominantemente relacionadas a seguros. Além dis-
so, dependerá da aprovação do órgão regulador.
IFRS 17 - Contratos de seguro - Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro norma contábil abrangente para contratos de seguro 
que inclui reconhecimento e mensuração, apresentação e divulgação. Assim que entrar em vigor, a IFRS 17 substituirá a IFRS 4 Contratos de Seguro 
emitida em 2005. A IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de contrato de seguro (como vida, ramos elementares, seguro direto e resseguro), independentemente 
do tipo de entidade que os emitem, bem como determinadas garantias e instrumentos financeiros com características de participação discricionária.  
O objetivo geral da IFRS 17, é fornecer um modelo contábil para contratos de seguro que seja mais útil e consistente para as seguradoras.  
Em contraste com os requisitos da IFRS 4/CPC 11, os quais são amplamente baseados em políticas contábeis locais vigentes em períodos anteriores, 
a IFRS 17 fornece um modelo abrangente para contratos de seguro, contemplando todos os aspectos contábeis relevantes.
Em março de 2020, o IASB emitiu emenda à IFRS 17, que prorrogou a data de entrada em vigor da norma, que passará a ser para os períodos anuais 
iniciais em ou após 1º de janeiro de 2023.A Companhia pretende adotar essas normas e novas interpretações, quando entrarem em vigor e forem  
referendadas pelo órgão regulador.

3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos

As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas 
de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias.
3.1. Estimativas e julgamentos utilizados na avaliação de passivos de seguros
A Companhia possui certos contratos que são classificados como contratos de seguro devido à transferência significativa de risco de seguro para a Com-
panhia. As estimativas utilizadas na constituição dos passivos de seguros representam uma área onde a Companhia aplica estimativas contábeis críticas 
na preparação das demonstrações financeiras em conformidade com o CPC. Existem diversas fontes de incertezas que precisam ser consideradas na 
estimativa dos passivos que a Companhia irá liquidar em última instância. A Companhia utiliza todas as fontes de informação internas e externas dispo-
níveis sobre experiência passada e indicadores que possam influenciar as tomadas de decisões da administração, atuários e especialistas da Companhia 
para a definição de premissas atuariais e da melhor estimativa do valor de liquidação de sinistros para contratos cujo evento segurado já tenha ocorrido. 
Consequentemente, os valores provisionados podem diferir dos valores liquidados efetivamente em datas futuras para tais obrigações.
3.2. Estimativas e julgamentos utilizados na avaliação de provisões para processos fiscais, cíveis e trabalhistas
A Companhia é parte em processos judiciais trabalhistas, fiscais e cíveis em aberto na data de preparação das demonstrações financeiras. O processo 
utilizado pela Administração para a contabilização e construção das estimativas contábeis leva em consideração a assessoria jurídica de especialistas 
na área e a evolução dos processos e status (ou instância) de julgamento de cada caso específico. Além disso, a Companhia utiliza seu melhor julgamen-
to sobre estes casos, informações históricas de perdas em que existe alto grau de julgamento aplicado para a constituição destas provisões segundo o 
CPC 25.
3.3. Estimativas utilizadas para cálculo de impairment de ativos financeiros
A Companhia aplica as regras de análise de recuperabilidade para os ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado. Nesta área, a Companhia 
aplica alto grau de julgamento para determinar o grau de incerteza associado com a realização dos fluxos contratuais estimados dos ativos financeiros, 
principalmente os prêmios a receber de segurados.
3.4. Estimativas de recuperação de créditos tributários
Os ativos diferidos foram reconhecidos com base em estudos e projeções realizados pela administração da Companhia que demonstram a existência de 
lucros tributáveis futuro disponível para a compensação das diferenças temporárias e prejuízos fiscais.
3.5. Estimativas de ressarcimentos
A constituição da estimativa de ressarcimento futuro é o valor apurado do ressarcimento que virá a ocorrer dos sinistros que já foram pagos, porém ainda 
não ressarcidos. A metodologia estuda o comportamento histórico dos recebimentos dos ressarcimentos dos sinistros ocorridos. O estudo será avaliado 
com frequência mínima trimestral e máxima anual. A periodicidade de cálculo aplicada pode, desta forma, variar por fundamentação baseada em infor-
mações operacionais/gerenciais pontuais ou recorrentes, observações da experiência da carteira, análises complementares realizadas periodicamente 
pela companhia ou situações operacionais e/ou legais que afetem a disponibilização de bases de dados utilizadas no cálculo devidamente atualizadas 
em tempo de fechamento contábil.

4. Gerenciamento de risco

A implementação do Acordo de Basileia II, nas diretrizes formuladas pela European Insurance and Occupational Pensions Authority (EIOPA), foi acom-
panhada pela SUSEP, através da divulgação da Circular nº 521, de 24/11/2015 e pelo Banco Central através da Resolução nº 4.557, de 23/02/2017 e 
suas alterações posteriores. Ambas as normas exigem a implantação de estruturas de gestão de riscos, seguindo critérios mínimos específicos como a 
criação do cargo de Gestor de Riscos (Chief Risk Officer), independente, assegurando a função de liderança no sistema de gestão de riscos.
A Gestão de Riscos é o processo que alinha objetivos, estratégia, procedimentos, cultura, tecnologia e conhecimentos, com o propósito de avaliar e ge-
renciar as incertezas a fim de preservar o patrimônio e criar de valor.
O processo de Gestão de Riscos permite que os riscos de crédito, subscrição, mercado, operacional e tantos outros, sejam efetivamente identificados, 
avaliados, monitorados, controlados e mitigados de modo unificado.
A Diretoria de Riscos (DIRRIS) do Grupo CNP Seguros foi criada em respeito à exigência normativa e com o objetivo de centralizar o gerenciamento 
de risco.
As principais responsabilidades da DIRRIS são:

Risk Appetite;

de compliance;
-

gócios/filiais;

olvency II e Own Risk and Solvency Assessment - ORSA e todas as evoluções das regras de capi-
tal  locais;

controle da companhia;

No que tange aos regulamentos, normas e políticas internas, o gerenciamento de riscos inerentes às atividades da Companhia é apoiado em uma estru-
tura de Controles Internos e Compliance. Essa abordagem proporciona o aprimoramento contínuo dos modelos de gestão de riscos e minimiza a exis-
tência de lacunas que comprometam sua eficácia.
Ainda, com o intuito de acompanhar os diversos temas pertinentes à gestão de riscos, a DIRRIS organiza regularmente vários comitês, sendo eles, os 
Comitês d’Engagements (avaliação/discussão de oportunidades e viabilidade de produtos levando em conta o apetite ao risco e diretrizes da Compa-
nhia), de Investimentos e de Riscos e Compliance.
A Companhia conta ainda com o Código de Ética e Conduta e com diversas Políticas e Normativos internos que tratam de questões atinentes à ética e 
a integridade, à prevenção de fraude, à corrupção, à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo.
Além disso, o Canal de Denúncia independente está disponível a colaboradores e ao público externo para o recebimento de relatos de indícios de práti-
cas ilícitas ou irregulares. Após o recebimento de relatos. Após o recebimento pelo Canal de Denúncia, os relatos são analisados e tratados e é verifica-
da a existência de elementos e informações suficientes para que sejam investigados.
Adicionalmente, a Companhia vem implementando ações com o objetivo de melhorar seu ambiente de governança e controle, destacando-se: (i) o forta-
lecimento da gestão de riscos, especialmente Compliance e auditoria interna; (ii) aprovação pela Alta Administração e publicação de novas Políticas e 
Normativos específicos, relativos à contratação de serviços de terceiros, à prevenção aos conflitos de interesses, as questões relativas ao oferecimento 
e recebimento de brindes e presentes, a prevenção à lavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo, a prevenção à fraude, entre outros.
4.1. Risco de mercado
4.1.1. Gerenciamento de risco de mercado
Define-se como risco de mercado a possibilidade de ocorrência de perdas por oscilação de preços e taxas em função dos descasamentos de prazos, 
moedas e indexadores das carteiras ativa e passiva de uma instituição. O gerenciamento de risco de mercado consiste em mensurar, acompanhar e con-
trolar a exposição das operações financeiras da Companhia de acordo com um conjunto de práticas compatíveis com a natureza de suas operações, a 
complexidade dos produtos e as dimensões de exposição ao risco.
4.1.2. Análise de sensibilidade das taxas de juros
A carteira de investimentos da Companhia possui ativos classificados como: disponível para venda e valor justo por meio do resultado.
O método utilizado para a análise de sensibilidade dos ativos da Companhia é o de Stress Test, o qual é feito para as classificações disponível para ven-
da e valor justo por meio do resultado. Nos exercícios de estresse diário, são calculados os resultados do VaR das carteiras e o choque de 100 basis point 
na curva de juros. Este cenário contempla variações da curva de inflação e curva de juros.
O resultado dos testes realizados com o principal risco e sua variação estão apresentados no quadro abaixo:
Fatores de Risco Value-at-Risk DV-1
Fundos 1 –
Curva de Juros Pré 716 (2.545)
Curva de deságio de LFT 1 (97)
Total 718 (2.642)
4.1.3. Taxas de juros contratadas
A carteira de investimento da Companhia dos títulos classificados na categoria disponível para venda possui as seguintes taxas de juros contratadas:
Título Taxa de Juros contratada
Letras do tesouro nacional 5,54% a 7,82% a.a.
Notas do tesouro nacional - F 6,76% a.a.
4.1.4. Controle de risco de mercado
A metodologia utilizada pela Companhia para medir a exposição aos riscos de mercado é o Value-at-risk (VaR), o qual demonstra a perda máxima da 
carteira em um dado espaço de tempo, considerando um determinado intervalo de 99% de confiança. Os parâmetros são definidos pela SUSEP, e os li-
mites definidos pela Administração de forma conservadora. Dentre as informações utilizadas para o cálculo do VaR, como o histórico das cotações dos 

preços e o comportamento passado da estrutura de juros, não são contempladas variáveis exógenas para efeito das projeções dos cenários, tais como: 
catástrofes naturais, crises econômicas externas ou choques de preços dos ativos.
4.2. Risco de crédito
Risco de crédito é a possibilidade da contraparte de uma operação financeira não cumprir ou sofrer alteração na capacidade de honrar suas obrigações 
contratuais, podendo gerar assim alguma perda para o Grupo. As áreas-chave em que o Grupo está exposto ao risco de crédito são: i) parte ressegurada 
dos passivos de seguro; ii) montantes devidos pelos resseguradores referentes a sinistros pagos; iii) montantes devidos pelos segurados referente a con-
tratos de seguro; iv) montantes devidos por intermediários nas operações de seguros; v) montantes referentes a recebíveis; e vi) emissor dos títulos e 
valores mobiliários.
A Companhia está exposta a concentrações de risco com resseguradoras individuais, devido à natureza do mercado de resseguro e à faixa restrita de 
resseguradoras que possuem classificações de crédito aceitáveis. O gerenciamento de risco de crédito inclui o monitoramento de exposições ao risco de 
crédito de contrapartes individuais em relação às classificações de crédito por companhias avaliadoras de riscos, tais como Fitch Ratings, Standard & 
Poor’s, Moody’s entre outras.
A exposição ao risco de crédito para prêmios a receber difere entre os riscos a decorrer e os riscos decorridos. Os ramos de riscos decorridos a exposi-
ção é maior, uma vez que a cobertura é dada em antecedência ao pagamento do prêmio de seguro.
A Administração entende que, no que se refere às operações de seguros, há uma exposição reduzida ao risco de crédito, uma vez que a Companhia 
opera com diversos tipos de produtos, o que proporciona a diversificação e pulverização dos riscos.
A tabela abaixo demonstra a exposição máxima ao risco de crédito da Companhia.

 31/12/2021
Composição dos ativos A A- B++ BB- SEM RATING TOTAL
Caixa e equivalente de caixa – – – – 11.414 11.414
Valor justo por meio de resultado
Caixa – – – – 9 9
Contas a Receber/Pagar – – – – (5) (5)
Letra Financeira do Tesouro – – – 1.870 – 1.870
Operações Compromissadas – – – 18 – 18
Fundo de investimento – – – 15.218 – 15.218
Disponível para venda
Letras do Tesouro Nacional – – – 89.901 – 89.901
Nota do Tesouro Nacional – – – 51.626 – 51.626
Crédito das operações com seguros e resseguros 42 8.299 1.746 – 37.513 47.600
Total 42 8.299 1.746 158.632 48.931 217.651

31/12/2020
Composição dos ativos A- BB- SEM RATING TOTAL
Caixa e equivalente de caixa – – 9.558 9.558
Valor justo por meio de resultado
Caixa – – 9 9
Contas a Receber/Pagar – – (8) (8)
Letra Financeira do Tesouro – 9.035 – 9.035
Operações Compromissados – 1.161 – 1.161
Disponível para venda
Letras do Tesouro Nacional – 50.018 – 50.018
Nota do Tesouro Nacional – 126.035 – 126.035
Crédito das operações com seguros e resseguros 4.594 – 43.723 48.317
Total 4.594 186.247 53.282 244.125
4.3. Risco operacional
A identificação, avaliação, análise e tratamento dos riscos, no processo de gerenciamento dos riscos operacionais, conta com a participação de todas as 
camadas contempladas pelo escopo de governança corporativa, que abrange desde a alta administração até as diversas unidades organizacionais.
Para assegurar a unicidade ao processo de gerenciamento de riscos corporativos, cabe à Gerência de Controle Interno o mapeamento e monitoramento 
dos riscos operacionais, mediante o uso de ferramenta de gestão de riscos operacional, instituindo-se dispositivos de controle permanente.
Como atribuição, voltada à gestão dos riscos operacionais a Gerência de Controle Interno deve:

que venham a ser aprovadas pela Diretoria Executiva.

Os managers, além de suas responsabilidades específicas à função, devem:

os riscos.

os controles, processos inadequados e eventos inesperados.
Os profissionais da Companhia que atuam na área de riscos e controles possuem capacidade analítica, visão estratégica e apurado raciocínio lógico.
A Diretoria Executiva define políticas, que permitem o estabelecimento de normas, procedimentos, elaboração de cursos e cartilhas que são permanen-
temente atualizadas, de maneira consistente com o planejamento estratégico e com a estrutura organizacional definida em responsabilidades e atribui-
ções, disseminando conhecimento para o gerenciamento do risco operacional.
A Alta Administração tem acompanhado a evolução da cultura de mitigação de riscos do Grupo, na medida em que promove a conscientização da neces-
sidade de conhecer e diagnosticar as perdas operacionais, manter histórico e adotar medidas de redução de perdas, principalmente, junto aos profissio-
nais de front office.
4.4. Riscos de liquidez
Risco associado à insuficiência de recursos financeiros aptos para a Companhia honrar seus compromissos em razão dos descasamentos no fluxo de 
pagamentos e recebimentos, considerando os diferentes prazos de liquidação dos ativos e as obrigações. A falta de liquidez imediata pode impor perdas 
em virtude da necessidade de alienação de ativos com a consequente realização de prejuízo. Por meio da política de gerenciamento de liquidez são man-
tidos recursos financeiros suficientes para cumprir todas as obrigações à medida de sua exigibilidade e um conjunto de controles, principalmente para 
atingir os limites técnicos, fazem parte da estratégia e dos procedimentos para situações de necessidade imediata de caixa.
A liquidez de médio e longo prazo é monitorada através do gerenciamento de ativos e passivos (ALM - Assets and Liabilities Management) definido na 
Política de Investimentos. O ajuste nos prazos de vencimento das aplicações segundo a projeção de exigibilidade dos recursos é monitorado permanen-
temente, além da manutenção de um volume mínimo de caixa para atender as demandas recorrentes.

31/12/2021
Até 1 ano Mais de 1 ano até 5 anos Mais de 5 anos Total

Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado (1) 15.240 1.870 – 17.110
Ativos financeiros disponíveis para a venda (1) – 141.527 – 141.527
Prêmios a receber de segurados 37.513 – – 37.513
Títulos e créditos a receber/crédito das operações 62.721 596 – 63.317
Ativos de resseguro 546 2.923 10 3.479
Caixa e equivalentes de caixa 11.414 – – 11.414
Total dos ativos financeiros 127.434 146.916 10 274.360
Provisões técnicas (2) 21.280 109.496 375 131.151
Passivos financeiros 56.433 – – 56.433
Total dos passivos financeiros 77.713 109.496 375 187.584

31/12/2020
Até 1 ano Mais de 1 ano até 5 anos Mais de 5 anos Total

Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado (1) 1.162 9.035 – 10.197
Ativos financeiros disponíveis para a venda (1) 19.120 156.933 – 176.053
Prêmios a receber de segurados 35.745 – – 35.745
Títulos e créditos a receber 39.657 923 – 40.580
Ativos de resseguro 1.309 2.433 16 3.758
Caixa e equivalentes de caixa 9.558 – – 9.558
Total dos ativos financeiros 106.551 169.324 16 275.891
Provisões técnicas (2) 34.978 52.065 444 87.487
Passivos financeiros 59.064 3.328 – 62.392
Total dos passivos financeiros 94.042 55.393 444 149.879
(1) Os fluxos do ativo são compostos em sua maioria por títulos públicos na categoria disponível para venda ou valor justo por meio do resultado que, em 
eventual necessidade de liquidez, podem ser alienados para cumprir as necessidades de caixa de curto prazo.
(2) Tempo médio (ponderado pelo valor da provisão) de esgotamento da PPNG nos últimos 6 meses. Tempo médio (ponderado pelo valor pendente má-
ximo de cada sinistro/despesa) entre a data de observação e o fim da regulação dos sinistros ocorridos. Esta média foi estabelecida a partir da experiên-
cia histórica de observações mensais dos prazos de esgotamentos das provisões de sinistros.
4.5. Riscos de Seguro/Subscrição
O Risco de Seguro é o risco preexistente, transferido do segurado para a seguradora, ou seja, é o risco que a seguradora aceita do segurado em troca 
de um prêmio. A Companhia define risco de subscrição como a possibilidade de ocorrência de perdas que contrariem as expectativas associadas, dire-
tamente ou indiretamente, às bases técnicas utilizadas para cálculo de prêmios, contribuições, quotas e provisões técnicas.
O quadro a seguir demonstra a concentração de risco por região e por ramo baseado nos prêmios ganhos no período:

Distribuição de Prêmio Bruto de Resseguro
31/12/2021

Região Geográfica
Vida em Grupo Acidentes pessoais Crédito Interno Demais ramos Total

R$ % R$ % R$ % R$ % R$ %
Centro-Oeste 2.240 2,6% 23.155 34,6% – 0,0% – 0,0% 25.395 10,4%
Nordeste 1.170 1,3% 4.592 6,9% – 0,0% 576 23,7% 6.338 2,6%
Norte – 0,0% – 0,0% – 0,0% – 0,0% – 0,0%
Sudeste 40.214 45,8% 20.995 31,3% 86.774 100,0% 299 12,3% 148.282 60,8%
Sul 44.148 50,3% 18.225 27,2% – 0,0% 1.557 64,0% 63.930 26,2%
Total 87.772 100,0% 66.966 100,0% 86.774 100,0% 2.432 100,0% 243.945 100,0%

Distribuição de Prêmio Líquido de Resseguro
31/12/2021

Região Geográfica
Vida em Grupo Acidentes pessoais Crédito Interno Demais ramos Total

R$ % R$ % R$ % R$ % R$ %
Centro-Oeste 2.226 2,6% 23.044 34,6% – 0,0% – 0,0% 25.270 10,5%
Nordeste 1.163 1,3% 4.570 6,9% – 0,0% 572 23,7% 6.305 2,6%
Norte – 0,0% – 0,0% – 0,0% – 0,0% – 0,0%
Sudeste 39.967 45,8% 20.895 31,3% 83.923 100,0% 297 12,3% 145.082 60,4%
Sul 43.877 50,3% 18.137 27,2% – 0,0% 1.547 64,0% 63.561 26,5%
Total 87.233 100,0% 66.646 100,0% 83.923 100,0% 2.416 100,0% 240.218 100,0%

Distribuição de Prêmio Bruto de Resseguro
31/12/2020

Região Geográfica
Vida em Grupo Acidentes pessoais Crédito Interno Demais ramos Total

R$ % R$ % R$ % R$ % R$ %
Centro Oeste 3.912 3,5% 24.877 33,5% – 0,0% – 0,0% 28.789 10,9%
Nordeste 2.158 1,9% 5.206 7,0% – 0,0% 9 0,5% 7.373 2,8%
Norte – 0,0% – 0,0% – 0,0% – 0,0% – 0,0%
Sudeste 38.061 34,2% 17.880 24,0% 77.284 100,0% 35 2,0% 133.260 50,3%
Sul 67.402 60,4% 26.413 35,5% – 0,0% 1.699 97,5% 95.514 36,1%
Total 111.533 100,0% 74.376 100,0% 77.284 100,0% 1.743 100,0% 264.936 100,0%

Distribuição de Prêmio Líquido de Resseguro
31/12/2020

Região Geográfica
Vida em Grupo Acidentes pessoais Crédito Interno Demais ramos Total

R$ % R$ % R$ % R$ % R$ %
Centro Oeste 3.907 3,5% 24.832 33,5% – 0,0% – 0,0% 28.739 11,0%
Nordeste 2.156 1,9% 5.197 7,0% – 0,0% 9 0,5% 7.362 2,8%
Norte – 0,0% – 0,0% – 0,0% – 0,0% – 0,0%
Sudeste 38.012 34,2% 17.848 24,0% 74.732 100,0% 35 2,0% 130.627 49,8%
Sul 67.315 60,4% 26.366 35,5% – 0,0% 1.699 97,5% 95.380 36,4%
Total 111.390 100,0% 74.243 100,0% 74.732 100,0% 1.743 100,0% 262.108 100,0%
4.5.1. Gerenciamento do risco de seguro
A Gestão de Riscos permite que os riscos de seguro sejam identificados, avaliados, monitorados, controlados e mitigados através de um forte mecanis-
mo de controle implantado, incluindo funções de gerenciamento de risco, funções de controle interno e funções de auditorias internas e externas.
O Grupo CNP Seguros conta com um regime de alçadas delineado e com padrões de operação bem definidos por meio de normas, procedimentos e 
atribuições bem descritos, divulgados e monitorados. Além disso, a companhia dispõe de políticas de subscrição de risco, de prevenção à fraude, lava-
gem de dinheiro, e segurança da informação (implantadas e monitoradas), e com o trabalho de profissionais de risco e conformidade designados, conhe-
cedores de suas atribuições e atuantes em todas as áreas.
4.5.2. Cessão em resseguro
A Companhia faz uso de resseguro como instrumento para minimização do risco de seguro retido, mantendo contratos de resseguro específicos confor-
me a característica dos riscos a eles submetidos, com os resseguradores:

Resseguradores
Ressegurador Classe do Ressegurador Categoria de Risco/Rating Agência
Mapfre Resseguradora Local A AM Best Company
IRB Brasil Resseguros Local A- AM Best Company
Austral Resseguradora Local B++ AM Best Company
Munich Re do Brasil Local A+ AM Best Company
Allied World (Lloyd’s) Admitida A AM Best Company
Liberty (Lloyd’s) Admitida A AM Best Company
A Companhia faz parte do programa de resseguro da CNP Seguros Holding, cujos contratos, com exceção do seguro quebra de garantia, são tratados 
em conjunto.
A estratégia de resseguro do Grupo é baseada numa estrutura central de contratos por risco e catastróficos que se aplicam de forma corporativa a riscos 
de diversas carteiras, sendo segregados principalmente em Vida e Não-Vida. Ao redor dessa estrutura central, contratos de menor porte são direciona-
dos à cobertura de riscos específicos, negociados caso a caso. Qualquer que seja o tipo de contrato, o atendimento ao ambiente regulatório e as diretri-
zes da Política de Resseguro da CNP Seguros Holding são observadas em toda a sua abrangência. O programa de resseguro reflete a posição estraté-
gica estabelecida pelo Comitê de Governança de Riscos, priorizando a retenção de prêmios pela seguradora. Há casos, também, em que a parceria com 
um ou mais resseguradores se destina mormente à aquisição de conhecimento e sua correspondente solidificação dentro do grupo.
Os contratos são incorporados de forma transversal - com várias empresas que possuem produtos relacionados - possuem vigência de 01/01/2021 a 
31/12/2021 e são subdivididos da seguinte forma:

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9CB0-BC2A-3AFE-9DBA.
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Contratos não Proporcionais

Ressegurador
Modalidade de  

Resseguro
Ramos de Seguro  

Abrangidos
Prioridade 
(em reais)

Prêmios Cedidos  
em Resseguro

Austral Resseguradora
IRB Brasil Resseguros
Mapfre Resseguradora

Excesso de  
danos, por risco (com-

partilhado Caixa  
Seguradora)

Auxílio Funeral - 0929, Prestamista - 0977, Educacional - 0980, 
Acidentes Pessoais - 0981/0982/1381, Eventos Aleatórios - 

0990, Vida 0991/1391, Vida em Grupo - 0993 e Doenças Graves 
ou Doença Terminal - 1384.

500 507

Hannover Re
IRB Brasil Resseguros
Mapfre Resseguradora

Excesso de danos, 
por evento - Catástro-
fe (compartilhado Cai-

xa Seguradora)

Auxílio Funeral - 0929, Prestamista - 0977, Educacional - 0980, 
Acidentes Pessoais - 0981/0982/1381, Eventos Aleatórios - 

0990, Vida 0991/1391, Vida em Grupo - 0993 e Doenças Graves 
ou Doença Terminal - 1384.

3.000 50

Munich Re do Brasil
IRB Brasil Resseguros
Mapfre Resseguradora
Allied Wolrd (Lloyd’s)

Excesso de danos, 
por evento - Faixa Su-
perior (compartilhado 

Caixa Seguradora)

Auxílio Funeral - 0929, Prestamista - 0977, Educacional - 0980, 
Acidentes Pessoais - 0981/0982/1381, Eventos Aleatórios - 

0990, Vida 0991/1391, Vida em Grupo - 0993 e Doenças Graves 
ou Doença Terminal - 1384.

75.000 303

IRB Brasil Resseguros
Excesso de danos, 

por risco
Seguros de quebra de garantia - 0748 -

 Crédito Interno
900 2.172

Munich Re do Brasil
IRB Brasil Resseguros

Liberty (Lloyd’s)
Mapfre Resseguradora

Excesso de danos, 
por risco patrimonial 
(compartilhado Caixa 

Seguradora)

0118 - Empresarial  
(5 ramos específicos da Previsul)

1.000 12,5

Munich Re do Brasil
IRB Brasil Resseguros

Liberty (Lloyd’s)
Mapfre Resseguradora

Excesso de danos, 
por evento patrimonial 
- Catástrofe (compar-
tilhado Caixa Segura-

dora)

0118 - Empresarial  
(5 ramos específicos da Previsul)

5.000 4

valores divididos por mil

A aceitação de riscos pela Companhia é realizada em conformidade com sua capacidade econômica, considerando os limites técnicos estabelecidos 
para cada ramo de atuação, bem como em obediência à política internas. Para a renovação, estamos pleiteando a possibilidade de inclusão dos ramos 
habitacional, empresarial e residencial para a Previsul nos contratos de resseguro.
4.5.3. Estratégia de subscrição
A política de subscrição é parte integrante do quadro de gestão de risco, ou seja, a política estabelece as condições e os limites para aceitação e preci-
ficação das garantias prestadas, em linha com as diretrizes estabelecidas pela Alta Administração na forma de apetite a risco e objetivos estratégicos. 
Tais diretrizes permitem, através de um processo de tomada de decisão claro e partilhado, monitorar e gerir os riscos da entidade.
Teste de sensibilidade
As análises de sensibilidade da Companhia, considerando-se às mudanças nas principais premissas, em 31 de dezembro de 2021, líquidos dos efeitos 
tributários, seguem apresentadas nos quadros a seguir, demonstrando os impactos de cada premissa no Resultado e no Patrimônio Líquido:

31/12/2021 31/12/2020
Sensibilidade Bruto de resseguro Líquido de resseguro Bruto de resseguro Líquido de resseguro
Taxa +1% -2,69% -2,69% -2,20% -2,20%

Taxa -1% 3,61% 3,61% 2,28% 2,28%

Mortalidade/Sinistralidade +5% 17,57% 16,51% 40,59% 20,71%

Mortalidade/Sinistralidade -5% -17,57% -16,51% -40,59% -20,71%

Inflação +1% 0,00% 0,00% 0,28% 0,28%

Inflação -1% 0,00% 0,00% -0,28% -0,28%

Notas:
a) A sensibilidade à taxa de juros foi calculada sobre os ativos financeiros, pelo modelo de cálculo de duration e convexidade, considerando a curva de 
juros prefixada 100 basis points para cima e para baixo;
b) Os impactos da variação da inflação, 100 basis points para cima ou para baixo, foram calculados de acordo com os ativos financeiros pós-fixados;
4.6. Desenvolvimento de sinistro
O quadro de desenvolvimento de sinistros tem como objetivo ilustrar o risco de seguro inerente, comparando os sinistros pagos com as suas respectivas 
provisões. Partindo do ano em que o sinistro foi avisado, a parte superior do quadro demonstra a variação da provisão no decorrer dos anos. A provisão 
varia à medida que informações mais precisas a respeito da frequência e severidade dos sinistros são obtidas.
(a) Sinistros brutos de resseguro
Valores em Reais mil
Conciliação Data-base: 12/2021
Total do Passivo apresentado na tabela desenvolvimento sinistros 80.425
PSL Retrocessão 167
Estimativa de Salvados e Ressarcidos da PSL (3.070)
Total da Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) 77.523
(a.1) Sinistros Administrativos
Data de Aviso 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 Total
No ano do aviso 43.201 50.402 43.142 57.613 69.216 96.500 115.586 122.575 97.458 101.940
1 ano depois 43.577 50.795 43.022 56.712 67.487 93.694 123.525 137.341 118.890
2 anos depois 43.660 50.754 42.894 56.573 66.207 100.296 137.813 146.994
3 anos depois 43.689 50.644 42.968 56.580 66.332 104.104 141.303
4 anos depois 43.763 50.675 42.985 56.543 66.444 105.056
5 anos depois 43.784 50.731 42.992 56.543 66.451
6 anos depois 43.806 50.725 42.961 56.543
7 anos depois 43.786 50.727 42.961
8 anos depois 43.786 50.731
9 anos depois 43.786
Estimativa corrente 43.786 50.731 42.961 56.543 66.451 105.056 141.303 146.994 118.890 101.940 874.653
Pagamentos acumulados até a data-base 43.786 50.731 42.961 56.543 66.435 105.008 140.871 144.071 115.522 77.748 843.676
Passivo reconhecido no balanço – – – – 16 48 432 2.923 3.367 24.192 30.977
Passivo em relação a anos anteriores a 2012 –

PSL de Nota Técnica/IBNER 32.301
Total do passivo incluso no balanço 63.277
(a.2) Sinistros Judiciais
Data de Aviso 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 Total
No ano do aviso 1.223 931 2.086 1.186 1.732 852 1.196 979 725 2.355
1 ano depois 1.935 1.420 2.403 2.853 3.012 3.116 2.394 1.913 2.188
2 anos depois 3.004 2.567 3.504 3.893 5.107 3.460 3.418 3.958
3 anos depois 4.474 3.246 4.040 4.564 3.986 5.139 5.323
4 anos depois 6.039 3.558 3.797 3.845 4.503 5.320
5 anos depois 5.956 3.600 3.837 3.900 6.683
6 anos depois 5.286 3.905 3.720 4.001
7 anos depois 5.192 3.771 3.754
8 anos depois 4.992 3.677
9 anos depois 4.950
Estimativa corrente 4.950 3.677 3.754 4.001 6.683 5.320 5.323 3.958 2.188 2.355 42.209
Pagamentos acumulados até a data-base 4.845 3.247 3.563 3.231 5.177 3.060 2.198 1.659 566 1.400 28.947
Passivo reconhecido no balanço 105 430 191 770 1.506 2.259 3.125 2.299 1.622 955 13.263
Passivo em relação a anos anteriores a 2012 3.885
PSL de Nota Técnica /IBNER –
Total do passivo incluso no balanço 17.148

(b) Sinistros líquidos de resseguro
Valores em Reais mil
Conciliação Data-base: 12/2021
Total do Passivo apresentado na tabela desenvolvimento sinistros 78.902
PSL de resseguro referente a contratos na modalidade não proporcional 1.524
PSL Retrocessão 167
Estimativa de Salvados e Ressarcidos da PSL (3.070)
Total da Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) 77.523
(b.1) Sinistros Administrativos
Data de Aviso 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 Total
No ano do aviso 39.537 47.364 42.696 56.770 68.693 95.503 115.586 121.831 97.455 101.781
1 ano depois 40.283 47.791 42.586 55.832 66.059 92.695 122.278 136.545 118.494
2 anos depois 40.366 47.750 42.457 55.692 64.779 99.209 136.638 146.143
3 anos depois 40.395 47.640 42.531 55.700 64.904 103.106 140.297
4 anos depois 40.470 47.671 42.548 55.662 65.016 102.525
5 anos depois 40.501 47.727 42.152 55.662 65.023
6 anos depois 40.523 47.664 42.121 55.662
7 anos depois 40.440 47.666 42.121
8 anos depois 40.440 47.670
9 anos depois 40.440
Estimativa corrente 40.440 47.670 42.121 55.662 65.023 102.525 140.297 146.143 118.494 101.781 860.155
Pagamentos acumulados até a data-base 40.440 47.670 42.121 55.662 65.007 102.477 139.865 143.296 115.432 77.748 829.718
Passivo reconhecido no balanço – – – – 16 48 432 2.847 3.062 24.033 30.437
Passivo em relação a anos anteriores a 2012     –
Ajuste Atuarial de PSL (IBNER) 32.301
Total do passivo incluso no balanço 62.738

(b.2) Sinistros Judiciais
Data de Aviso 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 Total
No ano do aviso 1.223 931 2.056 1.038 1.732 852 1.196 979 725 2.355
1 ano depois 1.909 1.355 2.366 2.816 3.012 3.116 2.394 1.913 2.188
2 anos depois 2.887 2.455 3.460 3.787 5.107 3.366 3.418 3.958
3 anos depois 4.230 3.056 3.977 4.564 3.986 5.015 5.323
4 anos depois 5.884 3.300 3.654 3.735 4.503 5.226
5 anos depois 5.782 3.600 3.695 3.789 6.683
6 anos depois 5.286 3.905 3.577 3.890
7 anos depois 5.126 3.770 3.611
8 anos depois 4.926 3.677
9 anos depois 4.884
Estimativa corrente 4.884 3.677 3.611 3.890 6.683 5.226 5.323 3.958 2.188 2.355 41.797
Pagamentos acumulados até a data-base 4.779 3.247 3.420 3.120 5.177 3.060 2.198 1.659 566 1.400 28.627
Passivo reconhecido no balanço 105 430 191 770 1.506 2.166 3.125 2.299 1.622 955 13.169
Passivo em relação a anos anteriores a 2012 2.995
Ajuste Atuarial de PSL (IBNER) –
Total do passivo incluso no balanço 16.164

Notas
i. Os valores informados nos itens (a) e (b) não incluem despesas relacionadas com a regulação de sinistros administrativos ou judiciais, inclusive 
sucumbência.

5. Discriminação das provisões de sinistros judiciais

31/12/2021 31/12/2020
Total Resseguros Total Resseguros

1) Saldo do início do período 12.703 1.408 15.181 1.904
2) Total pago no período 5.681 1.896 6.338 918
2.1) Total Provisionado até o fecham. do período anterior p/ações pagas no período 2.853 141 4.958 876
2.2) Quantidade de ações pagas no período 196 3 110 1
3)  Novas constituições no período (soma 3.1+3.2+3.3+3.4) 3.243 1.745 709 –
3.1) Novas constituições referentes a citações no período base 582 1.745 257 –
3.2) Novas constituições referentes a citações do período anterior 111 – 378 –
3.3) Novas constituições referentes a citações do exercício Que precede ao anterior 271 – – –
3.4) Novas constituições referentes a citações do período N-3 e anteriores 2.279 – 74 –
3.5) Quantidades de ações referentes a novas constituições no período 300 1 35 –
4) Baixa de provisão por êxito 129 – 818 –
5) Alteração da provisão por alteração de estimativa ou probabilidades 2.940 (71) 2.978 6
6) Alteração da provisão por atualização monetária e juros 3.575 (202) 991 416
7) Saldo final do período (passivo total no período Atual) 16.651 984 12.703 1.408

6. Aplicações financeiras

6.1. Resumo da classificação das aplicações
31/12/2021 31/12/2021

Valor justo por meio de resultado
Valor de  
Mercado

Valor do Custo  
Atualizado

Sem  
Vencimento

Até  
1 ano

Entre 01 e  
05 anos Percentual

Fundo Exclusivo: 1.892 1.889 4 18 1.870 1%
Letra Financeira Tesouro 1.870 1.868 – – 1.870 1%
Caixa 9 9 9 – – 0%
Contas a Receber/Pagar (5) (5) (5) – – 0%
Operações Compromissada 18 18 – 18 – 0%
Fundo de investimento aberto 15.218 15.218 15.218 – – 10%
Subtotal 17.110 17.107 15.222 18 1.870 11%
Disponível para venda
Letras do Tesouro Nacional 89.901 95.732 – – 89.901 57%
Nota do Tesouro Nacional 51.626 56.618 – – 51.626 33%
Subtotal 141.527 152.349 – – 141.527 89%
Total 158.637 169.456 15.222 18 143.397 100%

31/12/2020 31/12/2020

Valor justo por meio de resultado
Valor de  
Mercado

Valor do Custo  
Atualizado

Sem  
Vencimento

Até  
1 ano

Entre 01 e  
05 anos Percentual

Fundo Exclusivo: 10.197 10.186 1 1.161 9.035 6%
Letra Financeira Tesouro 9.035 9.024 – – 9.035 6%
Caixa 9 9 9 – – 0%
Contas a Receber /Pagar (8) (8) (8) – – 0%
Operações Compromissada 1.161 1.161 – 1.161 – 1%
Subtotal 10.197 10.186 1 1.161 9.035 6%
Disponível para venda
Letras do Tesouro Nacional 50.018 49.087 – 14.925 35.093 27%
Nota do Tesouro Nacional 126.035 118.726 – 4.195 121.840 67%
Subtotal 176.053 167.813 – 19.120 156.933 94%
Total 186.250 177.999 1 20.281 165.968 100%
6.2. Abertura por nível hierárquico
A tabela a seguir apresenta a análise do método de valorização de ativos financeiros trazidos ao valor justo. Os valores de referência foram definidos 
como segue:

31/12/2021
Descrição Disponível para venda Valor justo por meio de resultado Total
Nível 1: 141.527 17.088 158.615
Letras do Tesouro Nacional 89.901 – 89.901
Nota do Tesouro Nacional 51.626 – 51.626
Letra Financeira Tesouro - Fundo Exclusivo – 1.870 1.870
Fundo de investimento – 15.218 15.218
Nível 2: – 18 18
Operações Compromissada – 18 18
Sem nível: – 4 4
Contas a receber /Contas a pagar – 4 4
Total 141.527 17.110 158.637

31/12/2020
Descrição Disponível para venda Valor justo por meio de resultado Total
Nível 1: 176.053 9.035 185.088
Letras do Tesouro Nacional 50.018 – 50.018
Nota do Tesouro Nacional 126.035 – 126.035
Letra Financeira Tesouro - Fundo Exclusivo – 9.035 9.035
Nível 2: – 1.161 1.161
Operações Compromissada – 1.161 1.161
Sem nível: – 1 1
Contas a receber /Contas a pagar – 1 1
Total 176.053 10.197 186.250
6.3. Movimentação das aplicações
A movimentação das aplicações financeiras demonstra-se como segue: 31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial 186.250 219.020
Aplicações 112.210 102.733
Resgates (136.126) (148.996)
Rendimentos 15.366 12.239
Ajuste TVM (19.063) 1.254
Total 158.637 186.250
Circulante 17.110 29.317
Não Circulante 141.527 156.933

7. Prêmios a receber

Os prêmios a receber contemplam os prêmios de emissão direta, cosseguro aceito, riscos vigentes não emitidos.
7.1. Composição de prêmios a receber e provisão para risco de crédito por ramo

31/12/2021 31/12/2020

Ramos
Prêmios a  

receber
Provisão para  

risco de crédito
Prêmios a  

receber líquido
Prêmios a  

receber
Provisão para  

risco de crédito
Prêmios a  

receber líquido
Crédito Interno 7.969 (190) 7.779 8.009 (136) 7.873
Acidentes Pessoais - Coletivo 18.129 (1.635) 16.494 7.375 (642) 6.733
Renda de Eventos Aleatórios 204 (55) 149 4.942 (23) 4.919
Vida em Grupo 8.301 (864) 7.437 4.891 (505) 4.386
Prestamista 2.546 (87) 2.459 10.862 (61) 10.801
Outros 3.632 (437) 3.195 1.087 (54) 1.033
Total 40.781 (3.268) 37.513 37.166 (1.421) 35.745
7.2. Movimentação dos prêmios a receber e da provisão para risco de crédito 31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial 35.745 52.721
(+) Prêmios emitidos 346.558 358.173
(–) Prêmios cancelados (96.964) (83.779)
(–) Recebimentos (244.600) (289.518)
Constituição de provisão para risco de crédito (1.848) (862)
Prêmios de RVNE (1.378) (990)
Saldo final 37.513 35.745
7.3. Prêmios a receber e provisão para risco de crédito por vencimento

31/12/2021 31/12/2020

Prêmios Vencidos
Prêmios a  

receber
Provisão para  

risco de crédito
Prêmios a  

receber líquido
Prêmios a  

receber
Provisão para  

risco de crédito
Prêmios a  

receber líquido
 De 01 a 30 dias 7.116 (559) 6.557 2.615 (119) 2.496
 De 31 a 60 dias 2.041 (271) 1.770 12.435 (187) 12.248
 De 61 a 120 dias 1.519 (359) 1.160 676 (136) 540
 De 121 a 180 dias 1.123 (489) 634 198 (76) 122
 De 181 a 365 dias 608 (608) – 93 (93) –
 Superior a 365 dias 337 (337) – 520 (519) 1
Prêmios a vencer
 De 01 a 30 dias 19.734 (446) 19.288 14.584 (188) 14.396
 De 31 a 60 dias 205 (5) 200 2.447 (42) 2.405
 De 61 a 120 dias 8.028 (192) 7.836 2.545 (43) 2.502
 De 121 a 180 dias 26 (1) 25 1.017 (17) 1.000
 De 181 a 365 dias 44 (1) 43 36 (1) 35
Total 40.781 (3.268) 37.513 37.166 (1.421) 35.745

8. Títulos e créditos a receber

8.1 Títulos e créditos a receber
Créditos a receber 31/12/2021 31/12/2020
Estimativa de ressarcimentos a receber 39.229 7.426
Ressarcimentos a receber 5.639 15.051
Recuperação de despesas judiciais 3.132 2.794
Demais 5.185 2.693
Total 53.185 27.963
Circulante 52.589 27.040
Não Circulante 596 923
8.1.1 Ressarcimentos
Ressarcimentos a receber 31/12/2021 % 31/12/2020 %
Crédito Interno
 De 01 a 30 dias 2.721 48 4.797 32
 De 31 a 60 dias 460 8 2.195 15
 De 61 a 120 dias 414 7 985 7
 De 121 a 180 dias 509 9 222 1
 De 181 a 365 dias 1.535 28 6.851 46
Total 5.639 100 15.051 100
Circulante 5.639 15.051
8.1.1.2 Movimentação dos ressarcimentos a receber

31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial 15.051 8.494
(+) Avisos 12.918 19.093
(+/–) Reavaliações 29.953 26.231
(–) Recebimentos 52.283 38.767
Saldo final 5.639 15.051
Os ressarcimentos informados nas notas 8.1, 8.1.1 e 8.1.1.2 referem-se ao seguro quebra de garantia.
8.1.2 Estimativa de ressarcimentos a receber
Data de Ocorrência 1º Ano 2º Ano 3º Ano
No mês da ocorrência – – –
1 mês após a ocorrência – – –
2 meses após a ocorrência – – –
3 meses após a ocorrência – – –
4 meses após a ocorrência 33 – –
5 meses após a ocorrência 782 – –
6 meses após a ocorrência 882 – –
7 meses após a ocorrência 806 – –
8 meses após a ocorrência 952 – –
9 meses após a ocorrência 1.378 – –
10 meses após a ocorrência 2.358 – –
11 meses após a ocorrência 2.246 – –
1º semestre 815 7.960 9.297
2º semestre 8.622 9.772 2.763
Estimativa corrente 9.437 17.732 12.060
Estimativa Ressarcimento - Seguro quebra garantia 39.229
8.2 Créditos tributários e previdenciários

31/12/2021
Contribuição Social Imposto de Renda Outros Tributos

TotalCirculante Não Circulante Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
Antecipações 78 – 111 – – – 189
A compensar 1.814 – 479 190 47 607 3.137
Adições temporárias – 3.612 – 6.020 – – 9.632
Tributos diferidos - TVM – 1.624 – 2.706 – – 4.330
Prejuízos Fiscal/Base Negativa – 5.808 – 9.680 – – 15.488
Ágio incorporação – 388 – 647 – – 1.035
Total 1.892 11.432 590 19.243 47 607 33.811

31/12/2020
Contribuição Social Imposto de Renda Outros Tributos

TotalCirculante Não Circulante Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
Antecipações 1.654 – 2.686 – – – 4.340
A compensar 2.018 – 1.909 190 42 585 4.744
Ajustes temporais – 3.678 – 6.129 – – 9.807
Ágio incorporação – 1.553 – 2.589 – – 4.142
Total 3.672 5.231 4.595 8.908 42 585 23.033
8.2.1 Expectativa de efetiva realização

Ano de Realização
Antecipações A Compensar

Prejuízo fiscal e  
base negativa

Ajustes  
Temporais

Ajuste de Tit. a  
valor justo - TVM

Ágio  
Incorporação Total

Valor % Valor % Valor % Valor % Valor % Valor % Valor %
2022 189 100% 2.530 81% – 0% 1.445 15% 4.330 100% 1.035 100% 9.529 28%
2023 – 0% – 0% 2.352 15% 1.445 15% – 0% – 0% 3.797 11%
2024 – 0% – 0% 4.794 31% 1.445 15% – 0% – 0% 6.239 18%
2025 – 0% – 0% 6.740 44% 2.407 25% – 0% – 0% 9.147 27%
2026 – 0% 607 19% 1.602 10% 2.890 30% – 0% – 0% 5.099 15%
Total 189 100% 3.137 100% 15.488 100% 9.632 100% 4.330 100% 1.035 100% 33.811 100%
Os ativos tributários diferidos foram reconhecidos com base em estudos e projeções realizados pela administração da Companhia que demonstram a 
existência de lucro tributáveis futuros disponíveis para a compensação das diferenças temporárias. As perspectivas futuras dos negócios da Companhia 
e de suas projeções de resultados constituem-se em previsões suportadas nos orçamentos plurianuais e estudos de negócio aprovados pelo Conselho 
de Administração e, portanto, são dependentes das variáveis do mercado em que atua.
Como a base tributável do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido decorre não apenas do lucro que pode ser gerado, mas tam-
bém da existência de receitas não tributáveis, despesas não dedutíveis, incentivos fiscais e outras variáveis, não existe uma correlação imediata entre o 
lucro líquido da Companhia e o resultado de imposto de renda e contribuição social. Portanto, a expectativa da utilização dos créditos fiscais não deve ser 
tomada como único indicativo de resultados futuros da Companhia.
8.2.3 Movimentação créditos tributários sobre os ajustes temporais

31/12/2021
Contribuição Social Imposto de Renda

Ajustes  
Temporais

Ajuste de títulos a  
valor justo - TVM

Ágio  
Incorporação Total

Ajustes  
Temporais

Ajuste de títulos a  
valor justo - TVM

Ágio  
Incorporação Total

Saldo inicial em 31/12/2020 3.678 – 1.553 5.231 6.129 – 2.589 8.718
Constituições 1.270 1.624 – 2.894 2.116 2.706 – 4.822
Realizações 1.336 – 1.165 2.501 2.225 – 1.942 4.167
Saldo final em 31/12/2021 3.612 1.624 388 5.624 6.020 2.706 647 9.373
Efeito no resultado constituições 
 e realizações (66) 1.624 (1.165) 393 (109) 2.706 (1.942) 655

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9CB0-BC2A-3AFE-9DBA.
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

COMPANHIA DE SEGUROS PREVIDÊNCIA DO SUL

CNPJ Nº 92.751.213/0001-73+ COMPLETA POR TER VOCÊ

8.3 Depósitos judiciais e fiscais
8.3.1 Composição dos depósitos judiciais e fiscais:
Depósitos judiciais e fiscais 31/12/2021 31/12/2020
Depósitos judiciais - sinistros 634 557
Depósitos judiciais e fiscais - benefícios 33 33
Depósitos judiciais e fiscais - trabalhistas 289 305
Depósitos judiciais e fiscais - cíveis 303 187
Outros depósitos 46 45
Total Não Circulante 1.305 1.127
8.3.2 Movimentação dos depósitos judiciais:

Saldo 31/12/2020 Adições Reversões Baixas Atualizações monetárias Saldo 31/12/2021
Depósitos judiciais - sinistros 557 212 (82) (73) 20 634
Depósitos judiciais e fiscais - cíveis 187 224 (97) (19) 8 303
Depósitos judiciais e fiscais - trabalhistas 305 – (22) – 6 289
Depósitos judiciais e fiscais - benefícios 33 – – – – 33
Outros depósitos 45 – – – 1 46
Total 1.127 436 (201) (92) 35 1.305

9. Outros valores e bens

9.1 Composição Outros valores e bens
Outros valores e bens 31/12/2021 31/12/2020
Ativos de direito de uso líquido depreciação 4.443 –
Outros 358 15
Redução ao valor recuperável (15) (15)
Total 4.786 –
Não Circulante 4.786 –
9.2 Ativos de direito de uso
Referem-se substancialmente aos imóveis que são locados de terceiros para a condução dos negócios da Companhia em diversas localidades do país. 
Esses ativos são mensurados pelo fluxo de caixa do passivo de arrendamento (vide nota explicativa nº 2.7), descontado a valor presente:

Movimentações 31/12/2021

Direito de uso
Saldo em  

01/01/2021
Novos contratos/ 

reavaliações
Alterações/cancelamentos  

de contratos
Despesa de  

depreciação do período Custo
Depreciação  

acumulada
Valor  

líquido
Imóveis 4.713 1.521 (81) (1.711) 6.153 (1.711) 4.442
Total 4.713 1.521 (81) (1.711) 6.153 (1.711) 4.442
(*) Não são apresentados valores comparativos, haja visto que a adoção inicial da norma ocorreu em 1º de janeiro de 2021 pelo modelo retrospectivo 
modificado com a simplificação permitida pela IFRS 16/CPC 06 (R2).

10. Investimentos

O saldo de investimentos é composto conforme segue:
Investimentos 31/12/2021 31/12/2020
Sociedade Garage Excelsior Ltda. 323 329
Seguradora Líder Consórcio DPVAT – 344
Banco da Amazônia S.A. - FINAN 83 83
Banco do Nordeste do Brasil S.A. - FINOR 67 67
Outros investimentos 11 11
Redução ao valor recuperável (160) (160)
Total 324 674

11. Detalhamento dos principais grupos de contas a pagar

11.1. Obrigações a pagar
A composição em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 está demonstrada a seguir:
Obrigações a pagar 31/12/2021 31/12/2020
Fornecedores 1.275 1.133
Dividendos – 294
Serviços de terceiros 4.826 4.377
Participação nos lucros 4.131 4.131
Bônus 887 887
Demais 668 175
Total 11.787 10.997
Circulante 11.787 10.997
11.2. Impostos e contribuições
São representados substancialmente pelo IRPJ e pela CSLL, conforme está demonstrada a seguir:
Impostos e contribuições 31/12/2021 31/12/2020
Imposto de Renda a recolher – 740
Contribuição Social a recolher – 487
PIS a recolher 134 124
Total 134 1.351
Circulante 134 1.351
11.3. Tributos diferidos passivos
São representados substancialmente pela provisão dos tributos incidentes sobre os ajustes de títulos e valores mobiliários, com a contrapartida contabi-
lizada diretamente no patrimônio líquido. O saldo em 31 de dezembro de 2021 era de R$ 0 (31 de dezembro de 2020 - R$ 3.328).

12. Depósitos de terceiros

31/12/2021 31/12/2020

Aging

Cobrança  
antecipada  
de prêmios

Prêmios e  
emolumentos  

recebidos
Outros  

depósitos Total

Cobrança  
antecipada  
de prêmios

Prêmios e  
emolumentos  

recebidos
Outros  

depósitos Total
De 01 a 30 dias – 6.476 10.242 16.718 – 1.128 8.374 9.502
De 31 a 60 dias – 461 875 1.336 – 321 2.181 2.502
De 61 a 120 dias – 319 492 811 – 113 1.778 1.891
De 121 a 180 dias – 115 640 755 – 96 1.110 1.206
De 181 a 365 dias – 42 1.089 1.131 2 217 2.347 2.566
Superior a 365 dias – – 401 401 5 – 2.784 2.789
Total – 7.413 13.739 21.152 7 1.875 18.574 20.456

13. Ramos de atuação

Os principais ramos de atuação da Companhia são:
31/12/2021 31/12/2020

Ramos
Prêmio  
ganho

Índice de  
sinistralidade

Índice de  
comissionamento

Prêmio  
ganho

Índice de  
sinistralidade

Índice de  
comissionamento

Vida em Grupo 46.542 76,22% 41,35% 54.674 51,12% 47,55%
Prestamista 34.712 36,51% 33,18% 40.511 7,67% 24,88%
Acidentes Pessoais 66.966 10,25% 36,36% 74.376 6,90% 39,09%
Eventos Aleatórios 1.663 15,68% 18,96% 13.432 2,80% 7,00%
Seguro Quebra Garantia 86.774 65,66% 20,03% 77.284 57,37% 24,86%
Auxílio Funeral 1.376 101,54% 25,28% 2.410 13,66% 23,60%
Comp. Residencial 1.851 10,90% 30,40% 1.349 2,04% 52,09%
Demais Ramos 4.061 9,87% 45,91% 900 46,47% 26,96%
Total 243.945 46,83% 30,98% 264.936 30,83% 32,77%

14. Impostos e contribuições

14.1. Imposto de renda e contribuição social
31/12/2021 31/12/2020

Descrição Contribuição social Imposto de renda Contribuição social Imposto de renda
Resultado antes dos tributos e após participações (33.714) (33.714) 3.162 3.162
Base de cálculo (33.714) (33.714) 3.162 3.162
Taxa nominal do tributo 15,00% 25,00% 15,00% 25,00%
Tributos calculado a taxa nominal 5.057 8.428 (474) (791)
 Ajustes do lucro real (5.004) (5.004) (515) (835)
 Ajustes temporários diferidos 8.201 8.201 2.533 2.533
 Ajuste de exercício anterior (3.245) (2.959) – –
Total dos ajustes a base de cálculo (48) 238 2.018 1.698
Tributos sobre os ajustes 7 (59) (303) (424)
Incentivos fiscais – – – 71
Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido 5.064 8.369 (777) (1.144)
Taxa efetiva -15,02% -24,82% 24,57% 36,20%

15. Provisões judiciais e obrigações fiscais

A composição em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, está demonstrada a seguir:
15.1. Composição

Provisões judiciais
31/12/2021 31/12/2020

Ações Judiciais Cíveis 7.398 10.333
Ações Judiciais Trabalhista 181 205
Totais 7.579 10.538
Provisões judiciais cíveis e trabalhistas
As provisões judiciais cíveis referem-se, basicamente a pedidos de indenização material e moral por negativa de pagamento de sinistros em função, prin-
cipalmente de: (i) doenças pré-existentes; (ii) discordância em relação ao valor indenizado; iii) pagamento parcial da importância segurada; (iv) devolução 
de prêmio; (v) devolução de prêmio em razão de desconto indevido; e (vi) multas decorrentes de processos administrativos perante a SUSEP.
As provisões judiciais trabalhistas referem-se, basicamente, a questionamentos de valores por ocasião de rescisão contratual de ex-funcionários e 
processos movidos por terceiro com pedido de responsabilidade subsidiária da Previsul.
Obrigações fiscais
As discussões judiciais envolvendo obrigações legais ativas não são provisionadas e referem-se basicamente a discussões de: (i) ação de inexigibilidade 
das contribuições previdenciárias sobre as verbas pagas aos empregados segurados referentes a primeira quinzena de afastamento por motivo de do-
ença ou acidente; férias, abono pecuniário, terço constitucional de férias e décimo terceiro salário; salário maternidade e horas extras, descanso semanal 
remunerado, adicional de insalubridade e adicional noturno; (ii) Mandado de Segurança que visa afastar as restrições impostas ao aproveitamento das 
despesas havidas com o Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), para fins de dedutibilidade do IRPJ, apurado de forma centralizada pela matriz, 
com a consequente compensação dos valores pagos indevidamente a tal título; (iii) Mandado de Segurança que visa afastar a exigência de recolhimento 
de contribuição social a título de FGTS quando da despedida imotivada de funcionários, com consequente restituição mediante compensação dos valo-
res pagos indevidamente.
Caso a decisão seja favorável, a Companhia obterá o direito de recuperação dos respectivos valores recolhidos: (i) Contribuições Previdenciárias, R$ 468; 
(ii) PAT dedutibilidade sobre IRPJ, R$ 3.778; (iii) Contribuição Social FGTS, R$ 145.
A Companhia é alvo de Ação Rescisória nº 5.306/RJ, a ação ordinária em referência foi ajuizada com o objetivo de discutir a incidência do ICMS sobre o 
produto da alienação de salvados de sinistros pelas Companhias Seguradoras. As Seguradoras obtiveram decisão favorável no julgamento do Recurso 
Especial nº 72.204 que determinou a não incidência do ICMS no caso em exame, nos exatos termos em que pleiteados na inicial. Contudo, o acórdão 
realizou a ressalva de que somente os bens salvados de sinistros imprestáveis ao uso estariam fora do campo de incidência do ICMS.
Os advogados da Companhia julgam como probabilidade de perda remota e, em razão disso, não há provisão constituída para o referido processo  judicial.
O valor associado ao processo em questão, atualizados até 31 de dezembro de 2021 é de R$ 495.
Possuímos duas ações judiciais referente a contribuições sociais, que estão classificadas como Remotas, referem-se basicamente a discussões de: 
(i) mandado de segurança impetrado pela Cia visando obter declaração do direito de não recolher contribuição social ao INCRA, bem como a restituição, 
mediante compensação, das contribuições pagas nos últimos 5 anos; e (ii) mandado de segurança impetrado pela Cia visando obter declaração do direi-
to de não recolher contribuição social Salário Educação, bem como a restituição, mediante compensação, das contribuições pagas nos últimos 5 anos.
Os valores estimados envolvidos nessas ações são: (i) INCRA, R$ 87; e (ii) Salário Educação, R$ 1.095.
15.2. Segregação em função da probabilidade de perda

31/12/2021
Remota Possível Provável Total

Cíveis 5.219 6.748 7.398 19.365
Trabalhista 944 1.277 181 2.402
Fiscais (i) 170.630 9.098 – 179.728
Totais 176.793 17.123 7.579 201.495

31/12/2020
Remota Possível Provável Total

Cíveis 11.822 6.525 10.333 28.680
Trabalhista 982 1.473 205 2.660
Fiscais (i) 1.153 167.681 – 168.834
Totais 13.957 175.679 10.538 200.174
(i) Os processos fiscais envolvendo COFINS estão detalhados na nota 15.4.
15.3. Movimentação das ações
A movimentação das contingências relevantes pode ser resumida como segue:

Saldo
Adições Reversões

Baixas  
(pagamentos)

Saldo
31/12/2020 31/12/2021

Ações Judiciais Cíveis 10.333 9.721 (2.575) (10.081) 7.398
Ações Judiciais Trabalhista 205 37 – (61) 181
Total 10.538 9.758 (2.575) (10.142) 7.579
15.4. Ação judicial envolvendo COFINS
A Companhia possui decisão judicial transitada em julgado, em 01/12/2008, que reconheceu a manutenção da isenção da Contribuição para Financia-
mento da Seguridade Social - COFINS, prevista na Lei Complementar nº 70/91, artigo 11, parágrafo único, pela Lei nº 9.718/98, razão pela qual a Com-
panhia não reconhece, nem provisiona o tributo relacionado à COFINS.
A União, por sua vez, ingressou com uma ação rescisória, em 30/11/2010, questionando a decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ), pleiteando a 
anulação da decisão que deu à Companhia o direto de não contribuinte da COFINS, com objetivo de anular a decisão judicial anterior de forma que a 
Fazenda passe a alcançar a Companhia como contribuinte do referido tributo.
A ação rescisória encontra-se em análise pelo STJ, onde foi proferida decisão monocrática extinguindo a ação sem resolução de mérito por ausência de 
cabimento da ação rescisória movida pela União. A União Federal, por sua vez, ingressou com Agravo Interno contra a decisão monocrática, o qual res-
ta pendente de julgamento pelo colegiado do STJ.
Em 22 de setembro de 2021, foi publicado o acórdão em que a Primeira Seção do STJ, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno da União 
Federal/Fazenda Nacional, confirmando a decisão monocrática da Relatora, que havia extinguido a Ação Rescisória nº 4596, com base na aplicação da 
Súmula nº 343 do STF.
Os valores atualizados, incluindo multa e juros, relativos à isenção da COFINS, relativos ao período de maio de 1999 até 31 de dezembro de 2021, tota-
lizam R$ R$ 170.630 (R$ 158.359 em 31 de dezembro de 2020). Parte substancial dos valores foram objeto de autos de infração por parte das autorida-
des fiscais.
Os advogados da Companhia, mediante o movimento processual ocorrido em 22/09/2021, passaram a julgar como probabilidade de perda remota, em 
razão disso, não há provisão constituída para a referida discussão.

16. Provisões técnicas e custos de aquisições diferidos

Apresentamos a seguir informações referentes às provisões técnicas e custos de aquisição diferidos:
16.1. Abertura por ramo 31/12/2021

Ramos PPNG* PSL** IBNR PDR
Total provisões  

técnicas
Custos de  

aquisição diferidos
Responsabilidade civil facultativa – 417 – 76 493 –
Crédito interno – 49.786 20.954 7.520 78.260 –
Auxílio funeral 16 448 153 12 629 16
Prestamista 3.474 6.580 3.783 95 13.932 779
Acidentes pessoais coletivo 1.101 7.510 1.646 526 10.783 1.495
Renda de eventos aleatórios 2 604 44 49 699 2
Vida em grupo 368 11.674 11.798 1.008 24.848 486
Demais ramos 853 504 141 9 1.507 220
Total 5.814 77.523 38.519 9.295 131.151 2.998
*PPNG+RVNE
**PSL + IBNER

31/12/2020

Ramos PPNG* PSL** IBNR PDR
Total  provisões  

técnicas
Custos de  

aquisição diferidos
Responsabilidade civil facultativa – 373 – 41 414 –
Crédito interno – 15.675 10.309 2.378 28.362 –
Auxílio funeral 27 204 288 10 529 13
Prestamista 4.196 4.796 4.733 97 13.822 422
Acidentes pessoais coletivo 2.459 5.188 2.010 326 9.983 2.951
Renda de eventos aleatórios 1.653 1.101 86 67 2.907 105
Vida em grupo 1.162 13.642 14.743 792 30.339 820
Demais ramos 334 588 162 47 1.131 58
Total 9.831 41.567 32.331 3.758 87.487 4.369
*PPNG+RVNE
**PSL + IBNER
16.2. Movimentação

31/12/2021

PPNG* PSL** IBNR PDR
Custos de  

aquisição diferidos
Saldo inicial 9.831 41.567 32.331 3.758 4.369
Constituições 3.125 22.172 9.107 6.793 953
Reversões (7.142) (2.349) (2.402) (1.256) (2.324)
Avisados – 143.201 – – –
Pagos – (135.549) – – –
(–) Ajuste Estimativa Salvados e Ressarc – 4.585 (517) – –
Atualização monetária – 3.897 – – –
Saldo final 5.814 77.523 38.519 9.295 2.998
*PPNG+RVNE
**PSL + IBNER

31/12/2020

PPNG* PSL** IBNR PDR
Custos de  

aquisição diferidos
Saldo inicial 11.474 42.737 46.625 3.281 5.485
Constituições 125.546 10.881 569.525 45.352 67.199
Reversões (127.189) – (582.922) (44.875) (68.315)
Avisados – 133.582 – – –
Pagos – (140.338) – – –
(–) Ajuste Estimativa Salvados e Ressarc – (6.328) (897) – –
Atualização monetária – 1.033 – – –
Saldo final 9.831 41.567 32.331 3.758 4.369
*PPNG+RVNE
**PSL + IBNER
16.3. Operações com resseguradoras e ativos de resseguro
a) Ativo
Operações com resseguradora 31/12/2021 31/12/2020
Recuperação de sinistros 11.549 6.055
Outros créditos 32 32
Redução ao valor recuperável - RVR (1.494) (1.493)
Total 10.087 4.594
Ativo de resseguro 31/12/2021 31/12/2020
Provisão de sinistros a liquidar - PSL 1.524 1.600
Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados - IBNR 1.955 2.158
Provisão de prêmios não ganhos - PPNG + RVNE 714 182
Total 4.193 3.940
b) Passivo
Operações com resseguradora 31/12/2021 31/12/2020
Prêmios cedidos 543 1
Ressarcimentos 1.382 2.236
Outros Débitos 11 11
Total 1.936 2.248
c) Composição de prêmio emitido por grupo de ramos

31/12/2021 31/12/2020
Grupo de ramos Prêmio emitido Resseguro % Prêmio emitido Resseguro %

líquido (*) cedido (**) Retenção líquido (*) cedido (**) Retenção
Patrimonial 2.097 16 99,24% 1.453 – –
Pessoas 149.860 860 99,43% 151.708 276 99,82%
Riscos Financeiros 86.774 2.851 96,71% 77.284 2.553 96,70%
Demais 421 – – 337 – –
Total 239.152 3.727 98,44% 230.782 2.829 98,77%
(*) Não inclui RVNE no valor de R$ 1.378 (R$ 990 em 31 de dezembro de 2020).
(**) Não inclui RVNE de resseguro no valor de R$ 0.00 ( R$ 0,00 em 31 de dezembro de 2020).
16.4. Garantia das provisões técnicas

31/12/2021 31/12/2020
Provisões técnicas - Seguros 131.151 87.487
Exclusões:
Ativos de Resseguro (4.194) (3.940)
Provisão de Prêmio não Ganho 714 182
Depósitos Judiciais (384) (426)
Total das Exclusões: (3.863) (4.184)
Total a ser coberto 127.288 83.304
Ativos garantidores
Aplicações
LTN - Letras do tesouro nacional 89.901 50.018
NTN - Nota do tesouro nacional 51.626 126.035
Fundo de investimento 17.110 10.197
Total oferecido em cobertura de reservas 158.637 186.250
Suficiência de ativos garantidores 31.349 102.947

17. Débitos diversos

17.1. Passivo de arrendamento
Referem-se aos passivos de arrendamento que são reconhecidos em contrapartida com os ativos de direito de uso, mensurado pelo valor presente dos 
pagamentos de arrendamentos esperados até o fim do contrato, descontado por uma taxa incremental de financiamento, considerando possíveis reno-
vações ou cancelamentos.

Passivo de  
arrendamento

Juros a transcorrer de  
contratos de arrendamento

Passivo de  
arrendamento líquido

Saldos em 01 de janeiro de 2021 5.212 (499) 4.713
Apropriação de juros transcorridos – 277 277
Constituições/Reavaliações de contratos 1.666 (145) 1.521
Pagamentos (1.904) – (1.904)
Outras/Baixas (49) 1 (48)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 4.925 (366) 4.559
Circulante 2.016 (224) 1.792
Não circulante 2.909 (142) 2.767
A taxa média ponderada utilizada para o desconto a valor presente dos pagamentos mínimos de arredamento é de 5,48 a.a. em 31 de dezembro de 2021.
Não são apresentados valores comparativos, haja visto que a adoção inicial da norma ocorreu em 1º de janeiro de 2021 pelo modelo retrospectivo modi-
ficado com a simplificação permitida pela IFRS 16/CPC 06 (R2).

18. Patrimônio líquido

18.1. Capital social
O Capital Social, subscrito e realizado, no valor de R$ 92.659, está representado por 1.288.700.000 ações Ordinárias Nominativas, pertencentes aos 
acionistas residentes no país, conforme segue:

Ações ON
Acionista Quantidade Participação
CNP Participações Securitárias Brasil Ltda. 1.288.699.999 100,000%
Youse Tecnologia e Assistência em Seguros Ltda. 1 0,000%
Total 1.288.700.000 100,000%
18.2. Reserva de lucros
a. Reserva legal - é constituída em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações e o Estatuto, na base de 5% do lucro líquido de cada exercício 
até atingir 20% do capital. O saldo em 31 de dezembro de 2021 era de R$ 3.479 (2020 - R$ 3.479).
b. Outras reservas de lucros e capital - é constituída com o saldo remanescente do lucro líquido do exercício após considerar o dividendo proposto, a 
reserva legal e os juros sobre o capital próprio. A Assembleia Geral Ordinária pode deliberar sobre a utilização desta reserva para futuro aumento de ca-
pital, reinvestimento nas operações da Companhia ou para distribuição complementar de dividendos. O saldo em 31 de dezembro de 2021 era de R$ 
45.594 (2020 - R$ 66.465).
18.3. Dividendos

31/12/2021 31/12/2020
Lucro/Prejuízo líquido do exercício após a compensação do prejuízo acumulado (20.281) 1.241
(–) Reserva Legal – (62)
Lucro Básico para determinação de dividendos – 1.179
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) – 294
Dividendos – 294
Dividendos complementares relativo ao exercício de 2020 (i) 590 –
Total de dividendos 590 294
(i) A deliberação dos dividendos complementar de 2020 foi aprovada em AGOE nº 220 realizada em 30 de março de 2021.

19. Patrimônio líquido ajustado - PLA, margem de solvência e capital mínimo requerido

Em atendimento à Resolução CNSP 432/2021, as Sociedades Supervisionadas deverão apresentar Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) igual ou superior 
ao Capital Mínimo Requerido (CMR), equivalente ao maior valor entre o capital base e o Capital de Risco (CR).
A Companhia apura o CR com base nos riscos de subscrição, crédito, operacional e mercado como demonstrado abaixo:

31/12/2021
Patrimônio líquido 135.238
(+) Ajustes contábeis (39.883)
Participação em sociedades financeiras e não financeiras, nacionais ou no exterior (324)
Despesas antecipadas (1.108)
Créditos tributários - prejuízos fiscais IR/bases negativas de contribuição social (15.488)
Créditos tributários de diferenças temporárias (9.868)
Ativos Intangíveis (10.942)
Custos de aquisição diferidos não diretamente relacionados à PPNG (2.152)
(–) PLA Nível 3 - (C) 5.129
PLA Nível 1 - (A) (*) 90.226
Ajustes associados à variação dos valores econômicos
(+) Valor do ajuste = menor (60% do item 2.4.17, Limite def. item 2.4.19) (**) 840
PLA Nível 2 - (B) 840
Créditos tributários de diferenças temporárias, limitado a 15% do CMR 5.129
PLA Nível 3 - (C) 5.129
PLA Nível 2 - (B) + PLA Nível 3 - 50% do CMR –
PLA Nível 3 - 15% do CMR –
Ajustes do excesso de PLA de nível 2 e PLA de nível 3 - (D) –
Patrimônio líquido ajustado total (A) + (B) + (C) 96.195
Capital base e capital adicional
Capital base 15.000
Capital de risco de crédito 6.428
Capital de risco de subscrição 27.612
Capital de risco de mercado 5.386
Capital de risco de operação 1.000
Benefício da correção entre risco (6.231)
Capital mínimo requerido (CMR) - (E) 34.196
Suficiência de Capital (PLA - CMR) - (F) 61.999
% Suficiência - (PLA Total (A) + (B) + (C) /(E)) 181%
(*) Para apuração do PLA nível I foi deduzido a totalidade dos créditos tributários em consonância com artigo 56, parágrafo 13 da Resolução CNSP 432/21.
(**) Ajuste refere-se ao acréscimo do superávit entre as provisões constituídas que são passíveis de gerar PCC - líquidas dos custos de aquisição diferi-
dos diretamente relacionados à PPNG e dos ativos de resseguro ou retrocessão relacionados àquelas provisões - e o fluxo realista de entradas e saídas 
decorrentes de prêmios/contribuições registradas - considerando as operações de resseguro ou de retrocessão relacionadas, líquido dos efeitos tributá-
rios e limitado ao efeito no capital mínimo requerido da parcela de risco de subscrição.

20. Participação sobre o resultado

O saldo da participação nos lucros de 31 de dezembro de 2021 foi de (R$ 1.204), (R$1.643 em 31 de dezembro de 2020), calculado conforme regras fir-
madas através de acordo feito com o sindicato da categoria. Os ajustes destas provisões são feitos, quando necessários, no exercício subsequente em 
função das decisões da Assembleia Geral Ordinária.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9CB0-BC2A-3AFE-9DBA.
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

COMPANHIA DE SEGUROS PREVIDÊNCIA DO SUL

CNPJ Nº 92.751.213/0001-73+ COMPLETA POR TER VOCÊ

21. Plano de previdência patrocinado

A Companhia é co-patrocinadora de planos de previdência complementar para seus funcionários e administradores na modalidade de Plano Gerador de 
Benefícios Livres (PGBL Previnvest). O Previnvest é um plano de benefícios que concede complemento de aposentadoria sob a forma de renda tempo-
rária ou vitalícia, além de outros benefícios opcionais, sendo constituído sob o regime financeiro de capitalização na modalidade de contribuição variável.
Nos termos do regulamento do plano, os patrocinadores contribuem paritariamente as contribuições espontâneas dos funcionários, segundo critérios es-
tabelecidos no Regulamento.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia efetuou contribuições no montante de R$ 2.029 (R$ 2.773 em 31 de dezembro de 2020).

22. Detalhamento das contas de resultado

I) Sinistro ocorridos 31/12/2021 31/12/2020
Indenizações avisadas (167.622) (138.126)
Despesas com sinistros (13.667) (10.777)
Recuperação de sinistros 11 (25)
Ressarcimentos 74.675 52.749
Variação da provisão de sinistros ocorridos mas não avisados (7.646) 14.498
Total (114.250) (81.681)
II) Custos de aquisição 31/12/2021 31/12/2020
Comissões sobre prêmios (59.933) (62.075)
Recuperação de comissões – (12)
Outras despesas comercialização (14.273) (23.609)
Variação dos custos de aquisição diferidos (1.371) (1.116)
Total (75.577) (86.812)
III) Outras receitas e despesas operacionais 31/12/2021 31/12/2020
Outras receitas com operações de seguros 1.526 888
Despesas com cobrança (8.698) (12.498)
Despesas com administração de apólices ou contratos (16.642) (12.158)
Lucros atribuídos (598) (394)
Redução ao valor recuperável para recebíveis (1.926) (867)
Despesas com assistência ao segurado (11.224) (6.596)
Despesa com central de relacionamento (939) (1.866)
Outras despesas com operações de seguros (631) (2.359)
Seguradora Líder 60 958
Despesa/reversão com provisões para contingências 2.163 (875)
Despesa Operacional Serviços de terceiros (931) (1.429)
Despesa Operacional honorários, custas e indenizações (11.838) (8.658)
Despesa campanha comercial (446) (272)
Despesa Carregamento e sorteio capitalização (557) (1.082)
Total (50.679) (47.207)
IV) Despesas administrativas 31/12/2021 31/12/2020
Administração (913) (902)
Pessoal (17.489) (21.252)
Serviços de terceiros (10.590) (9.481)
Localização e funcionamento (12.484) (10.646)
Publicidade e propaganda (4.938) (4.270)
Outras despesas administrativas (1.132) (1.473)
Total (47.545) (48.024)
V) Despesas com Tributos 31/12/2021 31/12/2020
Impostos federais (1) (9)
Impostos municipais (19) (5)
PIS (1.059) (1.198)
Taxa SUSEP (983) (963)
Outros tributos (11) –
Total (2.072) (2.175)

VI) Resultado financeiro 31/12/2021 31/12/2020
Resultado com títulos de renda fixa 14.351 10.763
Resultado com títulos de renda variável 27 11
Receitas com fundo de investimento 1.015 1.476
Receitas com depósitos judiciais e fiscais 45 (123)
Despesas financeiras com provisão de sinistros a liquidar (3.897) (995)
Despesas com operações de seguros (5) (1)
Despesa com passivo de arrendamento (310) –
Outras receitas e despesas financeiras, líquido 405 690
Total 11.631 11.821
VII) Resultado Patrimonial 31/12/2021 31/12/2020
Resultado com imóveis de renda 70 410
Total 70 410
VIII) Ganhos ou perdas com ativos não correntes 31/12/2021 31/12/2020
Resultado na alienação de bens do ativo imobilizado (1.467) (499)
Total (1.467) (499)

23. Partes relacionadas

A Administração identificou como partes relacionadas à Companhia: CNP Participações Securitárias Brasil Ltda. como controladora direta, e como coli-
gadas, as demais empresas identificadas e seus administradores. Os saldos a receber e a pagar por transações com partes relacionadas estão demons-
trados a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
Ativos (Passivos) Receitas (Despesas) Ativos (Passivos) Receitas (Despesas)

Disponibilidades:
Caixa Econômica Federal 8.866 – – – 10.210 – – –
Aplicações financeiras:
Caixa Econômica Federal 15.218 – 218 – – – – –
Dividendos:
CNP Participações Securitárias Brasil Ltda. – – – – – (295) – –
Contribuições para plano de previdência privada:
Caixa Vida e Previdência S.A. – – (2.029) – – – (2.773)
Prestação de serviços e reembolsos (i):
Caixa Seguradora S.A. 135 (638) (1.659) 20 – – (1.571)
Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda. – – – (114) – – – (144)
Wiz BPO Serviços de Teleatendimento Ltda. – (26) – (4.179) – 286 – (4.236)
Títulos de capitalização:
Caixa Capitalização S.A. (iii) 602 (46) 248 (557) 1.120 (161) 508 (1.081)
Operações de seguros:
Caixa Seguradora S.A. (iv) – (3.878) 406 (529) 18.663 (13.859) 27.670 (8.581)
Caixa Consórcios S.A. (v) 7.803 (478) 94.717 (6.616) 8.430 (841) 85.406 (8.121)
Wiz Parceiros e Corretagem de Seguros Ltda. (ii) – (1.512) – (18.744) – (1.732) – (16.384)
Remuneração do pessoal chave da administração:
Remuneração e benefícios de curto prazo – – – (4.677) – – – (4.861)
(i) Compreendem as despesas relativas ao apoio administrativo prestado à ligadas;

(ii) Despesas referentes ao comissionamento e incentivos às vendas;

(iii) Referem-se aos produtos acoplados adquiridos junto à Caixa Capitalização S.A.;

(iv) Referem-se a operação de cosseguro aceito do produto prestamista;

(v) Valores relativos a operações de seguros para com os grupos de Consórcios.

24. Comitê de Auditoria

O Comitê de Auditoria está constituído na CNP Seguros Holding Brasil S.A. (Controladora), com base na Resolução CNSP nº 321/15, tendo alcance so-
bre a Companhia. Por essa razão e com amparo no § 3º do artigo 136 daquela Resolução, o Resumo do Relatório do Comitê de Auditoria está publicado 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da empresa líder do Grupo.

Conselho de Administração

Parecer dos Atuários Independentes

Resumo do Relatório do Comitê de Auditoria - Exercício findo em 31 de dezembro de 2021

Asma Zidani Ep Baccar 
Presidente do Conselho

Gregoire Marie Laurent Saint Gal de Pons Maximiliano Alejandro Villanueva

Aos Administradores e Acionistas da 

Companhia de Seguros Previdência do Sul - PREVISUL

São Paulo - SP

Escopo da Auditoria Atuarial 

Examinamos as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo requerido, 
dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com 
sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos 
limites de retenção da Companhia de Seguros Previdência do Sul - PREVISUL (“Companhia”), em 31 de dezembro de 2021, descritos no anexo I deste 
relatório, elaborados sob a responsabilidade de sua Administração, em conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de 
Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP. 

Responsabilidade da Administração 

A Administração da Companhia de Seguros Previdência do Sul - PREVISUL é responsável pelas provisões técnicas, pelos ativos de resseguro registra-
dos nas demonstrações financeiras e pelos demonstrativos do capital mínimo requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provi-
sões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, 
incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção elaborados de acordo com os princípios 
atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP e do Conselho Na-
cional de Seguros Privados - CNSP, e pelos controles internos que ela determinou serem necessários para permitir a sua elaboração livre de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos atuários independentes

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre os itens auditados, relacionados no parágrafo de introdução a este parecer, com base em 
nossa auditoria atuarial, conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA. Estes princípios atuariais 
requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que os respectivos itens auditados estão 
livres de distorção relevante. 

Em relação ao aspecto da Solvência, nossa responsabilidade está restrita a adequação dos demonstrativos da solvência, incluindo os ajustes associa-
dos à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e do capital mínimo requerido da Companhia e não abrange uma opinião no que se refere as 
condições para fazer frente às suas obrigações correntes e ainda apresentar uma situação patrimonial e uma expectativa de lucros que garantam a sua 
continuidade no futuro.

Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores das provisões técnicas e dos ativos 
de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos do capital mínimo requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura 
das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, 
incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção. Os procedimentos selecionados dependem do 
julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o 
atuário considera que os controles internos da Companhia de Seguros Previdência do Sul - PREVISUL são relevantes para planejar os procedimentos de auditoria 
atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles internos. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial.

Opinião

Em nossa opinião, as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo 
requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e des-
pesas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido 
ajustado e dos limites de retenção da Companhia de Seguros Previdência do Sul - PREVISUL em 31 de dezembro de 2021 foram elaborados, em todos 
os aspectos relevantes, de acordo com as normas e orientações emitidas pelos órgãos reguladores e pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA.

Outros assuntos

No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do escopo 
definido no primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela Companhia e uti-
lizadas em nossa auditoria atuarial, com base em testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos são 
capazes de proporcionar base razoável para permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres de distor-
ção relevante. Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, com base em testes aplicados sobre amostras, observamos divergências 
na correspondência desses dados, que serviram de base para apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles 
encaminhados à SUSEP por meio dos Quadros Estatísticos de Sinistros, em seus aspectos mais relevantes. Todavia, essas divergências não trouxeram 
distorção relevante na apuração dos referidos itens e, assim, não impactaram nossa opinião descrita anteriormente.

São Paulo, 22 de fevereiro de 2022.
Joel Garcia

Atuário MIBA 1131
KPMG Financial Risk & Actuarial Services Ltda., CIBA 48

CNPJ: 02.668.801/0001-55
Rua Arq. Olavo Redig de Campos, 105, 11º Andar, Edifício EZ Towers, torre A, 04711-904

São Paulo - SP – Brasil
Anexo I -  Companhia de Seguros Previdência do Sul - PREVISUL (Em milhares de Reais)

1. Provisões Técnicas, ativos de resseguro e créditos com resseguradores 31/12/2021
Total de provisões técnicas auditadas 131.151
Total de ativos de resseguro 4.193
Total de créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros 10.055

2. Demonstrativo dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas auditadas 31/12/2021
Provisões Técnicas auditadas (a) 131.151
Valores redutores auditados (b) 3.863
Total a ser coberto (a-b) 127.288

3. Demonstrativo do Capital Mínimo Requerido 31/12/2021
Capital Base (a) 15.000
Capital de Risco (CR) (b) 34.196
Exigência de Capital (CMR) (máximo de a e b) 34.196

4. Demonstrativo da Solvência 31/12/2021
Patrimônio Líquido Ajustado - PLA (a) 96.195
Ajustes Econômicos do PLA 840
Exigência de Capital (CMR) (b) 34.196
Suficiência / (Insuficiência) do PLA (c = a -b) 61.999
Ativos Garantidores (d) 158.637
Total a ser Coberto (e) 127.288
Suficiência/ (Insuficiência) dos Ativos Garantidores (f = d – e) 31.349

5. Demonstrativo dos limites de retenção (Ramos SUSEP) 31/12/2021
1601 30
1602 180
0435 497
0234 809
1329, 1391 898
0748 900
0167 936
1381 1.004
0987 1.279
0984, 1384 1.321
0977 1.340
0982 1.354
0114, 0141, 0171, 0351 1.410
0980 1.418
0990 1.558
0929 1.570
0993, 2293 2.145
0118 4.231

O Comitê de Auditoria - Coaud é um órgão estatutário, instalado na CNP Seguros Holding Brasil S.A., líder do Conglomerado e com atuação sobre todas as 
subsidiárias do Grupo, reportando-se diretamente ao Conselho de Administração da Holding. É composto por três membros, eleitos pela Assembleia Geral, para 
mandato de cinco anos. 
Para o exercício de sua missão institucional, o Comitê realiza reuniões periódicas, de acordo com seu Planejamento Anual, aprovado pelo Conselho de 
Administração. 
As atividades desenvolvidas no período estão registradas em atas, cobrem o conjunto de responsabilidades atribuídas ao órgão e estão adiante sintetizadas.
Principais Atividades
O Comitê de Auditoria realizou reuniões com a participação da Diretora-Presidente e de Diretores Executivos do Grupo, dos Auditores Independentes, de 
representantes da Auditoria Interna, da Conformidade, do Controle de Riscos, da Governança Corporativa e da Ouvidoria. Referidas reuniões tiveram a agenda 
definida pelo Coaud e o propósito de levantar informações e acompanhar os principais temas relacionados à gestão de riscos, aos controles internos e à 
conformidade na Companhia. 
Ao longo de 2021, o Comitê acompanhou os procedimentos de preparação das demonstrações financeiras, das notas explicativas e do relatório da administração, 
debatendo principais aspectos e detalhes do material com a KPMG Auditores Independentes e com os executivos responsáveis. 
O Comitê de Auditoria revisou, previamente à divulgação, as Demonstrações Financeiras de 31/12/2021 da CNP Seguros Holding Brasil S.A. e das seguintes 
controladas : Caixa Seguradora S.A., Caixa Capitalização S.A., Caixa Consórcios S.A. Administradora de Consórcios, Companhia de Seguros Previdência do Sul-
Previsul, Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda.. e Youse Seguradora S.A., também revisou as notas explicativas, o Relatório da Administração e os 
relatórios dos Auditores Independentes. 

Conclusões:
Com base em suas avaliações ao longo do período e tendo presentes as atribuições e limitações inerentes ao seu escopo de atuação, o Comitê de Auditoria 
considera que:
Não foram constadas evidências de erros ou fraudes de que trata o Art. 144 da Resolução CNSP n.º 321/15.
A auditoria contábil externa foi efetiva e realizou suas atividades de forma objetiva e independente.  As informações fornecidas pela KPMG constituem suporte para 
a opinião do Comitê acerca da integridade das demonstrações financeiras.
A auditoria interna foi efetiva, concluiu o conjunto de trabalhos ajustados com o Coaud para o exercício e desempenhou suas funções com independência e 
objetividade. 
O sistema de controles internos mostrou-se adequado e preparado para os desafios que o Grupo está enfrentando, em razão da reorganização societária e das 
reestruturações internas.
Não foram constatadas evidências de falhas no cumprimento de dispositivos legais e regulamentares pertinentes que possam colocar em risco a continuidade  
do negócio. 
As práticas contábeis relevantes utilizadas pela CNP Seguros Holding Brasil S.A. e controladas, na elaboração das demonstrações financeiras, estão alinhadas 
aos princípios fundamentais de contabilidade, à legislação societária brasileira e às demais normas aplicáveis.

Brasília, 22 de fevereiro de 2022
Jefferson Moreira - Presidente do Comitê de Auditoria

João Decio Ames
Rogério Vergara

Diretoria Executiva Atuário

Renato Wolf Pedroso
Diretor Presidente

Fernando Gonçalves de Moraes 
Diretor Financeiro

João Paulo Mirosvick 
Diretor de Operações

Andrés Marco Botalla 
MIBA nº 3663

CPF nº 238.363.048-991

Contadora

Ana Paula Martins de Assis
CRC n° 1RS081963/O-2
CPF nº 699.145.160-68

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
Companhia de Seguros Previdência do Sul
Brasília - DF 
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Companhia de Seguros Previdência do Sul (Companhia) que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira, da Companhia de Seguros Previdência do Sul em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. 
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. 
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.

Passivos contingentes fiscais

Principal assunto de auditoria Como auditoria endereçou esse assunto

Conforme descrito na nota explicativa nº 15.4, a Companhia é parte passi-
va em um processo de natureza rescisória que visa revogar a isenção do 
recolhimento da COFINS que foi obtida por meio do mandado de seguran-
ça transitado em julgado. A estimativa do desfecho e do efeito financeiro do 
valor em risco são determinados pela natureza da ação e envolve julga-
mento da Companhia, baseado na opinião dos seus assessores jurídicos. 
Devido a relevância do valor em risco e ao alto grau de julgamento envolvi-
do na determinação da probabilidade de perda do processo, bem como na 
mensuração e definição do momento para o reconhecimento considera-
mos esse assunto como significativo para a nossa auditoria.

Nossos principais procedimentos de auditoria incluíram:
(i) confirmação com o assessor jurídico externo que patrocina o processo 
do prognóstico da probabilidade de perda, o valor em risco e o atual 
andamento processual;
(ii) obtenção de opinião legal de outro escritório de advocacia especializado 
para corroborar a análise técnica do processo;
(iii) envolvimento de profissionais da área tributária com experiência e 
conhecimentos especializados, que auxiliaram na avaliação das opiniões 
do assessores jurídicos acima referidos em relação as movimentações 
processuais bem como a documentação suporte da posição da Companhia; 
e
(iv) avaliação se as divulgações nas demonstrações financeiras consideram 
as informações relevantes.

Provisões técnicas de seguros

Principal assunto de auditoria Como auditoria endereçou esse assunto

Conforme mencionado nas notas explicativas nº 2.9 e 16, a Companhia 
mantém provisões técnicas relacionadas aos contratos de seguros nas de-
monstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021. Para mensurar o tes-
te de adequação de passivos, a provisão de sinistros a liquidar (PSL), a 
provisão de sinistros ocorridos e não avisados (IBNR) e a provisão de sinis-
tros ocorridos e não suficientemente avisados (IBNeR), a Companhia utili-
za técnicas e métodos atuariais que envolvem julgamento na determinação 
de metodologias e premissas que incluem expectativa de sinistralidade e 
taxas de desconto. Consideramos a avaliação da mensuração do teste de 
adequação de passivos e de determinadas provisões técnicas como um 
principal assunto de auditoria dada a subjetividade e julgamento envolvidos 
na determinação dos métodos e premissas chave relacionadas.

Os principais procedimentos que realizamos para tratar do assunto 
significativo para nossa auditoria incluíram:
(i) entendimento do processo de mensuração, revisão e aprovação dos 
cálculos relativos à provisão de sinistros ocorridos e não avisados (IBNR), 
provisão de sinistros ocorridos e não suficientemente avisados (IBNeR), 
provisão de sinistros a liquidar (PSL) e teste de adequação dos passivos.
(ii) envolvimento de profissionais atuariais com conhecimento e experiência 
no setor que nos auxiliaram:

sinistralidade e taxas de desconto utilizadas na mensuração das provisões 
técnicas (IBNR e IBNeR) e do teste de adequação de passivos, por meio do 
estabelecimento de um intervalo de melhor estimativa com base em 
premissas independentes ou derivadas das próprias informações históricas 
da Companhia;

das provisões técnicas (IBNR e IBNeR), incluindo a utilização de premissas 
independentes e técnicas atuariais geralmente aceitas;

por meio de comparação das estimativas históricas com os valores 
efetivamente observados;
(iii) testes de integridade e precisão das bases de dados que contém as 
informações utilizadas nos cálculos das provisões técnicas, por meio do 
confronto com as bases analíticas suportes aos registros contábeis; bem 
como, testes de precisão dos sinistros avisados e pagos com as respectivas 
documentações suportes incluindo comprovantes de liquidação financeira, 
quando aplicável; e
(iv) avaliação se as divulgações nas demonstrações financeiras consideram 
as informações relevantes.

Outros assuntos

Auditoria das demonstrações financeiras do exercício anterior

Os valores correspondentes relativos ao balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 

das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa e respectivas notas explicativas referentes ao exercício findo nessa data, apresentados para fins 

de comparação, foram anteriormente auditados por outros auditores independentes, que emitiram relatório em 24 de fevereiro de 2021, sem modificação. 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9CB0-BC2A-3AFE-9DBA.
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Anvisa
autoriza o
primeiro

autoteste de
covid-19

que faz uso
da saliva

Mais dois novos
autotestes de covid-19, in-
cluindo o primeiro que faz
uso da saliva, em substitui-
ção ao swab nasal, foram
aprovados pela Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária
(Anvisa). Com isso já são
quatro produtos autorizados
no país. A publicação dos
novos registros está na re-
solução Resolução-RE 605,
de 24 de Fevereiro de 2022,
publicada na sexta-feira (25)
no Diário Oficial da União.
Para obter o registro, os
autotestes foram avaliados
quanto à segurança, o de-
sempenho e o atendimento
aos requisitos legais exigi-
dos.

Segundo a Anvisa, um
dos principais pontos de
atenção para análise dos
autotestes é a usabilidade,
que inclui as orientações de
uso e as instruções em lin-
guagem simples que permite
a pessoa leiga fazer o uso
correto do produto.

Produtos

Registrado em nome da
empresa Kovalent do Brasil
Ltda, o SGTi-flex COVID-19
Ag – AUTOTESTE, Será fa-
bricado no Brasil. O swab
nasal não profundo (haste
utilizada para coleta secre-
ção nas narinas) poderá ser
encontrado no mercado na-
cional em versões com um,
dois e cinco testes para aten-
der às famílias.

Já o autoteste COVID Ag
Oral Detect, registrado em
nome da empresa Eco
Diagnóstica Ltda, é o primei-
ro autoteste registrado no
Brasil que utiliza amostra de
saliva e que também terá fa-
bricação nacional. Nesse
caso, a coleta requer que o
usuário cuspa a saliva em um
copo. Essa coleta não utiliza
swab, mas o kit possui este
item que será usado apenas
para transferir a quantidade
certa da saliva do copo para
o tubo de extração.

Autoteste

O autoteste é o produto
que permite que a pessoa re-
alize todas as etapas da
testagem, desde a coleta da
amostra até a interpretação
do resultado, sem a necessi-
dade de auxílio profissional.
Para isso, deve seguir aten-
tamente as informações das
instruções de uso, que pos-
suem linguagem simples e fi-
guras ilustrativas do seu
passo a passo.

Independentemente do seu
resultado, a Anvisa adverte que
o uso de máscaras, a vacina-
ção e o distanciamento físico
são medidas que protegem a
população pois reduzem as
chances de transmissão do
novo coronavírus. (Agencia
Brasil)

1. DATA, HORA E LOCAL: 1.1 Em 28 de janeiro de 2022, às 10h00 horas, na sede social, situada na Rua Bandeira Paulista, n.º 600, conjunto 44, sala 
19, Centro, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 04532-001, compareceram todos os acionistas da TRAVESSIA SECURITIZADORA DE 
CRÉDITOS MERCANTIS VII S.A. (“Companhia”) e, como representam a totalidade de seu capital social, foi dispensada a publicação da convocação, 
conforme o disposto no art. 124, §4º, da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e alterações posteriores (“Lei n.º 6.404/76”). 2. MESA: Presidente 
– Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa (“Presidente”); e Secretário – Luis Philipe Camano Passos (“Secretário”). 3. ORDEM DO DIA: 3.1 Composta 
a mesa, o Sr. Presidente declarou instalada a assembleia geral extraordinária da Companhia (“Assembleia”), passando a ler os itens da ordem do dia a 
serem objeto de deliberação na presente Assembleia: (i) aprovar a alteração do objeto social da Companhia; (ii) aprovar a consolidação do Estatuto 
Social da Companhia, na forma do Anexo I desta ata; (iii) aprovar a realização, pela Companhia, da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie sem garantia real, em série única (“Debêntures”), para distribuição pública, com esforços restritos de distribuição, nos 
termos da Instrução CVM n.º 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM n.º 476/09” e “Emissão”, respectivamente); (iv) 
autorização aos diretores da Companhia para praticar atos necessários para a realização e efetivação da deliberação descrita no item “i” acima, bem 
como celebrar todo e qualquer documento necessário à efetivação da Emissão, incluindo, mas sem limitação, a escritura de emissão das Debêntures e o 
Contrato de Distribuição; e (v) ratifi cação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à Oferta Restrita (abaixo defi nido). 
4. DELIBERAÇÕES: 4.1 Dando prosseguimento aos trabalhos, o Sr. Presidente submeteu à apreciação dos Srs. Acionistas os assuntos da ordem do dia. 
Após os esclarecimentos prestados acerca da necessidade de realização da Emissão, os acionistas deliberaram, por unanimidade: (i) aprovar a alteração 
do objeto social da Companhia para estipular que os objetos de aquisição e/ou securitização de direitos creditórios pela Companhia serão realizados 
exclusivamente em relação a créditos e/ou valores mobiliários emitidos ou originados por sociedades de propósito específi co do setor imobiliário, cujo 
objeto de investimento seja exclusivamente a realização de investimentos no setor imobiliário de construção civil e comercialização de unidades 
imobiliárias, de forma que o objetivo da Companhia seja o de investir exclusivamente nos referidos empreendimentos imobiliários. Em virtude da 
deliberação acima, o Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte redação: “Objeto Social: Artigo 4º - A Companhia 
tem por objeto social: (i) a aquisição e/ou securitização de quaisquer direitos creditórios originados emitidos por sociedades de propósito específi co do 
setor imobiliário, cujo objeto de investimento seja exclusivamente a realização de investimentos no setor imobiliário de construção civil e comercialização 
de unidades imobiliárias (“Créditos Mercantis”); (ii) a emissão e colocação privada ou junto ao mercado fi nanceiro e de capitais, de qualquer título de 
crédito ou valor mobiliário compatível com suas atividades, notadamente o objeto social referido no item “i” acima, respeitados os trâmites da legislação 
aplicável; (iii) a realização de negócios e a prestação de serviços relacionados às operações supracitadas, notadamente o objeto social referido no item 
“i” acima; e (iv) a realização de operações de hedge em mercados de derivativos visando à cobertura de riscos dos objetos citados acima, notadamente 
o objeto social referido no item “i” acima. Parágrafo Primeiro – No âmbito das securitizações de Créditos Mercantis e Valores Mobiliários e emissões 
de títulos e valores mobiliários realizadas pela Companhia, será permitida a recompra dos Créditos Mercantis e Valores Mobiliários por seus cedentes 
originais, se feita à vista e/ou de outra forma desde que obtida a prévia e expressa autorização dos detentores dos títulos e valores mobiliários emitidos 
pela Companhia, nos termos dos instrumentos de emissão de referidos títulos e valores mobiliários. No mesmo sentido, será permitida a substituição de 
Créditos Mercantis e Valores Mobiliários. Parágrafo Segundo – Estão incluídas no objeto social da Companhia, as seguintes atividades: (i) a gestão e 
administração dos Créditos Mercantis e Valores Mobiliários supracitados, sendo permitida a contratação de terceiros para a prestação dos serviços de 
gestão, administração e cobrança dos Créditos Mercantis e Valores Mobiliários, incluindo poderes para conceder descontos, prorrogar vencimentos ou 
mudar características dos Créditos Mercantis e Valores Mobiliários; (ii) a aquisição e a alienação de títulos representativos ou lastreados em Créditos 
Mercantis e Valores Mobiliários; (iii) a emissão, recompra, revenda ou resgate de valores mobiliários de sua própria emissão nos mercados fi nanceiro e 
de capitais, com lastro nos Créditos Mercantis e Valores Mobiliários; (iv) a prestação de serviços envolvendo a estruturação de operações de securitização 
dos Créditos Mercantis e Valores Mobiliários; (v) a realização de operações nos mercados de derivativos visando cobertura de riscos na sua carteira de 
créditos; e (vi) a prestação de garantias para os títulos e valores mobiliários por ela emitidos. Parágrafo Terceiro – A Companhia não poderá constituir 
subsidiárias ou participar de outras sociedades ou grupo de sociedades.” (ii) em virtude da deliberação acima, aprovar a consolidação do Estatuto Social 
da Companhia, de forma que onde antes se lia “Créditos Mercantis” passará a ser lido “Créditos Mercantis e Valores Mobiliários”, passando o Estatuto 
Social da Companhia a vigorar consolidado na forma do Anexo I desta ata. (iii) aprovar a realização, pela Companhia, da Emissão, de acordo com os 
seguintes termos e condições, a serem detalhados e regulados por meio da celebração da “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão 
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie sem Garantia Real, em 1 (Uma) Série Única, para Distribuição Pública, Com Esforços 
Restritos de Distribuição, da TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS VII S.A.” (“Escritura de Emissão”): (a) número da Emissão: esta 
será a 1ª (primeira) emissão de debêntures da Companhia; (b) número de séries: a Emissão será realizada em 01 (uma) série única; (c) valor total 
da Emissão: valor total da Emissão será de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) (“Debêntures”); (d) quantidade de 
Debêntures: serão emitidas 500.000.000 (quinhentas milhões) Debêntures; (e) destinação dos recursos: os recursos captados por meio da 
Emissão serão utilizados pela Companhia para (i) pagamento dos custos e despesas da Emissão; (ii) para a aquisição de debêntures de emissão pública 
ou privada por sociedades de propósito específi co do setor imobiliário, cujo objeto de investimento seja exclusivamente a realização de investimentos 
no setor imobiliário de construção civil e comercialização de unidades imobiliárias; (f) colocação e procedimento de distribuição: as Debêntures 
serão objeto de distribuição pública, com esforços restritos, nos termos da Instrução CVM n.º 476/09, sob o regime de melhores esforços de colocação 
da totalidade das Debêntures (“Oferta Restrita”), a ser prestada por instituição fi nanceira intermediária da Oferta Restrita integrante do sistema de 
distribuição de valores mobiliários (“Coordenador Líder”), conforme termos e condições do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública 
com Esforços Restritos, em Regime de Melhores Esforços, de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie sem Garantia Real, em 1 (uma) 
Série Única, da 1ª (Primeira) Emissão da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis VII S.A.” a ser celebrado entre o Coordenador Líder e a Companhia 
(“Contrato de Distribuição”); (g) lastro imobiliário das Debêntures: as Debêntures serão emitidas com o objetivo prioritário de aplicar os recursos 
captados na aquisição de debêntures mercantis emitidas por sociedades de propósito específi co do setor imobiliário, cujo objeto de investimento seja 
exclusivamente a realização de investimentos no setor imobiliário de construção civil e comercialização de unidades imobiliárias; (h) valor nominal 
unitário: o valor nominal unitário das Debêntures será de R$1,00 (um real); (“Valor Nominal Unitário”); (i) data de emissão: para todos os fi ns e 
efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 28 de janeiro de 2022 (“Data de Emissão”); (j) prazo e data de vencimento: o vencimento 
das Debêntures ocorrerá em 28 de janeiro de 2032 (“Data de Vencimento”), quando então serão devidos o pagamento de principal, Remuneração e 
eventuais Prêmios, havendo previsão de ocorrência de Amortização Extraordinária Obrigatória, de Resgate Antecipado Obrigatório, a possibilidade de 
Pagamento Mensal da Remuneração e/ou Vencimento Antecipado das obrigações das Debêntures. Na ocasião do vencimento, a Companhia se obriga a 
proceder ao pagamento das Debêntures, pelo seu Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração e eventuais Prêmios devidos e calculados na forma 
prevista na Escritura de Emissão; (k) forma e comprovação de titularidade das debêntures: as Debêntures serão da forma nominativa e 
escritural, sem a emissão de cautelas ou de certifi cados. Para todos os fi ns de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato das 
Debêntures emitido pelo Agente de Liquidação e Escriturador. Adicionalmente, as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3 terão sua titularidade 
comprovada pelo extrato em nome dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”) emitido pela B3; (l) conversibilidade e permutabilidade: as 
Debêntures serão simples, não conversíveis em ações de emissão da Companhia, nem permutáveis em ações de outras sociedades ou por outros valores 
mobiliários de qualquer natureza; (m) espécie: as Debêntures serão da espécie sem garantia real; (n) subscrição e integralização: a subscrição e 
integralização serão realizadas dentro do período de distribuição na forma dos artigos 7º-A, 8º e 8º-A da Instrução CVM n.º 476/09. A subscrição e 
integralização das Debêntures serão realizadas em tranches, no ato de cada respectiva subscrição, à vista, em moeda corrente nacional, mediante 
Transferência Eletrônica Disponível para a Conta Centralizadora ou, ainda, de acordo com os procedimentos da B3 (“Datas de Integralização”). As 
aquisições das Debêntures Vinculadas (conforme defi nição constante da Escritura de Emissão) estão condicionada à integralização das Debêntures. Os 
Debenturistas integralizarão as Debêntures nas Datas de Integralização, em atendimento às comunicações encaminhadas pela Companhia, com cópia 
para o Agente Fiduciário e para o Coordenador Líder, a serem enviadas fora do âmbito da B3, à medida em que novas Debêntures Vinculadas forem sendo 
originadas; (o) preço de integralização: na Data da Subscrição, que corresponde à primeira data de subscrição e integralização das Debêntures, a 
integralização das Debêntures será realizada pelo seu Valor Nominal Unitário. As demais integralizações das Debêntures serão realizadas pelo Valor 
Nominal Unitário acrescido da Remuneração das Debêntures calculados pro rata temporis desde a Data da Subscrição até a respectiva data de subscrição 
e integralização. Todas as subscrições e integralizações serão realizadas dentro do período de distribuição disposto na Escritura de Emissão; (p) registro 
para Distribuição, Negociação e Liquidação Financeira: As Debêntures serão depositadas para (1) distribuição no mercado primário no MDA – 
Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3 – Segmento CETIP UTVM; e (2) negociação no mercado secundário 
no Cetip21 – Títulos e Valores Mobiliários (“Cetip21”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição e as negociações liquidadas 
fi nanceiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. Não obstante o disposto acima, é facultado a cada um dos Debenturistas a 
realização da subscrição e integralização no mercado primário, a realização de negociação, bem como a custódia de suas Debêntures junto à B3. Além 
disso, as Debêntures somente poderão ser negociadas entre Investidores Qualifi cados (conforme abaixo defi nidos) de acordo com o disposto nos artigos 
13 a 15 da Instrução CVM n.º 476/09, depois de decorridos 90 (noventa) dias contados de cada subscrição ou aquisição pelo investidor profi ssional, 
conforme defi nido no artigo 11 da Resolução CVM 30 (“Investidor Profi ssional”), desde que observado o cumprimento, pela Companhia, das exigências 
dispostas no artigo 17 da Instrução CVM n.º 476/09; (q) direito de preferência: não há qualquer direito de preferência na subscrição das Debêntures; 
(r) atualização do valor nominal unitário: o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, será atualizado pela 
variação positiva acumulada do IPCA, aplicado mensalmente, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, a partir da primeira Data de Integralização 
até a data de seu efetivo pagamento, sendo que o produto da atualização monetária das Debêntures será incorporado automaticamente ao Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures (“Valor Nominal Unitário Atualizado”); (s) remuneração das 
debêntures: Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures será aplicada uma remuneração equivalente à 9% (nove por cento) ao ano, 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado, desde a respectiva Primeira Data de Integralização 
até a Data de Vencimento (“Remuneração” ou “Juros Remuneratórios”), com vencimento: (a) na Data de Vencimento; observado que, (b) caso haja 
recursos na Conta Centralizadora da Emissora decorrentes dos pagamentos das Debêntures Vinculadas sufi cientes para o pagamento da Remuneração, 
o pagamento da Remuneração incidente sobre o último Período de Juros deverá ser antecipado, mediante pagamentos mensais no dia 20 de cada mês 
ou Dia Útil subsequente, caso dia 20 (vinte) não seja Dia Útil (“Pagamento Mensal da Remuneração”), observada, em qualquer caso, a Ordem de 
Alocação de Recursos (“Data de Pagamento da Remuneração”); (t) amortização extraordinária obrigatória das debêntures: O Saldo Devedor 
das Debêntures, conforme o caso, deverá ser amortizado extraordinariamente pela Emissora (“Amortização Extraordinária Obrigatória”), mensalmente, 
todo dia 20 (vinte) ou Dia Útil posterior, caso o dia 20 (vinte) do respectivo mês não seja um Dia Útil referentes à eventual amortização de Debêntures 
Vinculadas que forem pagos à Emissora, na qualidade de debenturista das Debêntures Vinculadas, na Conta Centralizadora, observada a Ordem de 
Alocação de Recursos prevista no item 3.24, incluindo, sem limitação, nas hipóteses que ensejarem a liquidação antecipada de cada respectiva Debênture 
Vinculada e resgate de Debêntures Vinculadas, desde que o montante total de recursos disponíveis para a realização da Amortização Extraordinária 
Obrigatória seja igual ou inferior ao limite de 98% (noventa e oito por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures (“Limite da 
Amortização Extraordinária Obrigatória”). (u) pagamentos condicionados decorrentes da realização das Debêntures Vinculadas: 
observado o disposto na Escritura de Emissão, as obrigações da Companhia de efetuar o pagamento do Valor Nominal Unitário, da Remuneração e dos 
Prêmios previstos na Escritura de Emissão estarão condicionados à realização dos valores devidos à Companhia no âmbito de cada Debênture Vinculada 
que vier a ser adquirida pela Companhia com recursos oriundos das Debêntures. A partir da Data de Emissão e até a Data de Vencimento das Debêntures, 
sempre preservada a manutenção da boa ordem das funções inerentes ao objeto social da Companhia e os direitos, garantias e prerrogativas dos 
Debenturistas, os recursos decorrentes das Debêntures Vinculadas serão alocados conforme ordem disposta na Escritura de Emissão; (v) repactuação: 
não haverá repactuação das Debêntures; (w) local de pagamento: os pagamentos a que fazem jus as Debêntures serão efetuados: (i) utilizando-se 
os procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (ii) na hipótese de as Debêntures não estarem 
custodiadas eletronicamente na B3, (a) na sede da Companhia; ou (b) conforme o caso, pelo Agente de Liquidação e Escriturador; (x) dação em 
pagamento de Direitos Creditórios: na hipótese do não efetivo pagamento das Debêntures Vinculadas ou de eventuais Outros Ativos Recebidos 
que venham a ser recebidos pela Emissora, até a Data de Vencimento, ou em caso de ocorrência de Vencimento Antecipado das Debêntures ou de 
Resgate Antecipado Obrigatório, e desde que os recursos disponíveis na Conta Centralizadora e/ou em Investimentos Permitidos e/ou nas Reservas 
tenham sido utilizados para pagamento do Saldo Devedor das Debêntures, poderá ocorrer, mediante deliberação e aprovação pelos Debenturistas 
reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, a exclusivo critério destes, a dação em pagamento, aos Debenturistas, de pleno direito e sem direito de 
regresso contra a Emissora das Debêntures Vinculadas e/ou de quaisquer eventuais Outros Ativos Recebidos, mesmo que a Emissora já tenha iniciado 
qualquer procedimento para a cobrança desses ativos; (y) aquisição facultativa: a Companhia, na Escritura de Emissão, renunciou expressamente, 
de forma irrevogável e irretratável, à faculdade prevista no artigo 55, §3º, da Lei das Sociedades por Ações e na Instrução CVM 620, sendo vedada a 
aquisição facultativa das Debêntures pela Companhia; (z) resgate antecipado obrigatório: o Saldo Devedor das Debêntures deverá ser 
integralmente pago, com o consequente cancelamento da totalidade das Debêntures (“Resgate Antecipado Obrigatório”), em até 3 (três) Dias Úteis da 
data em que, exclusivamente em razão da liquidação antecipada de todas as Debêntures Vinculadas, seja deliberado em Assembleia Geral de 
Debenturistas o Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures, observado o disposto a esse respeito na Escritura de Emissão, desde que o montante 
total de recursos disponíveis, considerando eventuais recursos em excesso mantidos na Reserva de Liquidação e na Reserva de Despesas e Encargos, 
observada sempre a Ordem de Alocação de Recursos, sejam sufi cientes para o resgate integral de todas as Debêntures; (aa) Publicidade: todos os atos 
e decisões relevantes decorrentes da Emissão que, de qualquer forma, vierem a envolver, direta ou indiretamente, os interesses dos Debenturistas 
deverão (a) ser publicados no Jornal de Publicação, se assim for requerido pela regulamentação e legislação aplicável; ou (b) comunicados aos 
Debenturistas, por meio de comunicação escrita (inclusive e-mail), com cópia ao Agente Fiduciário, bem como disponibilizados na página da Emissora 
na rede mundial de computadores; (bb) demais características: as demais características das Debêntures estarão descritas na Escritura de 
Emissão; (cc) termos defi nidos: os termos iniciados com letra maiúscula que não tenham sido defi nidos nesta ata terão o signifi cado que lhes foi 
atribuído na Escritura de Emissão; (iv) autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todo e qualquer ato necessário à formalização da Emissão acima 
deliberada, inclusive, mas não somente: (a) celebrar a Escritura de Emissão e o Contrato de Distribuição, de acordo com as condições determinadas 
nesta Assembleia e outras que os diretores entendam necessárias; (b) negociar todos os termos e condições que venham a ser aplicáveis à Emissão, 
inclusive contratação dos sistemas de distribuição e negociação das Debêntures nos mercados primário e secundário, caso aplicável, e, dentre outros, 
dos seguintes prestadores de serviços: (1) assessor jurídico; e (2) eventuais outras instituições, fi xando-lhes os respectivos honorários; (c) praticar 
todos os atos necessários para efetivar as deliberações aqui consubstanciadas, defi nir e aprovar o teor dos documentos da Emissão e assinar os 
documentos necessários à efetivação da Emissão, inclusive, dentre outros, a publicação e o registro dos documentos de natureza societária perante 
os órgãos competentes e a tomada das medidas necessárias perante quaisquer órgãos ou autarquias junto aos quais seja necessária a adoção de 
quaisquer medidas para a implementação da Emissão; e (d) ratifi car todos os atos já praticados relacionados às deliberações acima. (v) aprovar e 
ratifi car todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. 5. LAVRATURA E LEITURA DA ATA: Nada mais havendo 
a ser tratado, foi oferecida a palavra para quem dela quisesse fazer uso, mas como ninguém o fez, foi suspensa a Assembleia pelo tempo necessário 
à lavratura da presente ata, que, lida, achada conforme e aprovada, foi por todos os presentes assinada no Livro Próprio, autorizada também sua 
lavratura em forma de sumário, de acordo com o art. 130, §1º, da Lei n.º 6.404/76. São Paulo, 28 de janeiro de 2022. Vinicius Bernardes Basile Silveira 
Stopa - Presidente da Mesa, Luis Philipe Camano Passos - Secretário. Travessia Assessoria Financeira Ltda. Acionista, Vinicius Bernardes Basile 
Silveira Stopa. Acionista. JUCESP nº 101.487/22-8 em 24.02.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE JANEIRO DE 2022
ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO DA COMPANHIA - ESTATUTO SOCIAL TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS 
MERCANTIS VII S.A. - Denominação, Sede Social e Duração: Artigo 1º - A TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS VII 
S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2º - A Companhia tem sua sede social na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Bandeira Paulista, 600, cj. 44, Sala 19, Itaim Bibi, CEP 04532-001, não sendo permitida a abertura de fi liais, escritórios ou 
representações em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Objeto Social: 
Artigo 4º - A Companhia tem por objeto social: (i) a aquisição e/ou securitização de quaisquer direitos creditórios originados ou valores mobiliários 
emitidos por sociedades de propósito específi co do setor imobiliário, cujo objeto de investimento seja exclusivamente a realização de investimentos no 
setor imobiliário de construção civil e comercialização de unidades imobiliárias (“Créditos Mercantis e Valores Mobiliários”); (ii) a emissão e 
colocação privada ou junto ao mercado fi nanceiro e de capitais, de qualquer título de crédito ou valor mobiliário compatível com suas atividades, 
notadamente o objeto social referido no item “i” acima, respeitados os trâmites da legislação aplicável; (iii) a realização de negócios e a prestação de 
serviços relacionados às operações supracitadas, notadamente o objeto social referido no item “i” acima; e (iv) a realização de operações de hedge em 
mercados de derivativos visando à cobertura de riscos dos objetos citados acima, notadamente o objeto social referido no item “i” acima. Parágrafo 
Primeiro – No âmbito das securitizações de Créditos Mercantis e Valores Mobiliários e emissões de títulos e valores mobiliários realizadas pela 
Companhia, será permitida a recompra dos Créditos Mercantis e Valores Mobiliários por seus cedentes originais, se feita à vista e/ou de outra forma 
desde que obtida a prévia e expressa autorização dos detentores dos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia, nos termos dos instrumentos 
de emissão de referidos títulos e valores mobiliários. No mesmo sentido, será permitida a substituição de Créditos Mercantis e Valores Mobiliários. 
Parágrafo Segundo – Estão incluídas no objeto social da Companhia, as seguintes atividades: (i) a gestão e administração dos Créditos Mercantis e 
Valores Mobiliários supracitados, sendo permitida a contratação de terceiros para a prestação dos serviços de gestão, administração e cobrança dos 
Créditos Mercantis e Valores Mobiliários, incluindo poderes para conceder descontos, prorrogar vencimentos ou mudar características dos Créditos 
Mercantis e Valores Mobiliários; (ii) a aquisição e a alienação de títulos representativos ou lastreados em Créditos Mercantis e Valores Mobiliários; (iii) 
a emissão, recompra, revenda ou resgate de valores mobiliários de sua própria emissão nos mercados fi nanceiro e de capitais, com lastro nos Créditos 
Mercantis e Valores Mobiliários; (iv) a prestação de serviços envolvendo a estruturação de operações de securitização dos Créditos Mercantis e Valores 
Mobiliários; (v) a realização de operações nos mercados de derivativos visando cobertura de riscos na sua carteira de créditos; e (vi) a prestação de 
garantias para os títulos e valores mobiliários por ela emitidos. Parágrafo Terceiro – A Companhia não poderá constituir subsidiárias ou participar de 
outras sociedades ou grupo de sociedades. Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, 
é de R$ 500,00 (quinhentos reais), representado por 500 (quinhentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Artigo 6º - Cada ação 
ordinária corresponde um voto nas deliberações das Assembleias Gerais de Acionistas. Artigo 7º - O capital social somente será representado por ações 
ordinárias. Artigo 8º - Com a inscrição do nome do Acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas, fi ca comprovada a respectiva propriedade das 
ações. Assembleia Geral: Artigo 9º – A assembleia geral de acionistas reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses seguintes ao término 
do exercício social da Companhia, a fi m de serem discutidos os assuntos previstos em lei e, extraordinariamente quando convocada, a fi m de discutirem 
assuntos de interesse da Companhia, ou ainda quando as disposições do Estatuto Social ou da legislação vigente exigirem deliberações dos acionistas, 
devendo ser convocada pelo Conselho Fiscal ou pelos acionistas, nos casos previstos em lei (“Assembleia Geral”). Parágrafo Único – Todas as 
convocações deverão indicar a ordem do dia, explicitando ainda, no caso de reforma estatutária, a matéria objeto. Artigo 10 – A Assembleia Geral, seja 
ela ordinária ou extraordinária, será instalada e presidida pelo por qualquer um dos administradores da Companhia. Parágrafo Único – A representação 
do acionista na Assembleia Geral se dará nos termos do §1º do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, desde que o respectivo instrumento de 
procuração tenha sido entregue na sede social da Companhia até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário para o qual estiver convocada a 
respectiva Assembleia. Se o instrumento de representação for apresentado fora do prazo de antecedência acima mencionado, este somente será aceito 
com a concordância do presidente da respectiva Assembleia Geral. Artigo 11 – A Assembleia Geral tem poder para decidir todos os negócios relativos 
ao objeto da Companhia e tomar as decisões que julgar conveniente à sua defesa e desenvolvimento, observadas as competências específi cas dos 
demais órgãos de administração da Companhia. Artigo 12 – Com exceção do disposto no artigo seguinte, as deliberações da Assembleia Geral serão 
tomadas por maioria de votos, não computados os votos em branco. Artigo 13 – As matérias abaixo somente poderão ser consideradas aprovadas em 
Assembleia Geral quando tiverem o voto favorável de acionistas que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das ações ordinárias emitidas 
pela Companhia, desde que obtida a prévia e expressa autorização dos detentores dos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia, nos termos 
dos instrumentos de emissão de referidos títulos e valores mobiliários: (i) alteração de quaisquer das disposições do Estatuto Social que envolva (a) a 
alteração do objeto social da Companhia, inclusive para a inclusão da prática de novas atividades econômicas, previsto no artigo 4º e seus parágrafos 
deste Estatuto Social; (b) as regras referentes a quóruns mínimos e requisitos para deliberação em Assembleia Geral, previstos neste artigo 13 e em seus 
parágrafos deste Estatuto Social; e/ou (c) as regras sobre destinação do lucro da Companhia, prevista no artigos 23 deste Estatuto Social; (ii) a emissão 
de ações, salvo se destinadas para subscrição e integralização total pelos próprios acionistas da Companhia, nas proporções das ações atualmente 
detidas, e se tais novas ações, conforme o caso, forem automaticamente submetidas à eventual garantia de alienação fi duciária de ações prestada em 
garantia das operações de securitização de direitos creditórios e emissões de títulos e valores mobiliários realizadas pela Companhia, nos termos deste 
Estatuto Social; (iii) a contratação de dívidas fi nanceiras e/ou emissão de títulos e valores mobiliários, incluindo, mas não se limitando a emissão de 
debêntures, fi xando o preço de emissão, forma de subscrição e integralização, prazo e forma para o exercício do direito de preferência e outras condições 
da emissão, observadas eventuais limitações previstas nos instrumentos de emissão dos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia; (iv) 
autorizar a alienação de bens do ativo permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros; (v) operações de 
fusões, incorporação ou cisão da Companhia, ou ainda sua liquidação ordinária ou cessação do estado de liquidação; (vi) aumento ou redução do 
dividendo obrigatório; (vii) dissolução da Companhia; (viii) participação em grupo de sociedades, nos termos do artigo 265 da Lei das Sociedades por 
Ações; e (ix) eleição de novos membros da Diretoria, instalação e/ou eleição de novos membros para o Conselho Fiscal. Parágrafo Primeiro – Até o 
pagamento integral dos valores representados pelos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia, fi ca vedada a prática dos seguintes atos: (i) 
transferência do controle da Companhia; (ii) redução do capital social, incorporação, fusão, cisão ou dissolução da Companhia; (iii) cessão dos Créditos 
Mercantis objeto de suas operações de securitização, ou atribuição de qualquer direito sobre os mesmos, ao(s) controlador(es) da Companhia, ou a 
qualquer pessoa a ele(s) ligada(s), em condições distintas das previstas na documentação que embasa suas operações de securitização; e (v) a emissão 
de ações, bônus de subscrição ou títulos e valores mobiliários, incluindo, mas não se limitando a novas emissões de debêntures. Parágrafo Segundo 
– O disposto nos itens “i”, “ii” e “iii” do Parágrafo Primeiro acima não se aplicará caso haja prévia autorização dos detentores de 50% (cinquenta por 
cento) ou mais do valor nominal de referidos títulos e valores mobiliários, excluídos de tal cômputo aqueles eventualmente detidos pelo(s) controlador(es) 
da Companhia, sociedade coligada ou submetida a controle comum, e titulares de títulos e valores mobiliários de emissão da Companhia que sejam 
detidos pelo cedente dos Créditos Mercantis, em assembleia geral especifi camente convocada e realizada segundo as normas aplicáveis. Parágrafo 
Terceiro – Tendo em vista que a formalização dos itens “i”, “ii” e “iii” previstos no Parágrafo Primeiro acima é feita nos livros de registro de ações da 
Companhia, os acionistas declaram estar cientes e de acordo com as vedações previstas neste artigo, sendo que qualquer operação feita em desacordo 
com o aqui disposto será considerada nula de pleno direito, não sendo oponível à Companhia ou a terceiros. Parágrafo Quarto – É vedada a emissão, 
pela Companhia, de partes benefi ciárias. Parágrafo Quinto – Os acionistas poderão alienar fi duciariamente suas ações de emissão da Companhia, 
desde que em garantia das operações de securitização de direitos creditórios e emissões de títulos e valores mobiliários realizadas pela Companhia, 
hipótese em que deverão ser observadas quaisquer outras restrições ao exercício do direito de voto dos acionistas que venham a ser previstas no 
respectivo instrumento de alienação fi duciária de ações, sob pena de tais votos serem considerados nulos de pleno direito, não sendo oponíveis à 
Companhia ou a terceiros quaisquer atos praticados pela Companhia em decorrência de tais votos. Administração da Companhia: Artigo 14 – A 
Companhia será administrada pela Diretoria, cuja competência é atribuída pelo presente Estatuto Social, bem como pela legislação aplicável, estando os 
Diretores dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. Parágrafo Primeiro – A representação da Companhia caberá à Diretoria. 
Parágrafo Segundo – Os membros da Diretoria estarão devidamente investidos na posse quando das assinaturas dos “Termos de Posse” lavrados no 
livro próprio, permanecendo em seus respectivos cargos até a efetiva posse de seus sucessores. Parágrafo Terceiro – A Assembleia Geral deverá 
estabelecer a remuneração global de seus administradores e a sua distribuição. Artigo 15 – O mandato dos membros da Diretoria é de 05 (cinco) anos, 
sendo possível a reeleição de quaisquer dos eleitos. Diretoria: Artigo 16 – A Diretoria será composta por no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) 
membros, acionistas ou não, residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor de Relações com 
Investidores, 2 (dois) Diretores sem designação específi ca e 1 (um) Diretor de Compliance. Parágrafo Único – Para o exercício da função de membro 
da Diretoria, poderão ser contratados profi ssionais para este fi m específi co. Artigo 17 – Na hipótese de vacância do cargo de Presidente da Diretoria, 
seu substituto será eleito pela Assembleia Geral e, enquanto não houver esta escolha, o Diretor de Relações com Investidores cumulará esta função. 
Parágrafo Primeiro – A mesma situação acima aplicar-se-á na hipótese de vacância do cargo de Diretor de Relações com Investidores, cujo cargo será 
preenchido pelo Diretor Presidente, e com este cumulado, até que ocorra nova nomeação pela Assembleia Geral. Parágrafo Segundo – A situação 
acima descrita também aplicar-se-á na hipótese de falta, impedimento ou ausência de quaisquer dos diretores. Artigo 18 – Os membros da Diretoria 
possuem amplos poderes para representar a Companhia ativa e passivamente, gerir seus negócios, praticar todos os atos necessários para realização de 
operações relacionadas com o objeto social descrito neste Estatuto Social, conforme normas e diretrizes determinadas pela Assembleia Geral, podendo 
para este fi m, contrair empréstimos e fi nanciamentos, adquirir, alienar e constituir ônus reais sobre bens e direitos da Companhia, defi nir a política de 
cargos e salários dos funcionários e prestadores de serviços da Companhia, sempre em conformidade com este Estatuto social e, em especial, com o 
Artigo 19 abaixo. Artigo 19 – A Companhia deverá obrigatoriamente ser representada: (i) pelo Diretor Presidente, agindo isoladamente; (ii) por 2 (dois) 
Diretores; (iii) por 1 (um) Diretor em conjunto com 01 (um) Procurador da Companhia; ou (iv) por 2 (dois) procuradores da Companhia em conjunto, 
sempre nos limites de seus respectivos mandatos e desde que investidos de poderes específi cos. Parágrafo Primeiro – As procurações mencionadas 
no caput deste artigo deverão ser outorgadas obrigatoriamente pelo Diretor Presidente, agindo isoladamente, ou por, no mínimo, 2 (dois) membros da 
Diretoria agindo em conjunto, devendo ter expressamente especifi cados os poderes outorgados, sob pena de invalidade do mandato, não podendo 
possuir validade superior a 1 (um) ano, exceto, exclusivamente, nos casos de procurações “ad judicia” e as procurações outorgadas em caráter 
irrevogável e irretratável, como condição de um negócio bilateral e/ou estipulada no exclusivo interesse do mandatário, nos termos do artigo 684 e 685 
e do parágrafo único do artigo 686 do Código Civil, no âmbito de operações de securitização de direitos creditórios e emissões de títulos e valores 
mobiliários realizadas pela Companhia, hipótese em que o mandato poderá ser por prazo indeterminado. Parágrafo Segundo – A Companhia poderá 
ser representada por apenas 1 (um) membro da Diretoria, ou ainda por apenas 1 (um) procurador com poderes especiais, perante repartições públicas, 
juntas comerciais, sociedades de economia mista, empresas públicas e concessionárias de serviços públicos: (i) em atos que não acarretem a criação de 
obrigações para a Companhia; (ii) no exercício do cumprimento de obrigações tributárias, parafi scais e trabalhistas; e (iii) na preservação de seus direitos 
em processos administrativos. Parágrafo Terceiro – A representação ativa e passiva da Companhia em Juízo, para receber citação ou notifi cação, 
prestar depoimento pessoal ou atos análogos, caberá ao Diretor Presidente e, na sua ausência, a qualquer um dos Diretores. Artigo 20 – Compete ao 
Diretor Presidente: (i) fazer cumprir o Estatuto Social e as diretrizes e as deliberações tomadas em Assembleias Gerais e nas suas próprias reuniões; (ii) 
administrar, gerir e superintender os negócios sociais, e emitir e aprovar instruções e regulamentos internos que julgar úteis ou necessários, para se fazer 
cumprir a orientação geral da Assembleia Geral acerca dos negócios da Companhia; (iii) manter os acionistas informados sobre as atividades da 
Companhia e o andamento de suas operações; (iv) submeter, anualmente, à apreciação da Assembleia Geral, o Relatório da Administração e as contas 
da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; 
(v) elaborar e propor, à Assembleia Geral, os orçamentos anuais e plurianuais, os planos estratégicos, os projetos de expansão e os programas de 
investimento; e (vi) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pela Assembleia Geral. Artigo 21 – Compete ao Diretor de Relações com 
Investidores: (i) representar a Companhia perante a Comissão de Valores Mobiliários, Banco Central do Brasil e demais órgãos relacionados às atividades 
desenvolvidas no mercado de capitais, se e conforme necessário; (ii) representar a Companhia junto a seus investidores e acionistas; e, (iii) manter 
atualizado o registro de Companhia Aberta, caso aplicável. Artigo 22 – Compete aos Diretores Sem Designação Específi ca: (i) exercer outras atribuições 
que lhe forem cometidas pela Assembleia Geral; e (ii) praticar todos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia, conforme deliberado 
em Assembleia Geral. Artigo 23 – Compete ao Diretor de Compliance: (i) zelar pelos ativos, fi nanceiros e não fi nanceiros da Companhia; (ii) 
responsabilizar-se pela manutenção predial da estrutura física da Companhia; (iii) gerenciar a estrutura interna de tecnologia da informação da 
Companhia; (iv) implementar os sistemas e programas de gestão da qualidade na Companhia; (v) planejar, defi nir, coordenar e controlar as operações, 
atividades e projetos de recursos humanos da Companhia, responsabilizando-se pelos processos de admissão, desligamento, pagamentos, controles 
trabalhistas, bem como relacionamento com sindicatos e pela defi nição e gestão das políticas e procedimentos de administração salarial e de benefícios; 
(vi) planejar, implantar e coordenar o projeto de Compliance da Companhia e, quando julgar aplicável, propor aos órgãos e áreas responsáveis os 
aprimoramentos necessários; (vii) assessorar a administração da Companhia na gestão de riscos corporativos; (viii) defi nir a estratégia de implementação 
de novas práticas nos negócios, acompanhando a integração de risco socioambiental e de governança; (ix) assessorar no desenvolvimento de ferramentas 
e procedimentos para garantir que os riscos socioambiental e de governança corporativa sejam devidamente identifi cados, avaliados, classifi cados e 
controlados; e (x) consolidar as informações e dados que evidenciem a adoção das melhores práticas de mercado e o cumprimento das exigências legais 
e regulatórias aplicáveis para a gestão dos de riscos socioambientais e de governança. Conselho Fiscal: Artigo 24 – - O Conselho Fiscal é de 
funcionamento não permanente. Parágrafo Primeiro – O Conselho Fiscal somente será instalado a pedido dos acionistas e possui as competências, 
as responsabilidades e os deveres defi nidos em lei. Parágrafo Segundo – As regras sobre constituição e atribuições do Conselho Fiscal, requisitos, 
impedimentos, deveres e responsabilidades, bem como sobre remuneração, pareceres e representação de seus membros são as estabelecidas no Capítulo 
XIII da Lei das Sociedades por Ações. Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação do Lucro: Artigo 25 – O exercício social da 
Companhia terminará em 31 de dezembro de cada ano, fi ndo o qual serão elaboradas pela Diretoria as demonstrações fi nanceiras do correspondente 
exercício, que serão apreciadas pela Assembleia Geral Ordinária em conjunto com a proposta de destinação do lucro líquido do exercício, bem como da 
distribuição de dividendos. Parágrafo Primeiro – As demonstrações fi nanceiras exigidas por lei, observarão, quanto à distribuição do resultado 
apurado, as seguintes regras: (i) a dedução dos prejuízos acumulados e da provisão para o imposto de renda e para a contribuição social sobre o lucro; 
e (ii) do lucro líquido apurado em cada exercício social, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, 25% (vinte e cinco por cento) 
será obrigatoriamente destinado aos acionistas, como dividendos, na proporção das ações que os mesmos possuírem. Parágrafo Segundo – No 
exercício social em que a distribuição do lucro for incompatível com a situação fi nanceira da Companhia, o mesmo poderá ser retido, observando-se as 
disposições dos §§ 4º e 5º do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Terceiro – O saldo remanescente, depois de atendidas as 
exigências legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral. Parágrafo Quarto – Quando todos os acionistas presentes na Assembleia 
Geral Ordinária concordarem, o dividendo previsto no caput poderá ser dispensado, no todo ou em parte. Liquidação: Artigo 26 – A Companhia 
entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, caso em que competirá aos acionistas em sede de Assembleia 
Geral nomear o liquidante, bem como fi xar a remuneração do mesmo. Parágrafo Único – No período de liquidação da Companhia, a Assembleia Geral 
continuará em funcionamento. Artigo 27 – Fica eleito o Foro da Comarca da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com renúncia de qualquer outro, 
por mais especial ou privilegiado que seja, como único competente a conhecer e julgar qualquer questão ou causa que, direta ou indiretamente, derivem 
da celebração deste Estatuto Social ou da aplicação de seus preceitos.”

COMPANHIA DE SEGUROS PREVIDÊNCIA DO SUL

CNPJ Nº 92.751.213/0001-73+ COMPLETA POR TER VOCÊ

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, sobre as 
demonstrações financeiras como um todo e na formação da nossa opinião.

financeiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das demonstrações financeiras: (i) possuem conhecimento razoável sobre os 
negócios, as atividades comerciais e econômicas da Companhia e a disposição para analisar as informações das demonstrações financeiras com 
diligência razoável; (ii) entendem que as demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando níveis de materialidade;  
(iii) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de valores com base no uso de estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros;  

e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis com base nas informações das demonstrações financeiras .

determinarmos: (a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos de distorção 
relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão de procedimentos adicionais de auditoria.

um referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. A materialidade 
para execução da auditoria significa o valor ou os valores fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações financeiras 
como um todo, para adequadamente reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto, excedam 
a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo.

planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.

representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 

de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.
Brasília, 22 de fevereiro de 2022

KPMG Auditores Independentes Ltda. Érika Carvalho Ramos
Contadora - CRC 1SP224130/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9CB0-BC2A-3AFE-9DBA.
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Gestora de Inteligência de Crédito S.A.
CNPJ nº 28.042.871/0001-97

Demonstrações Financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais - R$)
Balanços patrimoniais Nota 31/12/21 31/12/20

Ativo/Circulante 133.126 182.793
Caixa e equivalentes de caixa 3 92.447 165.477
Contas a receber 4 20.937 6.717
Impostos a recuperar 10.421 6.051
Despesas antecipadas 6 8.536 4.251
Instrumentos financeiros derivativos 5 – 49
Outros 785 248
Não circulante 1.084.848 1.076.645
Despesas antecipadas - LP 6 1.556 1.219
Outros créditos 2 2
Ativo fiscal diferido 7 142.390 106.694
Imobilizado 8 41.769 51.010
Intangível 9 899.131 917.720
Total do ativo 1.217.974 1.259.438

Balanços patrimoniais Nota 31/12/21 31/12/20
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 175.558 152.490
Fornecedores 10 33.473 38.012
Obrigações trabalhistas, férias e encargos sociais 11 15.956 16.570
Obrigações tributárias 12 5.056 5.847
Instrumentos financeiros derivativos 5 7.030 12.866
Empréstimos bancários 13 5.056 2.217
Debêntures a pagar 14 10.102 4.188
Arrendamento a pagar 16 7.170 6.026
Passivo financeiro a pagar 17 85.771 64.862
Outras contas a pagar 18 5.944 1.902
Não circulante 936.728 972.721
Debêntures a pagar 14 249.792 249.661
Arrendamento a pagar 16 4.223 11.550
Passivo financeiro a pagar 17 470.885 496.357
Fornecedores 10 12.265 15.754
Empréstimos bancários 13 199.563 199.399
Patrimônio líquido 105.688 134.227
Capital social - subscrito 20 394.028 351.028
Prejuízos acumulados (288.340) (216.801)
Total do passivo e patrimônio líquido 1.217.974 1.259.438

Demonstrações dos resultados
Nota 31/12/21

31/12/20 
(Reapresentado)

Receita líquida de serviços 21 186.734 48.020
Custo dos serviços prestados 22 (116.132) (85.874)
Lucro bruto 70.602 (37.854)
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 22 (29.760) (27.700)
Com pessoal 22 (45.961) (56.012)
Depreciação e amortização 22 (5.569) (4.626)
Despesas com publicidade, marketing
 e propaganda 22 (2.668) (6.885)
Prejuízo operacional antes do
 resultado financeiro (13.356) (133.077)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 23 37.029 37.970
Despesas financeiras 23 (130.909) (62.361)
Resultado financeiro líquido (93.880) (24.391)
Resultado operacional antes do IR e CS (107.236) (157.468)
IR e CS - diferido 35.697 53.035
Resultado líquido do exercício (71.539) (104.433)
Resultado por ação básico (1,40551) (2,93384)

Demonstrações dos resultados abrangentes 31/12/2021 31/12/2020
Resultado líquido do exercício (71.539) (104.433)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente (71.539) (104.433)

Demonstrações das mutações
do patrimônio líquido

Nota
Capital
social

Prejuízos
acumulados Total

Saldos em 01 de janeiro de 2020 19 351.028 (112.368) 238.660
Resultado do exercício – (104.433) (104.433)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 19 351.028 (216.801) 134.227
Mutações do exercício – (104.433) (104.433)
Saldos em 01 de janeiro de 2021 19 351.028 (216.801) 134.227
Aumento de capital 21 43.000 – 43.000
Resultado do exercício – (71.539) (71.539)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 19 394.028 (288.340) 105.688
Mutações do exercício 43.000 (71.539) (28.539)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Nota 31/12/21 31/12/20

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do IR e da CS (107.236) (157.468)
Ajustes para reconciliar o lucro antes do IR e da CS
 com o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 8 e 9 58.505 42.341
Operação com instrumentos financeiros derivativos 5 (5.787) 12.409
Bônus a pagar 3.794 4.306
Juros sobre debêntures a pagar 5.914 (1.429)
Juros sobre empréstimos a pagar 13 2.840 2.382
Juros sobre arrendamento a pagar 16 1.180 1.522
Juros e variação cambial sobre passivo financeiro
 de fornecedores 17 68.030 (15.747)

27.240 (111.684)
Variação nos ativos e passivos operacionais:
Clientes 4 (14.220) (6.717)
Despesas antecipadas 6 (4.622) 1.096
Impostos a recuperar (4.370) (3.480)
Outros ativos (537) (221)
Fornecedores 10 (8.028) 19.220
Obrigações trabalhistas, férias e encargos sociais 11 (4.408) 3.487
Obrigações tributárias 12 (791) 1.623
Arrendamento a pagar 16 321 3.335
Outras contas a pagar 18 4.042 1.875
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais (5.373) (91.466)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de imobilizado 8 (6.621) (4.245)
Aquisições de intangível 9 (24.054) (69.720)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (30.675) (73.965)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Variação nos passivos de financiamentos:
Custo de transação relacionados a debêntures 14 131 131
Pagamento de arrendamento 16 (7.683) (7.192)
Pagamento de passivo financeiro de fornecedores 17 (72.593) (31.507)
Captação de empréstimos bancários 13 – 200.000
Custo de transação relacionados a empréstimos 13 164 (764)
Aumento de capital 19 43.000 –
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento (36.981) 160.668
Aumento de caixa e equivalentes de caixa (73.029) (4.763)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 165.477 170.240
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 92.447 165.477

(73.029) (4.763)

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Gestora de Inteligência de Crédito S.A. (“Quod” ou 
“Sociedade”) constituída na forma de sociedade anônima de capital fechado, do-
miciliada no Brasil, com sede na Alameda Araguaia, 2.104 - 8º andar, cidade de 
Barueri, foi fundada em 14/06/2017, pelos acionistas Banco do Brasil, Caixa Par-
ticipações, Banco Bradesco, Banco Itaú e Banco Santander, e passou a atuar 
com a marca Quod desde junho de 2018. Em 2019, a Sociedade deu continuida-
de à construção de sua plataforma de operação e desenvolvimento de seus pro-
dutos, iniciando ainda suas atividades comerciais, tendo assinado os primeiros 
contratos globais de serviço e realizando diversas provas de conceito com clien-
tes. Em junho de 2020, a Sociedade passou a operar de forma plena sua platafor-
ma de dados e produtos de score e relatório de crédito. A Sociedade concluiu em 
setembro de 2020, operações para que seu endividamento passasse a ser com-
posto exclusivamente por dívidas de longo prazo equalizando sua estrutura de 
capital para suportar seu Plano de Negócios, conforme apresentado na Nota 13 
- Empréstimos Bancários a pagar. A sociedade considera as diretrizes e políticas 
de seus acionistas, avaliando constantemente alternativas para equilibrar seus 
ativos e passivos de curto prazo, com plano de ação em curso para adequação de 
seu capital de giro e parte desse plano resultou no aumento de capital aprovado 
em novembro de 2021, conforme apresentado na Nota 19 - Patrimônio Líquido, 
consequentemente as suas demonstrações financeiras devem ser analisadas 
neste contexto. A Sociedade é uma gestora de bases de dados, tendo as seguin-
tes atividades como objeto social: (i) Coleta, o armazenamento, a avaliação, o 
monitoramento e o gerenciamento de dados financeiros e não financeiros de pes-
soas naturais e jurídicas; (ii) Organização, a análise, o desenvolvimento, a criação 
e a comercialização de informações e soluções para apoiar decisões e gerencia-
mento de risco de crédito e de negócios; (iii) Desenvolvimento e comercialização 
de relatórios de crédito, de escalas e métricas (score) de risco de crédito, de risco 
de identidade e de fraude, e de atributos de risco de crédito e de fraude; (iv) Clas-
sificação e análise de risco; (v) Prestação de serviços acessórios à análise de 
carteira de crédito e à recuperação de obrigações vencidas e não honradas; 
(vi) Prestação de serviços em geral para suporte à atividade creditícia e de prote-
ção ao crédito, incluindo consultoria, desenvolvimento de sistemas, projetos, ela-
boração e venda de pesquisas; (vii) Desenvolvimento e exploração comercial re-
lacionados a prestação de serviços de informação, marketing e tecnologia em 
geral, com base no banco de dados, no know-how e na capacidade de distribui-
ção da Sociedade; (viii) Serviços de suporte ao consumidor em relação a crédito 
e fraude, incluindo educação financeira; (ix) Instrução, treinamento e capacitação 
técnica para terceiros nas atividades desenvolvidas pela Sociedade, inclusive 
para análise de crédito e prevenção a fraudes; (x) Desenvolvimento, implementa-
ção e comercialização de modelos estatísticos; (xi) Prestação de serviços na área 
de processamento de dados para terceiros; (xii) Assessoria, consultoria e suporte 
técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de pro-
gramas de computação e bancos de dados, bem como portais, provedores de 
internet e demais serviços de informação na internet; (xiii) Desenvolvimento, apli-
cação e oferta de tecnologias de segurança em operações e transações, por 
meios eletrônicos ou não; (xiv) Criação, desenvolvimento, cessão, licença, subli-
cença e distribuição de sistemas de processamento de dados e de software; 
(xv) Prática de outras atividades necessárias e pertinentes para a realização de 
seu objeto social; e (xvi) Participação em outras sociedades, como acionista ou 
quotista, no Brasil ou no exterior. 2. Principais práticas contábeis: 2.1 Declara-
ção de conformidade: As demonstrações financeiras foram preparadas de acor-
do com os Pronunciamentos Contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC), interpretações e orientações técnicas que são aplicadas 
consistentemente pela Sociedade. 2.2 Base de preparação: As demonstrações 
financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado de 
outra forma. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contra-
prestações pagas em troca de ativos. As demonstrações financeiras da Socieda-
de foram aprovadas para divulgação pelo Conselho de Administração em 
18/02/2022. 2.3 Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas 
demonstrações financeiras da Sociedade são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico no qual a Sociedade atua (“a moeda funcional”). As 
demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de Reais - R$, que é 
a moeda funcional da Sociedade e, também, a moeda de apresentação destas 
demonstrações financeiras. 2.4 Estimativas contábeis: A preparação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
requer que a Administração se baseie em estimativas para o registro de certas 
transações qu e afetam os ativos, os passivos, as receitas e as despesas da So-
ciedade, bem como a divulgação de informações sobre os dados de suas de-
monstrações financeiras. Os resultados finais dessas transações e informações, 
quando de sua efetiva realização em exercícios subsequentes, podem diferir des-
sas estimativas. As principais estimativas relacionadas às demonstrações finan-
ceiras referem-se a perdas esperadas para créditos de liquidação duvidosa do 
contas a receber, à vida útil dos bens do imobilizado e intangível, da realização do 
imposto de renda e da contribuição social diferidas e ao “impairment” sobre o in-
tangível. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resul-
tar em valores divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido 
às probabilidades inerentes ao processo de estimativa. A Sociedade tem como 
política efetuar a revisão de suas estimativas, no fechamento das demonstrações 
financeiras intermediárias e anuais. 2.5 Reapresentação de valores correspon-
dentes às demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/2020: Du-
rante o exercício de 2021, a sociedade revisou e aprimorou a alocação dos custos 
de serviços prestados, apresentado nas Demonstrações dos Resultados do exer-
cício findo em 31/12/2020, reconhecendo os custos de remuneração de pessoal 
diretamente ligados à prestação de serviços aos nossos clientes, bem como os 
montantes de depreciação e amortização dos ativos diretamente utilizados à 
prestação de serviços e suporte ao atendimento de nossos clientes, adicional-
mente a sociedade realocou o montante apresentando na Demonstração dos 
Fluxos de Caixa Método Indireto referente a pagamentos, juros e variação cam-
bial sobre o passivo financeiro de fornecedores. Os valores correspondentes refe-
rentes às demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/2020, apresen-
tados no quadro das Demonstrações dos Resultados dos Exercícios, Custos, 
Despesas Gerais e Administrativas por Natureza e Demonstração dos Fluxos de 
Caixa Método Indireto estão sendo reapresentados em conformidade com CPC 
23 - Políticas contábeis, mudanças de estimativas, e retificação de erro e CPC 26 
(R1) - Apresentação das demonstrações contábeis. As reclassificações realiza-
das não impactaram o lucro líquido anteriormente demonstrado. Desta forma as 
reapresentações realizadas são: • Custos com Pessoal: Parte dos gastos incor-
ridos com remuneração de pessoal foram reclassificados para “Custos com Pes-
soal”, uma vez que correspondem a gastos de pessoal diretamente ligados à 
prestação de serviços aos nossos clientes. • Custos de Depreciação e Amorti-
zação: Parte dos montantes de depreciações e amortizações dos ativos imobili-
zados e intangíveis da sociedade foram reclassificadas para “Custo de Deprecia-
ção e Amortização”, visto que parte dos ativos da sociedade diretamente 
utilizados na prestação de serviços e suporte ao atendimento de nossos clientes. 
As tabelas abaixo resumem os ajustes e os valores reapresentados nas demons-
trações financeiras da sociedade em 31/12/21: (i) Demonstração de resultado 
do exercício:

31/12/20 Ajustes
31/12/20 

(Reapresentado)
Receita líquida de serviços 48.020 – 48.020
Custo dos serviços prestados (42.826) (43.048) (85.874)
Lucro bruto 5.194 (43.048) (37.854)
Despesas operacionais
Gerais e administrativas (27.700) – (27.700)
Com pessoal (61.999) 5.987 (56.012)
Depreciação e amortização (41.687) 37.061 (4.626)
Despesas com publicidade, marketing
 e propaganda (6.885) – (6.885)
Prejuízo operacional antes do
 resultado financeiro (133.077) 43.048 (133.077)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 37.970 – 37.970
Despesas financeiras (62.361) – (62.361)
Resultado financeiro líquido (24.391) – (24.391)
Resultado operacional antes do
 IR e da CS (157.468) – (157.468)
IR e CS - diferido 53.035 – 53.035
Resultado líquido do exercício (104.433) – (104.433)
Resultado por ação básico (2,93384) – (2,93384)
(ii) Custos, Despesas Gerais e Administrativas por Natureza (Nota Explicativa nº 22):

31/12/20 Ajustes
31/12/20

(Reapresentado)
Custo dos serviços prestados (42.826) (43.048) (85.874)
Despesas gerais e administrativas (27.700) (27.700)
Despesas com pessoal (61.999) 5.987 (56.012)
Depreciação e amortização (41.687) 37.061 (4.626)
Despesas com publicidade, marketing’
 e propaganda (6.885) – (6.885)

(181.097) – (181.097)

31/12/20 Ajustes
31/12/20

(Reapresentado)
Custos dos Serviços Prestados
Sustentação e suporte a plataforma (25.211) – (25.211)
Base de dados (8.731) – (8.731)
Comunicação (2.111) – (2.111)
Atendimento ao cliente (6.773) – (6.773)
Custo com pessoal – (5.987) (5.987)
Depreciação e amortização – (37.061) (37.061)
Despesas com pessoal e administrativas
Pessoal (61.999) 5.987 (56.012)
Publicidade, marketing e propaganda (6.885) – (6.885)
Material consumo, escritório e outros (2.686) – (2.686)
Viagem, locomoção e diárias (89) – (89)
Despesas Gerais
Depreciação & amortização (41.687) 37.061 (4.626)
Prestação de serviços (17.265) – (17.265)
Impostos e taxas (6.205) – (6.205)
Manutenção (4) – (4)
Prediais & ocupações (1.451) – (1.451)

(181.097) – (181.097)
2.6 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, 
os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez com 
carência original de três meses ou menos e com risco insignificante de mudança 
de valor, mantidos para utilização nos compromissos de curto prazo. 2.7. Instru-
mentos financeiros: Classificação e mensuração: As práticas contábeis adota-
das pela Sociedade permitem que os instrumentos financeiros sejam classificados 
sob as seguintes categorias: (i) instrumentos financeiros mensurados ao custo 
amortizado; (ii) instrumentos de dívida mensurados ao valor justo por meio de ou-
tros resultados abrangentes (VJORA - instrumentos de dívida); (iii) instrumentos 
patrimoniais mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(VJORA - instrumentos patrimoniais); e (iv) instrumentos financeiros mensurados 
ao valor justo por meio de resultado (VJR). A classificação depende da origem dos 
instrumentos ou da finalidade para a qual os instrumentos financeiros são adquiri-
dos. A classificação dos instrumentos financeiros é efetuada no reconhecimento 
inicial da operação. No quadro abaixo, demonstramos a classificação de seus 
ativos e passivos financeiros, a partir dos requisitos do CPC 48:

Ativo/Passivo Financeiro Classificação
Caixa e equivalentes de caixa Valor justo por meio do resultado
Instrumentos Financeiros Derivativos Valor justo por meio do resultado
Contas a Receber Custo amortizado
Empréstimos Bancários Custo amortizado
Fornecedores Custo amortizado
Passivo financeiro Custo amortizado
Debêntures a pagar Custo amortizado
Instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado: Um ativo finan-
ceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir 
e não for designado como mensurado ao VJR: (i) é mantido dentro de um modelo 
de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de 
caixa contratuais; e (ii) seus termos contratuais geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros so-
bre o valor principal em aberto. Os ativos e passivos financeiros não classificados 
como ao VJR são mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. A receita e  despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é 
reconhecido no resultado. Instrumentos financeiros mensurados ao VJR: To-
dos os ativos e passivos financeiros não classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao VJORA, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os 
ativos e passivos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Sociedade 
pode designar de forma irrevogável um ativo ou passivo financeiro que de outra 
forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJO-
RA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento 
contábil que de outra forma surgiria. 2.7.1 Contas a Receber de Clientes: São 
ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado, representados pelos valo-
res nominais dos títulos a receber de clientes por venda de produtos e serviços de 
soluções de análise de risco de crédito, prevenção a fraude, compliance e cobran-
ça para seus clientes. Perdas Esperadas para Créditos de Liquidação Duvido-
sas - PECLD: A sociedade elaborou a sua política para reconhecimento de per-
das esperadas para créditos de liquidação duvidosa e reconheceu provisão para 
perdas esperadas de créditos sobre os recebíveis. A sociedade aplicou o modelo 
simplificado para o cálculo da sua provisão de perdas esperadas para créditos de 
liquidação duvidosa. Dentre outras informações foi considerado a matriz a seguir 
para cálculo da provisão de perdas esperadas:

Títulos Títulos vencidos
a vencer entre 1 e

30 dias
entre 31 e

 60 dias
entre 61

e 90 dias
entre 91

 e 180 dias
acima de
 180 dias

Percentual
 de Perdas 0,50% 1,0% 5,0% 20% 50% 100%
Os títulos de clientes que apresentam acordo de pagamento com reconhecimen-
to da dívida e formalização do acordo, em como títulos de clientes que não apre-
sentam riscos de créditos não são considerados na base de cálculo. Caso o acor-
do não seja cumprido parcial ou total, o título volta a ser considerado na base de 
cálculo para provisão. 2. 8 Imobilizado: O imobilizado está demonstrado ao valor 
de custo, deduzido de depreciação e perdas por redução ao valor recuperável 
acumuladas. A depreciação inicia-se quando os ativos estão prontos para o uso 
pretendido. A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada 
ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor 
residual após sua vida útil seja integralmente baixado. A vida útil estimada, os 
valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no fim do exercício, 
e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectiva-
mente. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há be-
nefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ga-
nhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados 
pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e 
são reconhecidos no resultado. 2.9 Intangível: O intangível inclui gastos com 
aquisição e elaboração de sistemas de computação para a formação e implemen-
tação de plataformas e bases de dados e dos produtos que serão ofertados pela 
Sociedade. Dessa maneira, tais gastos são capitalizados em consonância com os 
pronunciamentos contábeis aplicáveis, conforme descrito abaixo. Quando aplicá-
vel, de acordo com o CPC 04 - Ativo intangível, os ativos são amortizados pelo 
método que reflita o padrão no qual se espera que os benefícios econômicos 
futuros do ativo sejam consumidos pela mesma, às taxas anuais mencionadas na 
nota explicativa nº 8, que levam em consideração a vida útil desses ativos. 
Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e os 
produtos de softwares identificáveis e exclusivos, controlados pela Sociedade, 
são reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são aten-
didos: • É tecnicamente viável concluir o software/projeto para que esteja 
disponível para uso ou venda; • A Administração pretende concluir o software/
projeto e usá-lo ou vendê-lo; • O software/projeto pode ser vendido ou usado; 
• O software/projeto gerará benefícios econômicos futuros prováveis, que podem 
ser demonstrados; • Recursos técnicos e financeiros e outros recursos adequa-
dos estão disponíveis para concluir o desenvolvimento e para usar ou vender o 
software/projeto; • O gasto atribuível ao software/projeto durante seu desenvolvi-
mento pode ser mensurado com segurança; • Os custos diretamente atribuíveis, 
que são capitalizados como parte do produto de software/projeto, incluem os 
custos com empregados alocados no desenvolvimento de software/projeto e uma 
parcela adequada das despesas diretas relevantes; e • Os custos com desenvol-
vimento que não atendem a esses critérios são reconhecidos como despesa, 
conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos 
como despesas não são reconhecidos como ativo em exercício subsequente. O 
valor amortizável do respectivo ativo intangível com vida útil definida é apropriado 
de forma sistemática ao longo da sua vida útil estimada, cujo método de amorti-
zação reflete o padrão de consumo dos benefícios econômicos futuros pela So-
ciedade. Assim os ativos intangíveis podem ser amortizados pelo método linear 
ou não linear, conforme taxas descritas na nota explicativa nº 8. 2.10 Redução ao 
valor recuperável de ativos intangíveis: No fim do exercício, a Sociedade revisa 
o valor contábil de seus ativos intangíveis para determinar se há alguma indicação 
de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se 
houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade 
de mensurar o montante dessa perda, se houver. Para tanto, a Sociedade identi-
fica os grupos de ativos que possuem entradas de caixa independentes (UGC’s 
- Unidade Geradoras de Caixa) e avalia seu valor em uso. O valor em uso é 
mensurado a partir das previsões de fluxos de caixa, descontados pelo custo 
médio de capital ponderado da Sociedade, durante a vida útil da UGC em ques-
tão. A Sociedade compara o valor em uso das UGCs com a soma dos valores 
contábeis dos ativos que a compõem. Se o montante recuperável de um ativo 
calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil é reduzido ao seu valor 
recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediata-
mente no resultado. Nos exercícios de 2021 e 2020 a Sociedade não registrou 
perdas por redução ao valor recuperável de ativos. 2.11. Fornecedores: As con-
tas a pagar a fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que fo-
ram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios. 2.12 Provisão 
para riscos cíveis, trabalhistas e fiscais: As provisões para riscos cíveis, traba-
lhistas e fiscais são reconhecidas de acordo com o Pronunciamento Contábil 
Técnico CPC 25, que trata de Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contin-
gentes, para obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de eventos 
passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liqui-
dação seja provável. Para os processos diagnosticados com riscos possíveis a 
Sociedade divulga em Nota Explicativa e para os processos diagnosticados com 
o risco remoto a Sociedade faz o acompanhamento. O valor reconhecido como 
provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obri-
gação no fim de cada exercício, considerando-se os riscos e as incertezas relati-
vos à obrigação. 2.13 Imposto de renda e contribuição social: A despesa com 
imposto de renda e contribuição social representa a soma dos impostos correntes 
e diferidos. A provisão para imposto de renda foi constituída com base na legisla-
ção fiscal vigente à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável anual excedente a R$ 240 (R$ 20 por mês). A contribuição social foi 
calculada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. O imposto de renda e 
a contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias 
entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras 
e as bases fiscais negativas correspondentes usadas na apuração do lucro tribu-
tável. Os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças 
temporárias e prejuízo fiscal e base negativa de IR e CSLL, apenas quando for 
provável que a Sociedade apresentará lucro tributável futuro em montante sufi-
ciente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. 
2.14 Receita de contratos com clientes: A Sociedade gera receita principal-
mente pela venda de soluções de análise de risco de crédito, prevenção a fraude, 
compliance e cobrança para seus clientes. A mensuração da receita ocorre com 
base na contraprestação especificada no contrato com o cliente. A Sociedade 
reconhece a receita  conforme o CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente, no 
momento em que transfere o controle dos serviços ao cliente e através da análise 
e aplicação das 5 etapas que deverão ser seguidas até o reconhecimento contábil 
de uma receita: etapa 1 - Identificar o(s) contrato(s) com um cliente; etapa 2 - Iden-
tificar as obrigações de performance; etapa 3 - Determinar o preço da transação, 
por obrigação de performance; etapa 4 - Alocar o preço de transação às obriga-
ções de performance no contrato; e etapa 5 - Reconhecimento da Receita confor-
me o cumprimento das obrigações de performance. As informações sobre a natu-
reza dos contratos e a época do cumprimento de obrigações de performance em 
contratos com clientes, estão descritas abaixo: 1. Pacotes pré-pagos: essa mo-
dalidade de pacotes permite a contratação dos produtos por um determinado 
período (mensal, trimestral, semestral ou anual). Os clientes contratam um limite 
de utilização mensal não cumulativo e pago antecipadamente. Esse modelo de 
negócio atende principalmente os clientes de pequeno e médio porte. 2. Oferta 
customizada com franquia: essa modalidade permite a contratação mensal de 
um ou mais dos produtos dentro do portfólio. Os clientes contratam uma franquia 
de valor mensal e a utilização dos produtos é apurada e precificada de maneira 
unitária. Em caso de utilização inferior ao valor de contrato, será cobrada a fran-
quia estabelecida. Em caso de utilização acima da franquia, é cobrado o valor 
excedente. 3. Oferta customizada sem franquia: essa modalidade permite a 
contratação mensal de um ou mais dos produtos dentro do portfólio com preço 
unitário preestabelecido. Os clientes não possuem uma franquia de valor mensal 
e a utilização dos produtos é apurada e precificada de acordo com o contrato. 
4. Oferta customizada com consumo ilimitado: essa modalidade permite a 
contratação mensal de um ou mais dos produtos dentro do portfólio com consumo 
ilimitado a um preço fixo predeterminado. Esse modelo de negócio atende princi-
palmente os clientes estratégicos. 5. Success Fee: essa modalidade de serviço é 
baseada em um percentual de retorno preestabelecido e apurado mensalmente. 
Esse modelo de negócio é utilizado apenas em determinadas linhas de produtos. 
O reconhecimento da receita ocorre à medida que o cliente tem acesso aos pro-
dutos e serviços de acordo com o contrato. 1. Pacotes pré-pagos: nessa moda-
lidade a receita é reconhecida no ato da prestação de serviço. 2. Oferta customi-
zada com franquia: nessa modalidade a receita é reconhecida mensalmente 
com base nos valores apurados pela Sociedade. 3. Oferta customizada sem 
franquia: nessa modalidade a receita é reconhecida mensalmente com base nos 
valores apurados pela Sociedade. 4. Oferta customizada com consumo ilimita-
do: nessa modalidade a receita é reconhecida mensalmente com base nos valo-
res preestabelecidos em contrato. 5. Success Fee: nessa modalidade a receita é 
reconhecida mensalmente com base nos valores apurados pela Sociedade, 
quando não há mais variabilidade em relação ao seu valor. 2.15 Custos: 
A Sociedade apura e reconhece os custos principalmente sobre venda de solu-
ções de análise de risco de crédito, prevenção a fraude, compliance e cobrança 
para seus clientes. Os principais custos apurados e reconhecidos são: 1. Susten-
tação e suporte à plataformas: São custos fixos relacionados a sustentação, 
manutenção do ambiente cloud e suporte à plataforma tecnológica; 2. Base de 
dados: São custos fixos relacionados à aquisição, estruturação e processamento 
de base de dados. 3. Comunicação: São custos variáveis relacionados com os 
envios de carta, disparos de sms, telefonemas e disparos de e-mail para comuni-
cação ao consumidor; 4. Atendimento ao cliente: São custos variáveis relacio-
nados a atendimento ao cliente e ao consumidor; 5. Revenda de produtos: São 
custos variáveis relacionados à revenda de produtos de parceiros aos nossos 
clientes; 6. Custos de Pessoal: São custos variáveis relacionados a  remuneração, 

benefícios e encargos sociais dos colaboradores diretamente ligados à prestação 
de serviços aos nossos clientes, esses colaboradores são profissionais perten-
centes e/ou alocados nas áreas de Tecnologia da Informação (T.I) e Dados e 
Analytics; 7. Depreciação e Amortização: São custos relacionados a deprecia-
ção dos equipamentos de informática e processamento de dados, bem como os 
custos relacionados a amortização da plataforma tecnológica que são essenciais 
e diretamente ligados à prestação de serviços aos nossos clientes. 2.16 Normas 
e interpretações alteradas ou ainda não efetivas: As normas e interpretações 
alteradas emitidas, mas ainda não efetivas até a data de emissão das demonstra-
ções financeiras, estão descritas a seguir. A Sociedade pretende adotar essas 
normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. 
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 
38, CPC 40, CPC 11 e CPC 06) - As alterações tratam de questões que podem 
afetar as demonstrações financeiras como resultado da reforma da taxa de juros 
de referência, incluindo os efeitos de mudanças nos fluxos de caixa contratuais ou 
relações de hedge decorrentes da substituição da taxa de juros de referência por 
uma taxa de referência alternativa. As alterações fornec em expediente prático 
para certos requisitos do CPC 48, CPC 38, CPC 40, CPC 11 e CPC 06 relaciona-
dos a: • Mudanças na base de determinação dos fluxos de caixa contratuais de 
ativos financeiros, passivos financeiros e passivos de arrendamento; e • Contabi-
lidade de hedge. A Sociedade vai avaliar os possíveis impactos de aplicação da 
norma em suas demonstrações financeiras. • Benefícios relacionados à 
COVID-19 (alteração ao CPC 06/IFRS 16 - Arrendamentos) - Benefícios rela-
cionados à Covid-19 concedidos a arrendatários em contratos de arrendamentos 
após 30/06/2021. Essas alterações não tiveram impacto sobre as demonstrações 
financeiras da sociedade. • Contratos Onerosos - Custos para cumprir um con-
trato (alterações ao CPC 25) - As alterações especificam quais os custos que uma 
entidade inclui ao determinar o custo de cumprimento de um contrato com o obje-
tivo de avaliar se o contrato é oneroso. As alterações aplicam-se a exercícios 
anuais com início em ou após 1º/01/22 para contratos existentes na data em que 
as alterações forem aplicadas pela primeira vez. Na data da aplicação inicial, o 
efeito cumulativo da aplicação das alterações é reconhecido como um ajuste do 
saldo de abertura em lucros acumulados ou outros componentes do patrimônio 
líquido, conforme apropriado. Os comparativos não são reapresentados. A Socie-
dade vai avaliar os possíveis impactos de aplicação da norma em seus contratos. 
• Alterações à IAS 16 (CPC 27) - Imobilizado: Recursos Antes do Uso Preten-
dido - As alterações proíbem deduzir do custo de um item do imobilizado qual-
quer recurso proveniente da venda de itens produzidos antes do ativo estar dispo-
nível para uso, isto é, recursos para trazer o ativo ao local e na condição 
necessária para que seja capaz de operar da maneira pretendida pela Administra-
ção. As alterações são aplicáveis para período de relatório iniciado em ou após 
1º/01/22. A Sociedade vai avaliar os possíveis impactos de aplicação da norma 
em suas demonstrações financeiras. • Alterações à IFRS 3 (CPC 15(R1)) - Refe-
rência à Estrutura Conceitual - As alterações atualizam a IFRS 3 (CPC 15(R1)) 
de modo que ela se refere à Estrutura Conceitual de 2018 em vez da Estrutura de 
1989. Elas também incluem na IFRS 3 (CPC 15(R1)) a exigência de que, para 
obrigações dentro do escopo da IAS 37 (CPC 25), o comprador aplica a IAS 37 
(CPC 25) para determinar se há obrigação presente na data de aquisição em 
virtude de eventos passados. As alterações são aplicáveis a combinações de ne-
gócios cuja data de aquisição ocorra em ou após o início do primeiro período de 
relatório iniciado em ou após 1º/01/22. A Sociedade vai avaliar os possíveis im-
pactos de aplicação da alteração da referida norma em suas demonstrações fi-
nanceiras. • Melhorias Anuais ao Ciclo de IFRSs 2018-2020 Alterações à IFRS 
1 (CPC 27 (R1), CPC 43 (R1)) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de 
Contabilidade, IFRS 9 (CPC 48) - Instrumentos Financeiros, IFRS 16 (CPC 
06(R2)) - Arrendamentos, e IAS 41 (CPC 29) - Agricultura. - A Sociedade vai 
avaliar os possíveis impactos de aplicação da norma em suas demonstrações fi-
nanceiras. • Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de 
uma única transação (alterações ao CPC 32/IAS 12) - As alterações limitam o 
escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir transações que dão 
origem a diferenças temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, arrenda-
mentos e passivos de custos de desmontagem. As alterações aplicam-se aos 
períodos anuais com início em ou após 1/01/23. Para arrendamentos e passivos 
de custos de desmontagem, os ativos e passivos fiscais diferidos associados pre-
cisarão ser reconhecidos desde o início do período comparativo mais antigo apre-
sentado, com qualquer efeito cumulativo reconhecido como um ajuste no lucro 
acumulado ou outros componente do patrimônio naquela data. Para todas as 
outras transações, as alterações se aplicam a transações que ocorrem após o 
início do período mais antigo apresentado. A Sociedade vai avaliar os possíveis 
impactos de aplicação da alteração da referida norma em suas demonstrações 
financeiras. • Alterações ao CPC 26: Classificação de passivos como circu-
lante ou não circulante - Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos pa-
rágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisi-
tos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações 
esclarecem: a) O que significa um direito de postergar a liquidação; b) Que o direi-
to de postergar deve existir na data-base do relatório; c) Que essa classificação 
não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de poster-
gação; d) Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for 
em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam 
sua classificação. As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 
1º/01/23 e devem ser aplicadas retrospectivamente. A Sociedade vai avaliar os 
possíveis impactos de aplicação da alteração da referida norma em seus passi-
vos. • Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis - Em fevereiro 
de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8, norma correlata ao CPC 23, no qual 
introduz a definição de ‘estimativa contábeis’. As alterações esclarecem a distin-
ção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contá-
beis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam 
as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As 
alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º/01/23 e serão 
aplicadas para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem 
em, ou após, o início desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. 
A Sociedade vai avaliar os possíveis impactos de aplicação da alteração na refe-
rida norma mas não espera que as alterações tenham um impacto significativo 
nas demonstrações financeiras. • Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice State-
ment 2: Divulgação de políticas contábeis - Em fevereiro de 2021, o IASB 
emitiu alterações ao IAS 1, norma correlata ao CPC 26 (R1) e IFRS Practice 
Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos 
para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação 
de políticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem 
políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulga-
ção de políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adi-
cionando guias de como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade 
para tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao 
IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º/01/23 com adoção 
antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias 
não obrigatórios na aplicação da definição de material para a informação das 
políticas contábeis, uma data para adoção desta alteração não é necessária. A 
Sociedade vai avaliar os possíveis impactos de aplicação da alteração da referida 
norma na divulgação de suas políticas contábeis. • Alterações à IFRS 10 (CPC 
36 (R3)) - Demonstrações Consolidadas e IAS 28 (CPC 18 (R2)) - Venda ou 
Contribuição de Ativos entre um Investidor e sua Coligada ou Joint Venture 
- As alterações à IFRS 10 (CPC 36 (R3)) e à IAS 28 (CPC 18 (R2)) tratam de si-
tuações que envolvem a venda ou contribuição de ativos entre um investidor e sua 
coligada ou joint venture. Especificamente, os ganhos e as perdas resultantes da 
perda de controle de uma controlada que não contenha um negócio em uma 
transação com uma coligada ou joint venture contabilizada utilizando o método de 
equivalência patrimonial são reconhecidos no resultado da controladora apenas 
proporcionalmente às participações de investidores não relacionados nessa coli-
gada ou joint venture. Da mesma forma, os ganhos e as perdas resultantes da 
remensuração de investimentos retidos em alguma antiga controlada (que tenha 
se tornado coligada ou joint venture contabilizada pelo método de equivalência 
patrimonial) ao valor justo são reconhecidos no resultado da antiga controladora 
proporcionalmente às participações dos investidores não relacionados na nova 
coligada ou joint venture. A data de vigência das alterações ainda não foi definida 
pelo IASB; porém, é permitida a adoção antecipada das alterações. Essas altera-
ções não apresentam impacto sobre as demonstrações financeiras da sociedade. 
• IFRS 17 (CPC 50) - Contratos de Seguro - A nova norma estabelece os princí-
pios para reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de contratos 
de seguro e substitui a IFRS 4 (CPC 11) - Contratos de Seguro. As alterações da 
nova norma são aplicáveis para períodos anuais iniciados em ou após 1º/01/23. 
Essas alterações não apresentam impacto sobre as demonstrações financeiras 
da sociedade. 3.         Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes de 
caixa representados na demonstração do fluxo de caixa estão compostos da 
seguinte forma: Taxa média

ponderada
a.a. 2021

Taxa média
ponderada

a.a. 2020 31/12/21 31/12/20
Caixa e bancos 14 39
Certificados de Depósito Bancário
 - CDB 102,8 do DI 101,2 do DI 92.433 165.438
Total 92.447 165.477
Representam aplicações remuneradas às taxas descritas acima, sem o risco de 
mudança significativa do valor e com liquidez imediata, mantidas em instituições 
financeiras de primeira linha. 4. Clientes: As contas a receber são representadas 
pelos valores nominais dos títulos a receber de clientes por venda de 
produtos e serviços de soluções de análise de risco de crédito, prevenção a 
fraude, compliance e cobrança para seus clientes. 31/12/21 31/12/20
Clientes - a vencer 18.667 6.717
Clientes - vencidos 2.443 –
Perdas Esperadas para Crédito de Liquidação Duvidosa (173) –
Total 20.937 6.717
O saldo de contas a receber de clientes está apresentado substancialmente por 
títulos de prestação de serviços para clientes pessoa jurídica com vencimento 
entre 30 e 60 dias, sendo 90% com partes relacionadas. A sociedade aplicou o 
modelo simplificado para o cálculo da sua provisão de perdas esperadas para 
créditos de liquidação duvidosa do exercício. Em 31/12/20, visto que 94% eram 
títulos com grandes bancos avaliados pelas agências de risco em AAA, portanto 
com baixo risco de crédito, os quais também são partes relacionadas, não foi 
necessário a constituição de provisão para perdas esperada. O composição do 
saldo de contas a receber em 31/12/21:

Aging List dos títulos

Taxa média
 de Perda
Esperada

Saldo em 
31/12/21

Saldo em
31/12/20

Provisão
para Perda
 Esperada 

em 31/12/21
A vencer 0,50% 18.667 6.695 –
Vencidos de 01 a 30 dias 1,00% 1.863 22 1
Vencidos de 31 a 60 dias 5,00% 162 – 8
Vencidos de 61 a 90 dias 20,00% 164 – 32
Vencidos de 91 a 180 dias 50,00% 215 – 105
Vencidos a mais de 180 dias 100,00% 39 – 28
Total 21.110 6.717 173
Em 31/12/20 a provisão para perdas esperadas de créditos de liquidação duvido-
sa não era aplicável, visto que 94% eram títulos com grandes bancos avaliados 
pelas agências de risco em AAA, portanto com baixo risco de crédito, os quais 
também são partes relacionadas. 5. Instrumentos financeiros: O valor justo es-
timado de ativos e passivos financeiros da Sociedade foi determinado por meio de 
informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de avaliação. 
Entretanto, considerável julgamento foi requerido na interpretação dos dados de 
mercado para produzir a estimativa do valor de realização mais adequada. Como 
consequência, as estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os montan-
tes que poderão ser realizados no mercado. O uso de diferentes metodologias de 

mercado pode ter um efeito material nos valores de realização estimados. A admi-
nistração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais, 
visando a liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em 
acompanhamento permanente das taxas contratadas versus as vigentes no mer-
cado. A Sociedade não efetua aplicações de caráter especulativo, seja em deriva-
tivos, seja em outro ativo. Os ativos e passivos financeiros da Sociedade são (i) 
caixa e equivalentes de caixa, (ii) instrumentos financeiros derivativos, (iii) contas 
a receber (iv) empréstimos bancários, (v) fornecedores, (vi) passivo financeiro a 
pagar e (vii) debêntures a pagar. A Sociedade implantou Política de Aplicações 
Financeiras estabelecendo as diretrizes para gestão do risco de crédito e liquidez 
do seu portfólio de aplicações financeiras, incluindo a definição de limites por 
contraparte e de carência máxima permitida. O valor justo dos ativos e passivos 
financeiros, quando aplicável, foi determinado utilizando-se taxas de juros corren-
tes disponíveis para operações remanescentes, com condições e vencimentos 
similares. A evidenciação para instrumentos financeiros mensurados no balanço 
patrimonial pelo valor justo requer a divulgação das mensurações do valor justo 
pelo nível da seguinte hierarquia: • Preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos e passivos idênticos (Nível 1). • Informações além dos preços 
cotados incluídas no Nível 1 que são adotadas pelo mercado para o ativo ou 
passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, deri-
vados dos preços) (Nível 2). • Inserções para os ativos ou passivos que não são 
baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou seja, inserções não observá-
veis) (Nível 3). A tabela a seguir apresenta o valor justo/contábil dos ativos e 
passivos da Sociedade em 31/12/21 e 20:

Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativo: 2021 2020 2021 2020 2021 2020
Classificados a valor justo pelo resultado
CDB – – 92.433 165.438 – –
Instrumentos financeiros derivativos – – – 49 – –
Passivo:
Classificados a valor justo pelo resultado
Instrumentos financeiros derivativos – – 7.030 12.866 – –
Classificados ao custo amortizado
Empréstimos bancários – – 204.619 201.616 – –
Passivo financeiro fornecedores – – 556.656 561.219 – –
Passivo financeiro arrendamento – – 11.393 17.575 – –
Debêntures – – 259.894 253.849 – –
As metodologias utilizadas para a estimativa do valor justo estão definidas abaixo: 
• Certificado de depósito bancários - CDB: Para as aplicações em CDB, o valor 
justo é apurado a partir dos valores atualizados da taxa de juros de DI disponibili-
zada ao mercado através de órgãos oficiais (B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, 
BACEN). • Instrumentos financeiros derivativos: Seus fluxos de caixa futuros 
são descontados a valor presente com base em curvas de rentabilidade, traçadas 
principalmente com base nos preços de troca de derivativos na B3, essas curvas 
de rentabilidade podem ser utilizadas para obter o valor justo dos derivativos. 
• Empréstimos bancários: O valor contábil foi calculado pelos pagamentos pre-
vistos de principal e, quando aplicável, juros até o vencimento com as taxas pre-
vistas em contrato. • Passivos financeiros: Para o passivo financeiro de fornece-
dores o valor justo é apurado a partir dos valores atualizados pelo IPCA e CPI, 
disponibilizados ao mercado através de órgãos oficiais (IBGE e BLS - Bureau of 
Labor Statistics). Já para o passivo financeiro de arrendamento o valor justo é 
apurado com base nos fluxos de caixa projetados, descontados à taxa média de 
mercado de 7% ao ano. • Debêntures: O valor contábil é apurado a partir dos 
valores atualizados da taxa de juros de DI disponibilizada ao mercado através de 
órgãos oficiais (CETIP, BACEN, etc), acrescidos de sobretaxa de 2,70% ao ano. 
5.1 Instrumentos financeiros derivativos: Em 2019 a Sociedade contratou ope-
rações de instrumentos derivativos para proteção cambial de seus pagamentos 
em dólar previstos para o exercício de 2020, através da compra de Non Delivera-
ble Forwards - NDF’s (termo de dólar). Os termos possuíam vencimentos entre 
janeiro e dezembro de 2020, com taxas contratadas entre R$ 4,0555 e R$ 4,1304 
(taxa de fechamento em 31/12/19 de R$ 4,0307). Em 2020, a Sociedade contra-
tou Instrumento Financeiro - Swap junto ao Banco Safra, com o objetivo de se 
proteger de oscilações relacionadas à variação cambial do fluxo de pagamentos 
em moeda estrangeira associado ao contrato com seu parceiro tecnológico. 
O Swap protege o fluxo de pagamentos de janeiro de 2021 a novembro de 2027. 
A ponta ativa do swap incorre em variação cambial do dólar ao passo que a ponta
passiva incorre juros equivalentes a DI -1,04%. A Sociedade não aplicou a conta-
bilidade de hedge, a contabilização está por valor justo por meio de resultado. Em 
31/12/21 e 20 esses instrumentos financeiros derivativos estavam representados 
conforme abaixo, respectivamente: 2021 2020

Valor de
Referência

(milhares
de USD) MtM

Valor de
Referência

(milhares
de USD) MtM

Operações de Swap 32.891 (6.827) 37.001 (11.642)
Variação Cambial vs Taxa Flutuante 
em R$ (DI -1,04%) 32.891 (6.827) 37.001 (11.642)
Operações de NDF 2.469 (203) 6.714 (1.175)
Termo de Dólar 2.469 (203) 6.714 (1.175)
Total 35.360 (7.030) 43.715 (12.817)
6. Despesas antecipadas: O saldo de despesas antecipadas em 31/12/21 e 
31/12/20, no montante de R$ 10.091 e R$ 5.470, respectivamente, conforme 
relacionado abaixo: 31/12/21 31/12/20
Suportes de informática (a) 3.375 3.147
Subscrição de software (b) 2.080 2.015
Seguros (c) 243 308
Outras despesas antecipadas (d) 4.394 –
Total 10.092 5.470
Curto prazo 8.536 4.251
Longo prazo 1.556 1.219
(a) Refere-se a despesa de suporte a equipamentos de informática; (b) Refere-se 
a despesas na contratação de serviços de uso de software utilizados nas ativida-
des da Sociedade. (c) Refere-se a despesas de seguro patrimonial, seguro dos 
data centers, direitos & obrigações (D&O), seguro garantia e seguro fiança. 
(d) Refere-se a despesas na contratação de serviços de consultorias. 7. Imposto 
de renda e contribuição social - Diferido: A Sociedade reconheceu ativo fiscal 
diferido sobre o saldo negativo proveniente dos prejuízos reconhecidos em 2021 
e 2020. Com base em estimativas de lucros tributáveis futuros, a Sociedade 
considera provável sua utilização contra tais prejuízos em prazo de 7 anos.

31/12/21 31/12/20
Ativo fiscal diferido (Resultado)
Imposto de renda diferido 26.055 38.995
Contribuição social diferida 9.641 14.040
Total da Movimentação 35.696 53.035
O quadro a seguir apresenta o detalhamento da composição do ativo fiscal 
diferido: 31/12/21 31/12/20
Prejuízo Fiscal e Base Negativa:
Prejuízo fiscal - IR 393.572 285.942
Base negativa de CSLL 407.947 297.420
Adições e (Exclusões):
Total das Adições 62.757 32.428
Total das Exclusões (41.339) (7.604)
Bases de Cálculo
Base de Cálculo de IRPJ 414.989 310.766
Base de Cálculo de CSLL 429.365 322.244
Ativo Fiscal Diferido:
Imposto de Renda Diferido 103.747 77.692
Contribuição Social Diferida 38.643 29.002
Total 142.390 106.694
Para o cálculo do valor presente do ativo fiscal diferido foi utilizada a taxa de cap-
tação. Em 31/12/21, o valor presente é representado pelo montante de R$ 84.097. 
A tabela a seguir apresenta o Aging de realização do ativo fiscal diferido:

2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029
Utilização do diferido
 (período) 5.253 19.826 22.825 25.971 29.082 32.398 7.035
Utilização do diferido
 (acumulado) 5.253 25.079 47.904 73.875 102.957 135.355 142.390
% Utilização 4% 18% 34% 52% 72% 95% 100%
Valor Presente do AFD 4.426 14.902 15.305 15.535 15.519 15.422 2.988
8. Imobilizado: 31/12/2021 31/12/2020

Taxa média
anual - % Custo Depreciação Líquido Líquido

Equipamentos de informática (a) 20 47.503 (19.056) 28.447 30.664
Benfeitorias (b) 11 a 13 4.567 (1.814) 2.753 3.305
Telefonia 20 443 (377) 66 155
Móveis e utensílios 10 821 (275) 546 628
Direito de uso - imóveis
 e equip. (c) 13 a 33 28.888 (18.931) 9.957 16.258
Total 82.222 (40.453) 41.769 51.010
As movimentações do imobilizado são as seguintes:

Taxa média
 anual - %

Saldos em
 31/12/19

Aqui-
sições

Depre-
ciações

Saldos em
 31/12/20

Equipamentos de
 informática (a) 20 37.689 910 (7.935) 30.664
Benfeitorias (b) 11 a 13 3.856 – (551) 3.305
Telefonia 20 244 – (89) 155
Móveis e utensílios 10 710 – (82) 628
Direito de uso - imóveis
 e equip. (c) 13 a 33 19.040 3.335 (6.117) 16.258
Total 61.539 4.245 (14.774) 51.010

Taxa média
 anual - %

Saldos em
 31/12/20

Aqui-
sições

Depre-
ciações

Saldos em
31/12/21

Equipamentos de
 informática (a) 20 30.664 6.300 (8.517) 28.447
Benfeitorias (b) 11 a 13 3.305 – (552) 2.753
Telefonia 20 155 – (89) 66
Móveis e utensílios 10 628 – (82) 546
Direito de uso -
 imóveis e equip. (c) 13 a 33 16.258 321 (6.622) 9.957
Total 51.010 6.621 (15.862) 41.769
(a) Refere-se a equipamentos de informática, primordialmente servidores da 
plataforma da dados da Sociedade. (b) Benfeitorias: Refere-se a benfeitorias em 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C669-DCBC-3C9E-E90F.
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Notas explicativas às demonstrações financeiras da Gestora de Inteligência de Crédito S.A.
imóveis de terceiros e está sendo depreciado conforme 

exercício firmado no contrato de aluguel. c) Refere-se aos direitos de uso de imó-
veis da sede e equipamentos dos data centers da Sociedade, o reconhecimento 
é decorrente da aplicação inicial do pronunciamento contábil CPC-06 (R2) Arren-
damentos no exercício findo em 31/12/19.
9. Intangível: 31/12/2021 31/12/2020

Taxa média
anual de amor-

tização - % Custo
Amor-

tização Líquido Líquido
Plataforma de dados (a) 1 a 7 817.888 (16.436) 801.452 812.761
Software e licenciamento
 de software (b) 20 4.985 (1.092) 3.893 4.907
Produtos (c) 9 a 10 80.222 (11.173) 69.049 68.190
Base de dados (d) 48 71.860 (47.123) 24.737 31.862
Total 974.955 (75.824) 899.131 917.720
As movimentações do intangível são as seguintes:

Saldos em
 31/12/19 Aquisição Amortização

Saldos em 
31/12/20

Plataforma de dados (a) 206.934 610.955 (5.128) 812.761
Software e licenciamento
 de software (b) 5.107 161 (361) 4.907
Produtos (c) 38.016 34.238 (4.064) 68.190
Base de dados (d) 17.036 32.839 (18.015) 31.862
Total 267.093 678.193 (27.568) 917.720

Saldos em
31/12/20 Aquisição Amortização

Saldos em
 31/12/21

Plataforma de dados (a) 812.761 – (11.308) 801.453
Software e licenciamento
 de software (b) 4.907 (610) (404) 3.893
Produtos (c) 68.190 7.968 (7.110) 69.048
Base de dados (d) 31.862 16.696 (23.821) 24.737
Total 917.720 24.054 (42.643) 899.131
(a) Refere-se a investimentos em desenvolvimento das plataformas de dados da 
Quod e Controlcred. Em junho de 2020 a plataforma de dados da Quod atingiu o 
nível para o uso pretendido pela sociedade e por isso foi ativada no valor de 
R$ 610.955, o ativo em questão possui padrão de amortização não linear, tendo 
taxas crescentes ao longo de sua vida útil, variando de 1-7% ao ano. Tal padrão 
reflete o padrão de consumo dos benefícios econômicos futuros pela Sociedade. 
(b) Refere-se a softwares e licenças de software de terceiros utilizados no desen-
volvimento da plataforma de dados da Quod, para prestação de novos serviços e 
produtos, bem como a implantação de plataformas de atendimento a clientes e de 
sistemas de gestão. (c) Refere-se a gastos com desenvolvimento ou aquisição de 
novos produtos. (d) Refere-se a gastos realizados para formação de base de da-
dos da Sociedade. 10. Fornecedores: O saldo de fornecedores em 31/12/21 e 
2020, no montante de R$ 45.738 e R$ 53.766, respectivamente, refere-se à aqui-
sição de bens, manutenção de software, hardware e consultorias diversas, etc.

31/12/21 31/12/20
Lexis Nexis Risk Solutions (20.520) (27.391)
Equinix do Brasil Soluções de Tecnologia em Informática Ltda. (577) (2.212)
Outros fornecedores (24.641) (24.163)
Total (45.738) (53.766)
Circulante (33.473) (38.012)
Não Circulante (12.265) (15.754)
11. Obrigações trabalhistas, férias e encargos sociais 31/12/21 31/12/20
Obrigações sociais e trabalhistas (12.061) (12.605)
Provisão para férias e encargos sobre férias (3.895) (3.965)
Total (15.956) (16.570)
12. Obrigações tributárias 31/12/21 31/12/20
Impostos federais (PIS, COFINS, IRRF, CIDE, CSRF) (4.501) (5.578)
Imposto Municipal (ISS) (550) (256)
INSS (5) (12)
Total (5.056) (5.847)
13. Empréstimos bancários a pagar: Em 29/09/20, a Sociedade contratou em-
préstimos na modalidade de Cédula de Crédito Bancária (CCB) junto aos 
bancos Bradesco, Santander e Safra, no montante total de R$ 200.000, sendo 
R$ 66.667 junto a cada instituição financeira. As CCB’s possuem prazo total de 5 
anos, com pagamento de juros semestral e amortização anual, em três parcelas 
iguais, a partir do final do 3º ano. A remuneração dos empréstimos é equivalente 
a DI + 2,70% ao ano. Os contratos não possuem covenants financeiros. Em 
31/12/21 os saldos de empréstimos a pagar era composto conforme abaixo:

Saldos em
 31/12/20

Apro-
priações

Juros
pagos

Saldos em
 31/12/21

Empréstimos Bancários a pagar (200.000) (200.000)
Juros sobre Empréstimos
 Bancários (2.381) (14.236) 11.397 (5.220)
Custos de transação a apropriar 765 (164) – 601
Total (201.616) (14.400) 11.397 (204.619)
Circulante (2.217) (5.056)
Não Circulante (199.399) (199.563)
14. Debêntures a pagar: Em agosto de 2019, ocorreu a 1ª Emissão de Debêntu-
res simples, não conversíveis em ações, para distribuição pública com esforços 
restritos da Sociedade. O valor total da emissão foi de R$ 250.000, com remune-
ração equivalente a DI+0,60% ao ano, pagas semestralmente. O principal será 
amortizado em três parcelas anuais, a partir de julho de 2022. A escritura das 
debêntures previa a observância pela Sociedade do índice financeiro de Dívida 
Líquida/EBITDA igual ou inferior a 3,0, devendo a primeira apuração ser realizada 
com base nas informações financeiras relativas ao exercício findo em 31/12/2021. 
Caso a Sociedade não cumprisse o respectivo índice em uma determinada apu-
ração, deveria ser convocada uma Assembleia Geral de Debenturistas para deli-
berar sobre a não declaração de vencimento antecipado das Debêntures. Em 
24/09/20 foi aprovado pela Assembleia Geral de Debenturistas da 1ª Emissão de 
Debêntures da Sociedade o 2º Aditivo à Escritura, prevendo novas condições de 
limite de endividamento da Sociedade, bem como a alteração da remuneração 
das debêntures para DI + 2,70% ao ano. O aditivo alterou ainda a necessidade de 
observância pela Sociedade do índice financeiro de Dívida Líquida/EBITDA igual 
ou inferior a 3,0. Tal índice passa a ser observado somente nos casos em que a 
Sociedade contrate dívida que resulte em endividamento total igual ou superior a 
R$ 600.000. Em 31/12/21, os saldos de Debêntures a pagar eram compostos 
conforme abaixo:

Saldos em
31/12/20

Apro-
priações

Juros
pagos

Saldos em
31/12/21

Debêntures a pagar (250.000) – – (250.000)
Juros sobre Debêntures (4.319) (17.681) 11.767 (10.233)
Custos de transação a apropriar 470 (131) – 339
Total (253.849) (17.812) 11.767 (259.894)
15. Provisões para contingências: No encerramento do exercício, a Sociedade 
era parte envolvida em processos judiciais cíveis no valor de R$ 3.567 (R$ 1.351 
em 31/12/20) classificados como “possíveis”. Com base nas avaliações dos espe-
cialistas jurídicos da Sociedade, o risco de perda dos processos cíveis classifica-
dos como “prováveis” era de R$ 750 em 31/12/21 (R$ 199 em 31/12/20). 
Em 31/12/21 e 20, a movimentação dos saldos das Provisões de Contingências 
eram compostos conforme abaixo: 31/12/20 Adições Baixas 31/12/21
Provisão para Contingências Cíveis (199) (693) 142 (750)
Total (199) (693) 142 (750)

31/12/19 Adições Baixas 31/12/20
Provisão para Contingências Cíveis (27) (180) 8 (199)
Total (27) (180) 8 (199)
16. Arrendamentos a pagar: A Sociedade reconheceu em 1º/01/19, um ativo de 
direito de uso em contrapartida a um passivo de arrendamento a pagar no valor 

de R$ 14.148. Em 31/12/21, os valores do ativo de direito de uso e o passivo de 
arrendamento a pagar são de R$ 9.957 (em 2020 era R$ 16.258) e R$ 11.393 (em 
2020 era R$ 17.576), respectivamente.
Movimentação dos direitos de uso:

Saldos em
31/12/20

Acréscimo
2021 Depreciação

Saldos em
31/12/21

Data-center 11.476 321 (5.857) 5.940
Imóveis 4.782 – (765) 4.017
Total 16.258 321 (6.622) 9.957
Movimentação dos arrendamentos a pagar:

Saldos em
 31/12/20

Acréscimo
2021 Juros Pagamentos

Saldos em
31/12/21

Data-center 11.933 321 613 (6.444) 6.423
Imóveis 5.642 – 567 (1.239) 4.970
Total 17.575 321 1.180 (7.683) 11.393
Cronograma de vencimento de arrendamentos a pagar de longo prazo:
Período Valor
2023-2024 1.239
2024-2025 1.239
2025-2026 1.239
2026-2027 1.239
2027 310
Total 5.266
Juros 1.043
O valor presente dos arrendamentos a pagar foi calculado com base nos fluxos de 
caixa projetados, descontados a taxa média de mercado de 7% ao ano. 
17. Passivo financeiro a pagar: Em 30/06/20, a Administração iniciou sua opera-
ção com os ativos Plataforma de Dados Quod e Produtos Relatório e Score de 
Crédito que encontravam-se nas condições necessárias para operar da forma 
pretendida pela Sociedade. Como na data de início de uso desses ativos ainda 
havia liquidações previstas, a mensuração do custo remanescente desses ativos 
foi realizada com base no valor presente das contraprestações futuras ainda não 
liquidadas. O registro do valor presente dos ativos em questão foi realizado em 
contrapartida a um passivo financeiro, uma vez que com a entrega dos ativos da 
forma pretendida pela Administração, a Sociedade passa a não ter o direito 
incondicional de evitar a entrega de caixa para liquidar sua obrigação contratual. 
O passivo financeiro é atualizado anualmente pela inflação brasileira e americana, 
sendo a última contraprestação prevista para setembro de 2027. A contrapartida 
do passivo financeiro está apresentada na Nota 9 - Intangível. Em 31/12/21, os 
saldos dos Passivos Financeiros a pagar eram compostos conforme abaixo:

Saldos
em

31/12/20
Apro-

priações
Paga-

mentos
Variação
Cambial

Variação
Monetária

Saldos
 em

31/12/21
Passivo Financeiro
  de Fornecedores
   a pagar 581.348 – (72.593) 40.171 22.622 571.548
Juros sobre Passivo
 Financeiro de
  Fornecedores (20.129) 5.237 – – – (14.892)
Total 561.219 5.237 (72.593) 40.171 22.622 556.656
Circulante 64.862 85.771
Não Circulante 496.357 470.885

Saldos em
31/12/19

Apro-
priações

Paga-
mentos

Variação
Cambial

Variação
Monetária

Saldos em
31/12/20

Passivo Financeiro
 de Fornecedores
  a pagar – 608.473 (31.507) (10.419) 14.801 581.348
Juros sobre Passivo
 Financeiro de
  Fornecedores – (20.129) – – – (20.129)
Total – 588.344 (31.507) (10.419) 14.801 561.219
Circulante – – – – – 64.862
Não Circulante – – – – – 496.357
18. Outras contas a pagar: 31/12/21 31/12/20
Adiantamento de clientes (2.224) –
Provisão para Contingências Cíveis (750) (199)
Provisão de Fornecedores (2.970) (1.703)
Total (5.944) (1.902)
19. Partes relacionadas: No curso habitual das atividades e em condições de 
mercado, são mantidas pela Sociedade e seus acionistas controladores, opera-
ções com partes relacionadas, tais como aplicações financeiras e contas a pagar. 
A Sociedade, na realização de seus negócios e na contratação de serviços, reali-
za cotações e pesquisas de mercado tendo por critério a busca pelas melhores 
condições técnicas e de preços. Ainda, a natureza das atividades da Sociedade 
faz com que ela celebre contratos com diversos Bancos, sendo alguns desses 
seus acionistas diretos ou indiretos. Os quadros a seguir incluem os saldos patri-
moniais em 31/12/21 e 20 da Sociedade, discriminados por modalidade de con-
trato, acionista, operações com partes relacionadas, bem como as corresponden-
tes receitas e despesas relativas aos exercícios findos em 31/12/21 e 20:

Balanço Patrimonial
31/12/21 31/12/20

Empresas Ativo Passivo Ativo Passivo
Banco do Brasil S.A. (a) e (e) 6.401 – 2.813 –
Banco Bradesco S.A. (a), (d) e (e) 9.321 64.925 5.318 67.719
Banco Santander (Brasil) S.A.
 (a), (d) e (e) 79.259 64.931 137.063 67.708
Banco Itaú Unibanco S.A. (a) 1 – – –
Caixa Participações S.A. (e) – – 5 –
Alelo S.A. (e) – – 5 –
Total 94.982 129.856 145.204 135.426

Demonstração de Resultado
31/12/21 31/12/20

Empresas
Receitas

Financeiras
Despesas

Financeiras
Receitas

Financeiras
Despesas

Financeiras
Banco do Brasil S.A. (b) – 1.284 1 1.011
Banco Bradesco S.A. (b) 155 47 1.635 326
Banco Santander
  (Brasil) S.A. (b) 2.644 – 1.278 556
Alelo S.A. (c) – 1 – 8
Braspag Tecnologia
 em Pagamento Ltda. (b) – – – 17
  Stelo S.A. (b) – 21 – 7
Brasilprev Seguros e
 Previdência S.A. (c) – 1.306 – 2.277
Bradesco Saúde S.A. (c) – 3.132 – 3.565
Total 2.799 5.791 2.914 7.767
(a) Refere-se a transações de caixa e equivalentes de caixa com partes relacio-
nadas. (b) Refere-se a receitas de aplicações financeiras, despesas financeiras, 
comissionamento de coordenação sobre emissão de debêntures e despesa de 
gateway. (c) Refere-se a transações de compra de benefícios a funcionários, ta-
xas de serviços sobre vale transporte e vale combustível, assistência médica e 
plano de previdência privada. (d) Refere-se a empréstimo bancário com partes 
relacionadas. (e) Refere-se a transações de contas a receber com as partes rela-
cionadas. 19.1 Receita operacional: No exercício findo em 31/12/21, a Socieda-
de auferiu receita bruta no montante de R$ 199.980 (em 2020 foi R$ 46.607) refe-
rente a prestação de serviços de informações de crédito para partes relacionadas. 
19.2 Remuneração dos Administradores: Nos exercícios findos em 31/12/21 e 
20, foram pagos e provisionados aos administradores benefícios de curto prazo 
(salários, participação nos lucros e assistência médica), contabilizados na rubrica 

“Despesas com pessoal”. Anualmente, a sociedade aprova em assembleia o valor 
global da remuneração dos Administradores, conforme determinação do seu Es-
tatuto Social. O saldo de Remuneração dos Administradores em 31/12/21 e 20, 
no montante de R$ 9.997 e R$ 10.227, respectivamente, conforme relacionado 
abaixo: 31/12/21 31/12/20
Remuneração fixa anual 5.801 5.801
Remuneração variável 4.196 4.426
Total 9.997 10.227
20. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 06/07/18, por meio de caixa, foi 
realizada a integralização remanescente de R$ 180.253 do total do capital subs-
crito da Sociedade de R$ 351.028. Em 24/11/21, foi aprovado o aumento de capi-
tal de R$ 43.000, integralizado em 06/12/21, totalizando o capital da Sociedade 
em R$ 394.028. Em 31/12/21, o capital social é representado por 43.247.325 
ações ordinárias (em 2020 era 17.798.000) e 25.449.325 preferenciais (em 2020 
era 17.798.000), nos montantes de R$ 197.014 (em 2020 era R$ 175.514) e R$ 
197.015 (em 2020 era R$ 175.513), respectivamente. A composição do capital 
social da Sociedade é a seguinte e está representada em reais:

31/12/21 31/12/20
Acionistas Capital Social % Capital Social %
Banco Bradesco S.A. 79.244,35 21% 70.205,53 20%
Banco do Brasil S.A. 79.142,53 21% 70.205,53 20%
Banco Santander (Brasil) S.A. 78.568,70 19% 70.205,53 20%
Caixa Participações S.A. 78.421,31 19% 70.205,53 20%
Itaú Unibanco S.A. 78.651,23 20% 70.205,53 20%
Total 394.028 100% 351.028 100%
        21. Receitas liquidas de serviços: A Sociedade gera receita principalmente pela 
venda de soluções de análise de risco de crédito, prevenção a fraude, compliance 
e cobrança para seus clientes. Em 31/12/2021 e 2020, os saldos de receita de 
contratos com clientes eram compostos conforme abaixo: 31/12/21 31/12/20
Receita de Contratos com Clientes
Receita bruta de serviços 215.711 54.017
Cancelamentos de faturamentos (5.408) (26)
Impostos sobre serviços - PIS, COFINS e ISSQN (23.569) (5.971)
Total 186.734 48.020
A seguir apresenta-se a desagregação da receita de contratos com clientes, por 
principais produtos e serviços e o tempo de reconhecimento de receita.

31/12/21 31/12/20
Principais Produtos e Serviços
Soluções de Análise de Risco de Crédito 164.450 40.353
Soluções de Prevenção a Fraude 15.680 5.977
Soluções de Compliance 2.091 1.555
Soluções de Cobrança 4.513 135
Total 186.734 48.020
Tempo de Reconhecimento de Receita
Produtos e serviços transferidos em momento específico
 no tempo 445 4.556
Produtos e serviços transferidos em momento ao
 longo do tempo 186.289 43.464
Total 186.734 48.020
22. Custos, despesas gerais e administrativas por natureza: Abaixo apresen-
tamos os saldos de custos, despesas com vendas, gerais e administrativas 
conforme classificado na composição dos resultados dos exercícios de 
31/12/21 e 20, respectivamente:

31/12/21
31/12/20 (Reapre-

sentado)
Custo dos serviços prestados (116.132) (85.874)
Despesas Gerais e administrativas (29.760) (27.700)
Despesas com pessoal (45.961) (56.012)
Depreciação e amortização (5.569) (4.626)
Despesas com publicidade, marketing
  e propaganda (2.668) (6.885)

(200.090) (181.097)

31/12/21
31/12/20 (Reapre-

sentado)
Custos dos Serviços Prestados
Sustentação e suporte a plataforma (26.790) (25.211)
Base de dados (9.924) (8.731)
Comunicação (700) (2.111)
Atendimento ao cliente (13.040) (6.773)
Custo com pessoal (13.062) (5.987)
Depreciação e amortização (52.616) (37.061)
Despesas com pessoal e Administrativas
Pessoal (45.961) (56.012)
Publicidade, marketing e propaganda (3.302) (6.885)
Material consumo, escritório e outros (3.036) (2.686)
Viagem, locomoção e diárias (52) (89)
Despesas Gerais
Depreciação & amortização (5.569) (4.626)
Prestação de serviços (19.333) (17.265)
Impostos e taxas (5.900) (6.205)
Manutenção (25) (4)
Prediais & ocupações (780) (1.451)

(200.090) (181.097)
23. Resultado financeiro: 31/12/21 31/12/20
Receitas financeiras:
Descontos obtidos 242 27
Rendimentos sobre aplicações 3.219 3.309
Variação cambial (a) 28.090 23.050
Ajuste líquido de instrumentos financeiros derivativos (b) 5.478 11.127
Variação de valor justo de Instrumentos financeiros
 derivativos (c) – 457

37.029 37.970
Despesas financeiras:
Descontos Concedidos (281) (1.111)
Juros sobre debêntures e arrendamentos (33.487) (11.498)
Variação cambial (a) (42.509) (27.786)
Ajuste líquido de instrumentos financeiros derivativos (b) – (14.239)
Variação de valor justo de instrumentos financeiros
 derivativos (c) (5.286) –
Atualização monetária e ajuste a valor presente (d) (48.850) –
Taxas e outras despesas (e) (496) (7.727)

(130.909) (62.361)
(a) Referem-se basicamente à variação cambial ativa e passiva sobre passivo fi-
nanceiro reconhecido em junho/2020 quando do início das operações com a nos-
sa plataforma tecnológica; (b) Referem-se aos ajustes ativos e passivos das ope-
rações com instrumentos financeiros derivativos (NDF e SWAP); (c) Referem-se 
às variações de valor justo de instrumentos financeiros derivativos (NDF e SWAP) 
por marcação a mercado (MtM - Market to Market) que sofreram impactos rele-
vantes em decorrência da alta do dólar no período; (d) Referem-se à atualização 
monetária passiva e o ajuste a valor presente sobre passivo financeiro reconheci-
do em junho/2020 quando do início das operações com a nossa plataforma 
tecnológica; (e) A variação justifica-se porque composição da linha em 2020 essa 
linha contemplava a variação do valor justo de instrumentos financeiros derivati-
vos, destacados a partir de 2021. 24. Benefícios a funcionários: Previdência 
complementar: A Sociedade oferece a seus funcionários benefícios de comple-
mentação de aposentadoria, implementados a partir de outubro de 2017. O plano 
de aposentadoria é o Plano Gerador de Benefícios Livres - PGBL (contribuição 
definida), sendo utilizado o regime financeiro de capitalização no cálculo das re-
servas, tendo incorrido nos exercícios findos em 31/12/21 e 20, em despesas de 
contribuições no montante de R$ 128 e R$ 927, respectivamente, contabilizadas 

na rubrica “Despesa com pessoal”. Outros benefícios: Além do benefício de 
previdência complementar, a Sociedade oferece aos seus funcionários outros 
benefícios, dentre os quais: seguro saúde, seguro de vida e vales refeição/alimen-
tação/combustível, cujo montante dessas despesas, totalizou R$ 4.470 e 
R$ 5.599 nos exercícios findos em 31/12/21 e 20 respectivamente, contabilizadas 
na rubrica “Despesa com pessoal”. 25. Cobertura de seguros: A Sociedade pos-
sui um programa de gerenciam ento de riscos com o objetivo de delimitá-los, bus-
cando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As cober-
turas foram contratadas para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza 
da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus 
consultores de seguros. Em 31/12/21 e 20, a Sociedade possuía apólices de se-
guro conforme descrito abaixo: (a) Seguro Patrimonial referente ao ativo imobiliza-
do, imóvel sede com indenização máxima prevista de R$ 20.000 (em 2020 era 
também R$20.000); (b) Seguros dos Datas Centers localizados em São Paulo e 
no Rio de Janeiro com indenizações máximas previstas de R$ 24.000 e R$ 
18.000 (em 2020 eram também R$ 24.000 e R$ 18.000), respectivamente; (c) 
Direitos & Obrigações - Responsabilidade civil dos diretores com indenização 
máxima de R$ 30.000 (em 2020 era também R$ 30.000); (d) Seguro garantia re-
lacionados a contratos com clientes com indenização máxima de R$ 18.000 (em 
2020 era também R$ 18.000); (e) Seguro fiança com indenização máxima de R$ 
3.000 (em 2020 era também R$ 3.000). 26. Outros assuntos: Gerenciamento 
de riscos: A Sociedade possui um modelo de gestão de risco ERM (Enterprise 
Risk Management) com avaliação, detalhamento e classificação do seu universo 
de riscos, levando em consideração o nível de impacto (baixo, médio ou alto) e o 
nível de probabilidade (improvável, dificilmente, ocasionalmente, possivelmente, 
definitivamente) do risco, chegando assim a uma matriz de risco da Sociedade. 
Para cada risco identificado, são mapeados o impacto (financeiro, operacional ou 
de imagem) e o nível de monitoramento, considerando a existência de controles e 
de planos de ação e/ou mitigação. A partir desse mapeamento de risco é feito um 
acompanhamento mais detalhado dos riscos altos e dos riscos médios parcial-
mente monitorados ou não monitorados (aqueles com controles e planos de ação 
em desenvolvimento mas não finalizados). Os riscos são ainda classificados de 
acordo com o grupo de aplicabilidade (Finanças, TI, Pessoas, Estratégia, Comer-
cial, Dados, etc.) e com a sua natureza de origem (Financeiro, Estratégico, Ope-
racional, de Imagem, Tecnológico). Dessa maneira, o modelo de acompanhamen-
to de riscos é gerenciado continuamente pela Sociedade, e revisado com o 
Comitê de Controle e Riscos do Conselho de Administração bimensalmente. Com 
relação a aplicações financeiras, a Sociedade implantou Política de Aplicações 
Financeiras estabelecendo as diretrizes para gestão conservadora do risco de 
crédito e liquidez do seu portfólio de aplicações, incluindo a definição de limites 
por contraparte e de carência máxima permitida. Seguindo as definições dessa 
Política, a Sociedade utiliza instrumentos de baixo risco, como títulos de renda fixa 
com liquidez imediata, tendo como contraparte bancos de primeira linha. A tabela 
a seguir apresenta os vencimentos contratuais de passivos financeiros em 
31/12/2021 e 2020, respectivamente. Os valores são brutos e não-descontados, e 
incluem valores de juros contratuais incorridos até a data de encerramento do 
exercício. Para os saldos em dólar a Sociedade utilizou o dólar cupom limpo de 
R$ 5,5779 e a taxa DI de 9,15% a.a., vigentes em 31/12/2021. (em 2020, PTAX 
venda R$ 5,1779 e a taxa DI 1,90% a.a.).
 31/12/2021 Fluxos de Caixa Contratuais

Valor
Contábil Total

Até
 1 ano

1-2
Anos

2-5
anos

Passivos Financeiros
Instrumentos Financeiros Derivativos 7.030 7.030 696 613 5.721
Empréstimos Bancários 199.563 205.165 5.165 – 200.000
Passivo Financeiro de 
 Fornecedores 556.656 556.656 85.771 91.186 379.699
Debêntures 259.894 260.102 10.102 – 250.000
Total 1.023.144 1.029.008 101.788 91.799 835.420
31/12/20 Fluxos de Caixa Contratuais

Valor
Contábil Total

Até
1 ano

1-2
Anos

2-5
Anos

Passivos Financeiros
Instrumentos Financeiros
 Derivativos 12.866 12.866 2.531 1.006 9.329
Empréstimos Bancários 199.399 202.380 2.381 – 200.000
Passivo Financeiro
 de Fornecedores 561.219 561.219 64.862 142.086 354.271
Debêntures 253.849 254.188 4.188 – 250.000
Total 1.027.334 1.030.654 73.962 143.093 813.600
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos financeiros 
com risco cambial: Uma valorização (desvalorização) razoavelmente possível 
do dólar frente ao real ao longo dos exercícios findos em 31/12/21 e 20, teriam 
afetado a mensuração dos instrumentos financeiros derivativos e pagamentos a 
fornecedores atrelados à variação cambial e, consequentemente, afetado o resul-
tado antes de impostos pelos montantes demonstrados abaixo. A análise conside-
ra que todas as outras variáveis, especialmente as taxas de juros, permanecem 
constantes. Resultado do exercício

Valorização Desvalorização
31/12/21
Variação de 10% (BRL/USD) 21.268 (21.268)
31/12/20
Variação de 10% (BRL/USD) 29.709 (29.709)
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos com taxa de 
juros pós-fixadas: Uma alteração de 100 pontos base nas taxas de juros DI, ao 
longo dos exercícios findos em 31/12/21 e 20, teria aumentado e reduzido o 
resultado do exercício pelos montantes demonstrados na tabela abaixo. A análise 
considera que todas as outras variáveis permaneceriam constantes.

Resultado do Exercício
100 pb Aumento 100 pb Diminuição

31/12/21
Aplicações Financeiras 907 (907)
Ponta Passiva Swap 347 (348)
Debêntures 11.326 9.134
Total 12.581 7.879
31/12/20
Aplicações Financeiras 1.292 (1.292)
Ponta Passiva Swap – –
Debêntures 5.352 (3.115)
Total 6.644 (4.407)
27. Impacto COVID-19:     Em 31/01/2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
anunciou que o coronavírus (COVID-19) é uma emergência de saúde global. Em 
11 de março a OMS considerou o coronavírus como uma Pandemia. O surto de-
sencadeou decisões significativas de governos e entidades do setor privado, que 
somadas ao impacto potencial do surto, aumentaram o grau de incerteza para os 
agentes econômicos. A Sociedade instituiu um comitê de gerenciamento de crise 
com o objetivo de implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos da 
pandemia nas operações, ao mesmo tempo atender as determinações das auto-
ridades governamentais onde está localizada. Em 2021 a Sociedade manteve o 
monitoramento dos impactos causados pela pandemia de COVID-19 e as princi-
pais ações tomadas pela Administração para enfrentamento no período foram: 
(a) Negociação de contratos com fornecedores e adesão a incentivos federais de 
postergação e diferimento de impostos; (b) Criação de incentivos comerciais para 
aquisição de novos clientes, com intuito de mitigar a redução de vendas visando 
assegurar receitas futuras. 28. Eventos subsequentes: Não houve eventos sub-
sequentes que requeressem ajustes na apresentação das demonstrações finan-
ceiras, bem como nos saldos contábeis.

A Diretoria
Luciano Evangelista Pereira - Contador - CRC: 1SP 223.121/O-6

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas e ao Conselho de Administração da Gestora de Inteligência 
de Crédito S.A. - Barueri - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financei-
ras da Gestora de Inteligência de Crédito S.A. (“Sociedade”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31/12/2021 e as respectivas demonstrações dos resul-
tados, dos resultados abrangentes, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posi-
ção patrimonial e financeira da Gestora de Inteligência de Crédito S.A. em 
31/12/2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Respon-
sabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Sociedade de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas pro-
fissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financei-
ras e o relatório dos auditores: A administração da Sociedade é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria so-
bre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as de-
monstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no traba-
lho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administra-
ção, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar à este 
respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas de-
monstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança da Sociedade são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações finan-
ceiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 

financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usu-
ários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em respos-
ta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles inter-
nos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade. - Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 

respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audi-
toria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Socieda-
de a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a apresenta-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles inter-
nos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 18 de fevereiro de 2022

KPMG Auditores Independentes Ltda. André Dala Pola
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP214007/O-2

AZEVEDO & TRAVASSOS S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado - CNPJ/ME nº 61.351.532/0001-68 - NIRE 35.300.052.463

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 25 DE FEVEREIRO DE 2022
1. DATA, HORA E LOCAL: De modo presencial, aos 25 dias do mês de fevereiro de 2022, às 9:00 horas, na 
sede da Azevedo & Travassos S.A. (“Companhia”) localizada na Rua Vicente Antônio de Oliveira, nº 1.050, Vila 
Mirante, CEP 02.955-080, Capital do Estado de São Paulo. 2. CONVOCAÇÃO E PUBLICAÇÃO: Nos termos 
dos Artigos 124, § 1º, II, e 289, I, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das So-
ciedades por Ações”) os editais de convocação foram publicados no jornal “O Dia” nas edições dos dias 4, 5, 
6 e 7, e 8 de fevereiro de 2022, nas páginas 5, 6 e 5, respectivamente (“Edital de Convocação”). 3. PRESEN-
ÇA: Constatada a presença dos acionistas titulares de 9.043.202 de ações ordinárias, representativas de 
49,8248% do capital social com direito a voto da Companhia, bem como dos acionistas titulares de 2.649.617 
ações preferenciais, representativas de 7,2992% do capital social sem direito a voto da Companhia, conforme 
registros e assinaturas no Livro de Registro de Presença dos Acionistas. 4. MESA: Em conformidade com o Ar-
tigo 22, caput, do Estatuto Social da Companhia, assumiu a Presidência dos trabalhos, o Senhor Gabriel Antô-
nio Soares Freire Júnior, Presidente do Conselho de Administração, que convidou a mim, André Guilherme Gil 
Guimarães, para secretariar os trabalhos. 5. INSTALAÇÃO: Verificado o quórum legal, o Senhor Presidente 
declarou instalada a Assembleia Geral Extraordinária. 6. ORDEM DO DIA: Ratificação das deliberações to-
madas na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada no dia 14 de dezembro de 2021 às 11:00 
horas. 7. DELIBERAÇÕES: Deliberou-se pela lavratura da presente ata pela forma de sumário dos fatos ocor-
ridos, conforme faculta o Artigo 130, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações, bem como a sua publicação com 
as omissões das assinaturas dos acionistas presentes. Dando-se prosseguimento aos trabalhos, dentro da Or-
dem do Dia, foi colocada em discussão e votação, assim como tomada a seguinte deliberação: foi aprovada, 
sem ressalvas, por unanimidade, tendo sido computados 9.043.202 votos a favor, 0 votos contrários e sem 
abstenções, a ratificação das deliberações tomadas na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia rea-
lizada no dia 14 de dezembro de 2021 às 11:00 horas. 8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tra-
tar, o Senhor Presidente deu por encerrado os trabalhos, suspendendo antes a assembleia para que se la-
vrasse a presente ata, que, depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes, bem como au-
torizando o arquivamento da presente ata na Junta Comercial do Estado de São Paulo e sua publicação 
omitindo-se as assinaturas dos acionistas presentes e/ou dos seus representantes legais. Assinaturas: 
Mesa: Gabriel Antônio Soares Freire Júnior – Presidente; André Guilherme Gil Guimarães – Secretário. 
Acionistas Presentes: Rocket Empreendimentos e Participações S.A. (p. Bernardo Negredo Mendonça de 
Araújo e Guilherme Pimentel Mendes de Carvalho); Nêmesis Brasil Participações S.A. (p. Gabriel Antônio 
Soares Freire Júnior); Bernardo Negredo Mendonça de Araújo; Guilherme Pimentel Mendes de Carvalho; 
Marcos Masenello Restrepo; Graziele Moura de Oliveira. São Paulo, 25 de fevereiro de 2022. Gabriel 
Antônio Soares Freire Júnior - Presidente e André Guilherme Gil Guimarães - Secretário.

FOSFANIL S.A.
CNPJ/ME nº 33.179.474/0001-00 - NIRE 35.300.036.786 

 Aviso de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária 

Ficam os Srs. Acionistas da Fosfanil S.A. (“Sociedade”) convocados, na forma de seu Estatuto Social, 
para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a realizar-se no dia 03/03/2022, 
às 10h, na sede da Sociedade, localizada na Cidade de SP, SP, na Av. Ibirapuera, 2033, 4º andar, 
conjs. 41 e 42, CEP 04029-100, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) A renúncia de 
José Alberto Teixeira da Silva, brasileiro, casado, contador, RG 23.450.002-5 SSP/SP, CPF 
098.584.428-07, do cargo Diretor Financeiro da Sociedade. (ii) Consolidação do Estatuto Social da 
Sociedade. A participação do Acionista poderá ser pessoal ou por procurador devidamente constituído.
                     São Paulo, 22/02/2022. Carlos de Lion Neto - Diretor-Presidente.   (24, 25 e 26/02/2022)

Máquina da Notícia Comunicação Ltda.
CNPJ/ME nº 00.260.179/0001-16 - NIRE 35.220.403.707

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária 
Ficam convocados os sócios a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária da Máquina da Notícia Co-

municação Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 00.260.179/0001-16 (“Sociedade”), a ser realizada, em pri-

meira convocação, no dia 14 de março de 2022, às 10:00 horas, na sede da Sociedade, em São Paulo-SP, na 

Rua Fidêncio Ramos, nº 308, Torre A, 12º andar, conjuntos 121, 122, 123 e 124 e o terraço do 13º piso (cober-

tura), parte, Condomínio Vila Olímpia Corporate, Vila Olímpia, CEP 04551-010, a � m de deliberarem sobre a 

seguinte Ordem do Dia: (i) o ingresso de sócios na Sociedade, com a consequente cessão e transferência de 

quotas; e (ii) a alteração e consolidação do Contrato Social da Sociedade, de forma a re� etir as mudanças 

aprovadas em Assembleia. São Paulo, 25 de fevereiro de 2022. Máquina da Notícia Comunicação Ltda.

Rosa Maria Scavazza Vanzella Trovati e Simone Rezkallah Iwasso - Administradoras.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20
DIAS.PROCESSO Nº 1003134-
83.2021.8.26.0001O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª
Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de
São Paulo, Dr(a). Clovis Ricardo de Toledo Junior, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a HARMONIA CASA
E LAZER LTDA., CNPJ nº 28.151.857/0001-21, na
pessoa de seu representante legal; CLYNTON SILVA,
CPF/MF sob o nº 430.204.536-15; MARIA NUNES,
RG nº MG 5911454 e CPF/MF sob o nº 505.407.346-
91, que LANCE CAPITAL FACTORING E

FOMENTO - EIRELLI ajuizou-lhe ação de Execução
de Título Extrajudicial objetivando a quantia de
R$186.997,50, representada pela Nota Promissória,
anexa aos autos. Estando os executados em lugar
ignorado, expede-se edital para que, em 03 dias a fluir
dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião
em que a verba honorária será reduzida pela metade,
ou, em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito
do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor
da execução, inclusive custas e honorários, podendo
requerer que o pagamento restante seja feito em 6
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de
penhora. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será
nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 22 de fevereiro de 2022. 26/02 e 03/03

16ª Vara Cível, do Foro Central Cível-SP. EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
1074015-16.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado
de São Paulo, Dr(a). Paulo Bernardi Baccarat, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER que perante este MM. Juízo
e Secretaria da Vara tramita a ação condenatória de
restituição de valores, processada sob o n. 1074015-
16.2020.8.26.0100, ajuizada por
CANSEIVENDI.COM.BR ATIVIDADES DE
INTERNET S.A. contra os réus BANCO BRADESCO
S.A. e CAROLINE PRADO PINHEIRO, objetivando a
restituição de valores. E assim, para que chegue ao
conhecimento de todos, foi expedido o presente edital
de citação, com prazo de 20 (vinte) dias, que será
publicado na forma da lei, ficando citada a corr&ea cute;
CAROLINE PRADO PINHEIRO, domiciliada em local
incerto e não sabido, para se fazer representar nos
autos por advogado, bem como advertida de que não
sendo contestada a ação no prazo legal serão
presumidos como verdadeiros os fatos expostos na
petição inicial, nos termos do artigo 344 do Código de
Processo Civil. No silêncio, será nomeado curador
especial. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo-SP. J - 25 e 26/02
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Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C669-DCBC-3C9E-E90F.
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SÁBADO A QUARTA-FEIRA, 26, 27 e 28/02, 1 e 2 DE MARÇO DE 2022 Página 17Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

EU MIGUEL DONHA JR., LEILOEIRO OFICIAL – JUCEPAR – 14/256L, VENHO A
PÚBLICO DECLARAR QUE NO MÊS DE MARÇO 2022  (DO DIA 02.03.2022  AO
DIA 29.03.2022)
SERÃO REALIZADOS OS SEGUINTES LEILÕES .

Leilões de
Março/2022

Rua Pedro Zanetti, 230 – Jd. Canguiri – Colombo - PR

02.03.2022  Quarta-feira
Leilão Início 11h

On-Line On-Line

Rua Pedro Zanetti, 230 – Jd. Canguiri – Colombo - PR

08.03.2022  Terça-feira
Leilão Início 11h

Rua Pedro Zanetti, 230 – Jd. Canguiri – Colombo - PR

15.03.2022  Terça-feira
Leilão Início 11h

On-Line

Miguel Donha JR  LEILOEIRO OFICIAL

JECEPAR 14/256L
 Fale conosco

www.baronleiloes.com.br

Rua Pedro Zanetti, 230 – Jd. Canguiri – Colombo - PR

22.03.2022  Terça-feira
Leilão Início 11h

On-Line

Rua Pedro Zanetti, 230 – Jd. Canguiri – Colombo - PR

29.03.2022  Terça-feira
Leilão Início 11h

On-Line

Captalys Companhia de Crédito
CNPJ/ME nº 23.361.030/0001-29 - NIRE 35.300.534.590

Assembleia Especial a ser Realizada em 09 de Março de 2022 - Edital de Convocação
Ficam convocados os acionistas detentores de ações preferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal, de emissão 
da Captalys Companhia de Crédito, sociedade por ações, com sede social na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Elvira Ferraz, n° 68, 7º andar, Vila Olímpia, CEP 04552-040, registrada no Número de Identifi cação do 
Registro de Empresas (NIRE) 35.300.534.590 e inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Economia (CNPJ/ME) sob o nº 23.361.030/0001-29 (“Companhia”), a se reunirem em Assembleia Especial, a ser realizada, 
em primeira convocação, no dia 09 de março de 2022, às 11h30 (“Assembleia Especial”), na sede social da Companhia, 
a fi m de discutir e deliberar sobre a conversão da totalidade das ações preferenciais classe A, nominativas e sem valor 
nominal, de emissão da Companhia, em ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, de emissão da Companhia, 
na proporção de 1 (uma) ação ordinária para cada 1 (uma) ação preferencial classe A (“Conversão”), e a consequente 
reforma do Estatuto Social da Companhia. A efi cácia da deliberação que venha a aprovar a Conversão estará condicionada 
à aprovação das matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia convocada para ser 
realizada na mesma data (09 de março de 2022), em primeira convocação, às 13:00 horas, bem como à implementação 
das referidas deliberações assembleares. Instruções e Informações Gerais: 1. Nos termos da legislação aplicável, os 
documentos e informações relacionados às matérias referidas acima se encontram à disposição dos acionistas na sede 
social da Companhia. 2. O acionista ou seu representante legal deverá comparecer na Assembleia Especial munido do 
documento hábil a comprovar sua identidade. 3. O acionista que desejar ser representado por procurador deverá outorgar 
instrumento de mandato, com poderes especiais. Procuração em língua estrangeira deverá estar acompanhada dos 
documentos societários, quando relativos à pessoa jurídica, e do instrumento de mandato devidamente traduzidos para 
o português, notarizados e consularizados. 4. Solicita-se que, sendo possível, o instrumento de mandato, acompanhado 
de cópia de atos societários e/ou documentos que comprovem a representação do acionista para representação na 
Assembleia Especial, seja depositado na sede social da Companhia ou enviado para o endereço eletrônico assembleia@
captalys.com.br, aos cuidados do Departamento Jurídico Corporativo, com antecedência de até 3 (três) dias úteis da 
data marcada para a realização da Assembleia Especial. 5. A Companhia informa que intensifi cou medidas de proteção 
e higienização de seus ambientes para receber os acionistas que comparecerem na Assembleia Especial. Não obstante, 
solicita-se que, sendo possível, os acionistas enviem confi rmação de presença para o endereço eletrônico assembleia@
captalys.com.br, para que seja possível mobilizar equipe para garantir o atendimento de todas as medidas de segurança. 
6. Informações adicionais poderão ser solicitadas para o endereço eletrônico assembleia@captalys.com.br.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2022. Luis Claudio Garcia de Souza - Presidente do Conselho de Administração

Captalys Companhia de Crédito
CNPJ/ME nº 23.361.030/0001-29 - NIRE 35.300.534.590

Assembleia Especial a ser Realizada em 09 de Março de 2022 - Edital de Convocação
Ficam convocados os acionistas detentores de ações preferenciais classe B, nominativas e sem valor nominal, de emissão 
da Captalys Companhia de Crédito, sociedade por ações, com sede social na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Elvira Ferraz, n° 68, 7º andar, Vila Olímpia, CEP 04552-040, registrada no Número de Identifi cação do Re-
gistro de Empresas (NIRE) 35.300.534.590 e inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Econo-
mia (CNPJ/ME) sob o nº 23.361.030/0001-29 (“Companhia”), a se reunirem em Assembleia Especial, a ser realizada, em 
primeira convocação, no dia 09 de março de 2022, às 12h00 (“Assembleia Especial”), na sede social da Companhia, a 
fi m de discutir e deliberar sobre a conversão da totalidade das ações preferenciais classe B, nominativas e sem valor no-
minal, de emissão da Companhia, em ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, de emissão da Companhia, na 
proporção de 1 (uma) ação ordinária para cada 1 (uma) ação preferencial classe B (“Conversão”), e a consequente refor-
ma do Estatuto Social da Companhia. A efi cácia da deliberação que venha a aprovar a Conversão estará condicionada à 
aprovação das matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia convocada para ser rea-
lizada na mesma data (09 de março de 2022), em primeira convocação, às 13:00 horas, bem como à implementação das 
referidas deliberações assembleares. Instruções e Informações Gerais: 1. Nos termos da legislação aplicável, os do-
cumentos e informações relacionados às matérias referidas acima se encontram à disposição dos acionistas na sede so-
cial da Companhia. 2. O acionista ou seu representante legal deverá comparecer na Assembleia Especial munido do do-
cumento hábil a comprovar sua identidade. 3. O acionista que desejar ser representado por procurador deverá outorgar 
instrumento de mandato, com poderes especiais. Procuração em língua estrangeira deverá estar acompanhada dos do-
cumentos societários, quando relativos à pessoa jurídica, e do instrumento de mandato devidamente traduzidos para o 
português, notarizados e consularizados. 4. Solicita-se que, sendo possível, o instrumento de mandato, acompanhado de 
cópia de atos societários e/ou documentos que comprovem a representação do acionista para representação na Assem-
bleia Especial, seja depositado na sede social da Companhia ou enviado para o endereço eletrônico assembleia@cap-
talys.com.br, aos cuidados do Departamento Jurídico Corporativo, com antecedência de até 3 (três) dias úteis da data 
marcada para a realização da Assembleia Especial. 5. A Companhia informa que intensifi cou medidas de proteção e 
higienização de seus ambientes para receber os acionistas que comparecerem na Assembleia Especial. Não obstan-
te, solicita-se que, sendo possível, os acionistas enviem confi rmação de presença para o endereço eletrônico assem-
bleia@captalys.com.br, para que seja possível mobilizar equipe para garantir o atendimento de todas as medidas de 
segurança. 6. Informações adicionais poderão ser solicitadas para o endereço eletrônico assembleia@captalys.com.br. 

São Paulo, 24 de fevereiro de 2022. Luis Claudio Garcia de Souza - Presidente do Conselho de Administração

Captalys Companhia de Crédito
CNPJ/ME nº 23.361.030/0001-29 - NIRE 35.300.534.590

Assembleia Geral Extraordinária a ser Realizada em 09 de Março de 2022 - Edital de Convocação
Ficam convocados os acionistas da Captalys Companhia de Crédito, sociedade por ações, com sede social na cida-
de de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, n° 68, 7º andar, Vila Olímpia, CEP 04552-040, registrada no 
Número de Identifi cação do Registro de Empresas (NIRE) 35.300.534.590 e inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Ju-
rídicas do Ministério da Economia (CNPJ/ME) sob o nº 23.361.030/0001-29 (“Companhia”), nos termos do artigo 124, 
parágrafo 1º, inciso I, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), 
a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 09 de março de 
2022, às 13h00 (“Assembleia”), na sede social da Companhia, a fi m de discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: 
(i) conversão da totalidade das ações preferenciais classes A, B e C, nominativas e sem valor nominal, de emissão da 
Companhia, em ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, de emissão da Companhia, nas seguintes propor-
ções: 1 (uma) ação ordinária para cada 1 (uma) ação preferencial classe A; 1 (uma) ação ordinária para cada 1 (uma) 
ação preferencial classe B; e 21.260 (vinte e uma mil e duzentas e sessenta) ações ordinárias para cada 1 (uma) ação 
preferencial classe C (“Conversão”); (ii) em decorrência da Conversão, (a) reforma do Estatuto Social da Companhia (al-
teração do Artigo 6º e do Artigo 40 – Capital Social e Ações e Disposições Gerais e Transitórias, respectivamente); e (b) 
o cancelamento da deliberação sobre a conversão de ações sob condição suspensiva aprovada na Assembleia Geral Ex-
traordinária da Companhia realizada em 09 de setembro de 2021; (iii) autorização para que a administração da Com-
panhia adote todas as providências e medidas necessárias à implementação das matérias aprovadas em Assembleia. 
Instruções e Informações Gerais: 1 Nos termos da legislação aplicável, os documentos e informações relacionados 
às matérias referidas acima se encontram à disposição dos acionistas na sede social da Companhia. 2 O acionista ou 
seu representante legal deverá comparecer na Assembleia munido do documento hábil a comprovar sua identidade. 3 
O acionista que desejar ser representado por procurador deverá outorgar instrumento de mandato, com poderes espe-
ciais, nos termos da Lei das Sociedades por Ações. Procuração em língua estrangeira deverá estar acompanhada dos do-
cumentos societários, quando relativos à pessoa jurídica, e do instrumento de mandato devidamente traduzidos para o 
português, notarizados e consularizados. 4 Solicita-se que, sendo possível, o instrumento de mandato, acompanhado de 
cópia de atos societários e/ou documentos que comprovem a representação do acionista para representação na Assem-
bleia, seja depositado na sede social da Companhia ou enviado para o endereço eletrônico assembleia@captalys.com.
br, aos cuidados do Departamento Jurídico Corporativo, com antecedência de até 3 (três) dias úteis da 
data marcada para a realização da Assembleia. 5 A Companhia informa que intensifi cou medidas de proteção 
e higienização de seus ambientes para receber os acionistas que comparecerem na Assembleia. Não obstante, solicita-
-se que, sendo possível, os acionistas enviem confi rmação de presença para o endereço eletrônico assembleia@captalys.
com.br, para que seja possível mobilizar equipe para garantir o atendimento de todas as medidas de 
segurança. 6 Informações adicionais poderão ser solicitadas para o endereço eletrônico assembleia@captalys.com.br. 
São Paulo, 24 de fevereiro de 2022. Luis Claudio Garcia de Souza - Presidente do Conselho de Administração

Captalys Companhia de Crédito
CNPJ/ME nº 23.361.030/0001-29 - NIRE 35.300.534.590

Assembleia Especial a ser Realizada em 09 de Março de 2022 - Edital de Convocação
Ficam convocados os acionistas detentores de ações preferenciais classe C, nominativas e sem valor nominal, de emissão 
da Captalys Companhia de Crédito, sociedade por ações, com sede social na cidade de São Paulo, Estado de São Pau-
lo, na Rua Elvira Ferraz, n° 68, 7º andar, Vila Olímpia, CEP 04552-040, registrada no Número de Identifi cação do Registro 
de Empresas (NIRE) 35.300.534.590 e inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Economia (CNPJ/
ME) sob o nº 23.361.030/0001-29 (“Companhia”), a se reunirem em Assembleia Especial, a ser realizada, em primeira 
convocação, no dia 09 de março de 2022, às 12h30m, (“Assembleia Especial”), na sede social da Companhia, a fi m de dis-
cutir e deliberar sobre a conversão da totalidade das ações preferenciais classe C, nominativas e sem valor nominal, de 
emissão da Companhia, em ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, de emissão da Companhia, na proporção 
de 21.260 (vinte e uma mil e duzentas e sessenta) ações ordinárias para cada 1 (uma) ação preferencial classe C (“Con-
versão”), e a consequente reforma do Estatuto Social da Companhia. A efi cácia da deliberação que venha a aprovar a Con-
versão estará condicionada à aprovação das matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral Extraordinária da Com-
panhia convocada para ser realizada na mesma data (09 de março de 2022), em primeira convocação, às 13:00 horas, 
bem como à implementação das referidas deliberações assembleares. Instruções e Informações Gerais: 1 Nos ter-
mos da legislação aplicável, os documentos e informações relacionados às matérias referidas acima se encontram à dis-
posição dos acionistas na sede social da Companhia. 2 O acionista ou seu representante legal deverá comparecer na As-
sembleia Especial munido do documento hábil a comprovar sua identidade. 3 O acionista que desejar ser representado 
por procurador deverá outorgar instrumento de mandato, com poderes especiais. Procuração em língua estrangeira deve-
rá estar acompanhada dos documentos societários, quando relativos à pessoa jurídica, e do instrumento de mandato de-
vidamente traduzidos para o português, notarizados e consularizados. 4 Solicita-se que, sendo possível, o instrumento de 
mandato, acompanhado de cópia de atos societários e/ou documentos que comprovem a representação do acionista para 
representação na Assembleia Especial, seja depositado na sede social da Companhia ou enviado para o endereço eletrô-
nico assembleia@captalys.com.br, aos cuidados do Departamento Jurídico Corporativo, com antecedência de até 3 (três) 
dias úteis da data marcada para a realização da Assembleia Especial. 5 A Companhia informa que intensifi cou medidas 
de proteção e higienização de seus ambientes para receber os acionistas que comparecerem na Assembleia Especial. Não 
obstante, solicita-se que, sendo possível, os acionistas enviem confi rmação de presença para o endereço eletrônico assem-
bleia@captalys.com.br, para que seja possível mobilizar equipe para garantir o atendimento de todas as medidas de se-
gurança. 6 Informações adicionais poderão ser solicitadas para o endereço eletrônico assembleia@captalys.com.br. São 
Paulo, 24 de fevereiro de 2022. Luis Claudio Garcia de Souza - Presidente do Conselho de Administração

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS,
EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE ADELINO
SANTOS, REQUERIDO POR MARIA DE FÁTIMA SANTOS
FERNANDES COSTA - PROCESSO Nº 1027650-
98.2020.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª
Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Homero Maion, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou
dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida
em 22 de setembro de 2021, foi decretada a
INTERDIÇÃO de ADELINO SANTOS, RNE nº W151068-
1, CPF 620.629.308-44, declarando-o(a) absolutamente
incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e
nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter
DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Sra. Maria de Fátima Santos
Fernandes Costa, RG nº 15.335.133-0, CPF/MF nº
083.300.228-70. O presente edital será publicado por
três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 11 de novembro de 2021.    16 e 26/02

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1013684-42.2018.8.26.0002. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial
- Contratos Bancários. Exequente: Banco Bradesco S/A. Executado: Prudencio Empreiteira e Construtora Ltda e outro.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013684-42.2018.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
11ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Ricardo Hoffmann, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) PRUDENCIO EMPREITEIRA E CONSTRUTORA LTDA, CNPJ 06.103.619/0001-08, que lhe foi proposta
uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, objetivando a quantia de R$ 100.911,76
(novembro de 2019), representada pela Cédula de Crédito Bancário Empréstimo - Capital de Giro nº 1195822. Estando
a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado,
ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do
exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que
o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento)
ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador
especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de fevereiro de 2022.                 26/02 e 03/03/2022

7ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 7º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1076082-
22.2018.8.26.0100. O Dr. Antonio Carlos de Figueiredo Negreiros, Juiz de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Central
da Capital/SP, Faz Saber a Solid Global Trading Ltda (CNPJ. 05.482.593/0001-93), que Banco Bradesco S/A lhe
ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 993.954,31 (julho de 2020), representada pelo Contrato
de Financiamento para Importação de Bens n° LAIBCY241220. Estando a executada em lugar ignorado, expede-
se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária
será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora
de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 04/11/2021.                         26/02 e 03/03/2022

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002945-23.2017.8.26.0009 A MMa. Juíza de Direito da  
3ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dra. Claudia Sarmento Monteleone, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a FERINPLAST FERRAMENTARIA E INJECAO DE PLASTICO, CNPJ 01.259.883/0001-11, que lhe foi 
proposta uma ação de Monitória por parte de Banco Santander (Brasil) S/A, visando ao recebimento do valor de R$ 80.033,18, 

de 25/02/2011. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os 

causa ou apresente embargos monitórios, nos termos do artigo 701 do Código de Processo Civil, sob pena de constituição 
 
 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de dezembro de 2021.                                   B 25 e 26/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002959-76.2014.8.26.0020 A MM. Juiza de 
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dra. Flavia 
Bezerra Tone Xavier, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Francielio Araújo dos Santos, CPF 038.154.753-17, 
que Maria Odette Lyra Ranieri, ajuizou uma Ação de Despejo Por Falta de Pagamento c/c Cobrança, tendo 
como corréu Valdevilson de Souza Goes, objetivando condenar os réus ao pagamento de R$ 16.085,48 
(março/2014), corrigidos monetariamente e acrescido de juros, referente aos alugueres e encargos locatícios 
do móvel sito na Avenida Alexios Jafet, nº 2.500, São Paulo/SP, bem como ao pagamento de custas, 
honorários e demais cominações. Estando o réu em lugar ignorado, expede se o edital de CITAÇÃO, para 

presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC), sendo nomeado 
curador especial em caso de revelia (art. 257 § - IV). Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de fevereiro de 2022.         B 25 e 26/02

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1033039-04.2019.8.26.0002. O Dr. Cláudio Salvetti D Angelo, Juiz de Direito da 3ª
Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, Faz Saber a Ângela Rodrigues Alves (CPF. 762.885.368-49), que Lutero Custodio
do Nascimento lhe ajuizou ação de Reparação de Danos Morais, de Procedimento Comum, objetivando a total procedência da ação,
para condenar a requerida ao pagamento de danos morais sofridos pelo autor na quantia de R$ 40.000,00. Estando a requerida
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena
de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.                            25 e 26 / 02 / 2022

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006048-88.2019.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Adilson Araki Ribeiro, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Estúdio
SP Market Micropgmentação e Estética EIRELI - ME (CNPJ. 27.450.952/0001-63) e Maiara Ramos de Almeida (CPF. 450.913.068-
62), que Banco Bradesco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 191.530,70 (dezembro de 2019),
representada pela Cédula de Crédito Bancário Empréstimo Capital de Giro Contrato de n° 011.303.994. Estando os executados
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que
a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens
e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito.
Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de janeiro de 2022.
25 e 26 / 02 / 2022

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1037591-80.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 13ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Caio Moscariello Rodrigues, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) VR - DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL LTDA. - ME, CNPJ 12.499.418/0001-74, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de Sul America Cia de Seguro Saude, objetivando a quantia de R$ 5.609,67 (fevereiro
de 2019), representada pelo contrato de seguro saúde e odontológico na modalidade PME Pequena e Média Empresa Apólice
n° 19576. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito
atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do
exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o
pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob
pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 28 de janeiro de 2022.                                                                                               25 e 26 / 02 / 2022

7ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP - 7º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1069040-
82.2019.8.26.0100. O Dr. Antonio Carlos de Figueiredo Negreiros, Juiz de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Central
da Capital/SP, Faz Saber a José Gessifran Bezerra de Souza (CPF. 430.353.883-34), que Banco Bradesco S/A lhe
ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 29.658,15 (julho de 2019),
decorrente da concessão de limite de crédito na conta corrente 5587-5, agência 106. Estando o requerido em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob
pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da
lei. SP, 23/11/2021.                                                                                                                  25 e 26 / 02 / 2022

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1006440-63.2019.8.26.0152. O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do 
Foro de Cotia, Estado de São Paulo, Dr. Carlos Alexandre Aiba Aguemi, na forma da Lei, etc. Faz saber a Jorge Abdo Júnior, 
Brasileiro, Separado judicialmente, Químico industrial, RG 25.293.000-9/SP, CPF 011.423.566-04, pai Jorge Abdo, mãe 
Julieta Kfoury Abdo, Nascido/Nascida 10/01/1943, natural de Nova Lima - MG, com endereço desconhecido, que lhe foi 
proposta uma ação de Conversão de Separação Judicial em Divórcio por parte de M.K.. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, 
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Cotia, aos 21 de fevereiro de 2022. 

 

 

 

 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0626163-62.2000.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Tom Alexandre 
Brandão, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JAQUELINE EVARISTO DOS SANTOS LOPES, 
Brasileira, RG 355072981, CPF 278.432.648- 92, que o presente EDITAL DE INTIMAÇÃO, expedido 
nos autos da Ação de Execução promovida por MULTI CONSULTING FACTORING E PARCERIAS 
LTDA, aos que virem ou dele tiverem conhecimento, ou a quem interessar possa, que, por não ter sido 

o nº 278.432.648-92, para, no prazo de 20 (vinte) dias, querendo, comprovar que, as quantias tornadas 
indisponíveis em suas contas corrente/poupança, via sistema SISBAJUD são impenhoráveis, ou,  

 
 

Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de fevereiro de 2022.                     B 26/02 e 02/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1025657-76.2018.8.26.0007 O(A) MM. Ju-
iz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Celso Maziteli Ne-
to, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ao corréu NOÉ FRANCISCO DE SOUSA, CPF 450.760.063-49 que, 
nos autos do Cumprimento de Sentença, requerido por Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano 
de São Paulo - CDHU, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, intimado fica para no prazo de 15 dias, a fluir 
após os 20 dias supra, efetuar o pagamento da importância de R$ 17.126,40 (dezembro/2018), devidamente 
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e 
parágrafos, do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o período acima in-
dicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, indepen-
dentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. EDITAL DE INTIMAÇÃO. Processo Físico nº: 0002360-85.2012.8.26.0001/01. Classe: Assunto: Cumprimento de

sentença - Contratos Bancários. Exequente: Banco Bradesco S/A. Executado: Sab Comércio e Representações Ltda
e outro. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002360-85.2012.8.26.0001/01. A MMª. Juiza
de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Gislaine Maria de Oliveira
Conrado, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Samuel de Jesus Alves (CPF. 127.768.308-58), que nos autos da ação
de cobrança em fase de cumprimento de sentença, ajuizada por Banco Bradesco S/A, procedeu-se a penhora sobre
os direitos relativos ao bem imóvel objeto da matrícula n° 133.110 do 8° CRI da Capital/SP, ficando o executado
Samuel de Jesus Alves nomeado como depositário do bem. Estando o executado em local ignorado, foi deferida a
intimação da penhora por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça impugnação, na ausência
dos quais prosseguirá o  feito em seus ulteriores termos. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de dezembro de 2021.              26/02 e 03/03/2022

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0029050-44.2018.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Gislaine Maria de Oliveira Conrado,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JOÃO BATISTA SCHOTT, CPF 090.435.978-64, que por este Juízo, tramita de uma
ação de cumprimento de sentença movida por Banco do Brasil S/A. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 198.520,29,
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo
523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias
úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 02 de outubro de 2020.                                                            26/02 e 03/03/2022
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Governo libera
R$ 479,8 milhões para

áreas atingidas por chuvas
Medida provisória assinada pelo presidente Jair Bolsonaro libe-

rou R$ 479,87 milhões para 150 municípios de 11 estados que sofre-
ram enchentes desde o fim do ano passado. O dinheiro virá por meio
de crédito extraordinário (tipo de crédito usado para gastos de emer-
gência) ao Orçamento Geral da União de 2022.

Os recursos serão destinados à recuperação da infraestrutura de
áreas atingidas por fortes chuvas em estados que decretaram situa-
ção de emergência ou estado de calamidade pública. Entre as princi-
pais obras previstas, estão a construção de pontes, de unidades
habitacionais e estabilização de encostas.

Pela legislação, créditos extraordinários estão fora do teto de
gastos e destinam-se a gastos urgentes e imprevisíveis que não
tinham verba no Orçamento. Esses créditos só podem ser pedidos
por meio de medida provisória, que precisa ser aprovada pelo Con-
gresso Nacional.

Até agora, o Ministério do Desenvolvimento Regional registrou
pedidos de recursos para a reconstrução de áreas em 150 municípios
de 11 estados: Alagoas, Bahia, Espírito Santo, Goiás, Maranhão,
Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Pará, Paraná e Rio
de Janeiro. (Agencia Brasil)

CERC INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A.
(Em Constituição)

Ata da Assembleia Geral de Constituição Realizada em 22.12.2021 

1. Data, Hora e Local: 22.12.2021, às 10 h, na cidade de SP, SP, na Av. Paulista, 37, 6º andar, cj. 61, 
CEP 01311-902. 2. Presença: Fundadores e subscritores das ações da Companhia, representando a 
totalidade do seu capital social, a saber: (i) CERC Holding S.A., CNPJ 44.650.176/0001-64; e (ii) Fátima 

Carolina Gilberto Rios Pereira, brasileira, casada, economista, RG 30.675.506-3, CPF 296.084.718-00. 
3. Mesa: Fátima Carolina Gilberto Rios Pereira - Presidente; Abner de Rinaldi Traversim Oliva - 
Secretário. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a declaração de constituição de uma sociedade por 
ações de capital fechado denominada CERC Instituição de Pagamento S.A., nos termos do projeto 
de Estatuto Social e do Boletim de Subscrição devidamente assinado por todos os subscritores; (ii) o 
projeto do Estatuto Social da Companhia; e (iii) a eleição dos membros da Diretoria da Companhia. 
5. Deliberações: Foram aprovadas pela unanimidade dos acionistas presentes as seguintes deliberações: 
(i) a constituição da sociedade por ações de capital fechado sob a denominação social de CERC 

Instituição de Pagamento S.A., a qual terá sede na Av. Paulista, 37, 6º andar, cj. 61, Ed. Parque Cultural 
Paulista, Bela Vista, SP-SP, CEP 01311-902, cujo objeto social está descrito no Anexo III (“Companhia”). 
A Companhia terá um capital social de R$2.000.000,00, dividido em 2.000.000, todas nominativas, 
ordinárias e sem valor nominal, com preço de emissão de R$1,00 cada, as quais são totalmente subscritas 
nesta data e serão integralizadas até a data de constituição da Companhia, nos termos do Boletim de 
Subscrição constante no Anexo II à presente Ata; (ii) a aprovação e adoção do Estatuto Social que 
regerá a Companhia, nos termos do Anexo III à presente Ata; (iii) a Companhia será administrada por 
uma Diretoria composta por 03 Diretores, ficando eleitas, na presente data, as seguintes pessoas: 
(i) Fátima Carolina Gilberto Rios Pereira, brasileira, casada, economista, RG 30.675.506-3, CPF 
296.084.718-00, que ocupará o cargo de Diretora Presidente; (ii) Roberto Carlos Marucco Junior, 
brasileiro, administrador, RG 07.693.548-5 e CPF 010.983.407-01, para o cargo de Diretor; e (iii) Abner 

de Rinaldi Traversim Oliva, brasileiro, casado, engenheiro, RG 19.539.000, CPF 266.449.118-03, para 
o cargo de Diretor, todos com endereço profissional na Av. Paulista, 37, 6º andar, cj. 61, Ed. Parque 
Cultural Paulista, Bela Vista, SP-SP, CEP 01311-902. Os Diretores exercerão a administração da 
Companhia na forma prevista no Estatuto Social, para mandato com prazo de 01 ano, sendo permitida 
a reeleição. Os Diretores ora eleitos declaram para os devidos fins e efeitos legais e sob as penas da 
lei, que não estão impedidos de exercer a administração da Companhia por qualquer lei especial, e que 
não foram condenados por qualquer crime, e não estão sob os efeitos de pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, nem foram condenados por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé 
pública ou a propriedade, e somente serão investidos em seus respectivos cargos após a homologação 
de suas eleições pelo BACEN. Após a leitura e discussão das matérias colocadas em votação, bem 
como, do projeto do estatuto social, verificou-se a integral e unânime aprovação, sendo declarada 
constituída a Companhia. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, a Sra. Presidente deu 
por encerrada a presente Assembleia Geral de Constituição, da qual se lavrou a presente ata que, lida 
e achada conforme, foi aprovada e assinada. Mesa: Fátima Carolina Gilberto Rios Pereira - Presidente; 
Abner de Rinaldi Traversim Oliva - Secretário. Acionistas Presentes: (i) CERC Holding S.A.; e Fátima 

Carolina Gilberto Rios Pereira. SP (SP), 22.12.2021. Advogado: Evandro Domingos Galhazi - OAB/
SP 434.041. JUCESP - NIRE 3530058592-5 em 07.02.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 
Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, Sede, Foro e Prazo de Duração - Artigo 1º. A Companhia 
tem a denominação de CERC Instituição de Pagamento S.A. e regese pelo presente Estatuto Social 
(“Estatuto”) e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei 6.404/76 (conforme alterada, a “Lei 
das S/A”). Este Estatuto será regido por e interpretado de acordo com as leis da República Federativa 
do Brasil (“Companhia”). Artigo 2º. A Companhia tem sede na Av. Paulista, 37, 6º andar, Cj. 61, Bela 
Vista, na cidade de SP, SP, CEP: 01311-902. § Único. A Companhia poderá, a qualquer tempo, por 
deliberação da Diretoria, abrir, transferir e/ou encerrar filiais no Brasil ou no exterior. Artigo 3º. A 
Companhia tem prazo de duração indeterminado. Capítulo II - Objeto Social - Artigo 4º. A Companhia 
tem por objeto social realizar atividades de instituição de pagamento, na modalidade emissora de moeda 
eletrônica, compreendendo: (i) Disponibilizar serviço de aporte ou saque de recursos mantidos em conta 
de pagamento; (ii) Executar ou facilitar a instrução de pagamento relacionada a determinado serviço 
de pagamento, inclusive transferência originada de ou destinada a conta de pagamento; (iii) Gerir conta 
de pagamento; (iv) Executar remessa de fundos; (v) Constituir banco de dados, modelar, tratar e 
processar dados, a fim de viabilizar as atividades relacionadas ao objeto social da Companhia. 
(vi) Desenvolver e prover serviços de tecnologia no âmbito das atividades de pagamentos e liquidações, 
viabilizando a prestação do serviço de pagamento ou agregando valor ao serviço prestado para o usuário, 
a critério do BACEN. (vii) Deter participação societária em outras empresas com atividades correlatas, 
complementares ou que gerem valor para o mercado no qual a Companhia está inserida; (viii) Outras 
atividades relacionadas à prestação de serviço de pagamento, designadas pelo BACEN. Capítulo III 

- Capital Social e Ações - Artigo 5º. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda 
corrente nacional, é de R$ 2.000.000,00, representado pelo total de 2.000.000 de ações ordinárias, 
todas nominativas e sem valor nominal (“Ações Ordinárias”) §1º. As ações são indivisíveis em relação 
à Companhia e cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um voto nas deliberações da 
Assembleia Geral. §2º. Mediante deliberação da Assembleia Geral, poderão ser criadas novas classes 
de ações. §3º. Os Acionistas terão preferência para a subscrição de novas ações, na forma prevista em 
lei, e na proporção de suas participações acionárias na Companhia. O direito de preferência será exercido 
dentro do prazo decadencial de 30 dias. §4º. Haverá disponibilização para os acionistas de contratos 
com Partes Relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de 
outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia, conforme aplicável. §5º. Proíbe-se a 
emissão de partes beneficiárias e inexistência desses títulos em circulação. §6º. No caso de obtenção 
de registro de companhia aberta categoria A, a Companhia obriga-se a aderir a segmento especial de 
bolsa de valores ou de entidade administradora de mercado de balcão organizado que assegure, no 
mínimo, práticas diferenciadas de governança corporativa previstas nos incisos anteriores. Capítulo IV 

- Assembleia Geral - Artigo 6º. A Assembleia Geral reunir-se-á na sede social (i) ordinariamente, dentro 
dos 4 primeiros meses seguintes ao encerramento do exercício social para deliberar sobre as matérias 
constantes do artigo 132 da Lei das S/A; e (ii) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o 
exigirem. Artigo 7º. A Assembleia Geral instalar-se-á em 1ª convocação, com a presença de Acionistas 
que representem, no mínimo, um quarto do capital social com direito a voto e, em 2ª convocação, com 
qualquer número de votos presentes. § Único. A Assembleia Geral será presidida por qualquer acionista 
ou diretor, escolhido pelos acionistas presentes. O presidente da Assembleia Geral escolherá um dos 
presentes para secretariá-lo. Artigo 8º. A Assembleia Geral poderá ser convocada por qualquer um dos 
membros da Diretoria ou por qualquer outra forma prevista na Lei das S/A. Os trabalhos serão dirigidos 
pelo presidente e secretário indicados. Artigo 9º. Os acionistas poderão fazer-se representar nas 
Assembleias Gerais por procurador constituído há menos de 01 ano, que seja acionista ou representante 
de acionista, ou administrador da Companhia ou advogado. Artigo 10º. As decisões da Assembleia 
Geral serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando os votos em branco. Além das 
matérias estabelecidas em lei, serão de competência da Assembleia Geral: (i) a autorização para 
alienação de ou para a instituição de gravames sobre bens do ativo fixo e permanente da Companhia, 
incluindo bens imóveis de natureza permanente e participações societárias e/ou direitos a eles 
relacionados; (ii) a deliberação sobre o voto da Companhia em qualquer Assembleia Geral ou Reunião 
de Sócios de outras sociedades em que a Companhia participe; (iii) a autorização para cessão e 
transferência, a qualquer título, de bens imóveis da Companhia; (iv) a autorização para assunção de 
obrigações pela Companhia, incluindo a contratação de empréstimos ou financiamentos, em valor 
superior a R$ 500.000,00, em uma única operação ou uma série de operações relacionadas ou de 
mesma natureza, desde que essenciais para a operação da Companhia e, ainda, a concessão de 
quaisquer garantias, fianças, avais, penhor, inclusive mercantil, ou hipotecas, independentemente do 
valor; (v) a autorização para cessão e transferência, a qualquer título, de direitos, créditos, benefícios, 
recebíveis de qualquer natureza, contratos, entre outros da Companhia; (vi) a aprovação do plano de 
negócios e do orçamento anual da Companhia; (vii) a autorização para realização de qualquer transação 
pela Companhia com qualquer acionista ou diretor, ou com qualquer membro direto da família de tal 
pessoa, ou com qualquer sociedade, associação ou outra entidade de que essa pessoa ou membro da 
família seja diretor, conselheiro ou sócio, ou em que essa pessoa ou membro da família tenha a 
propriedade, participação econômica ou de outra forma controle ou participe (“Partes Relacionadas”); 
(viii) eleger e destituir os Diretores da Companhia, fixar-lhes as atribuições e designações, bem como 
fixar as respectivas remunerações, observado o disposto neste Estatuto. Capítulo V - Diretoria - Artigo 

11. A Diretoria será composta por, no mínimo 03 e no máximo 7 Diretores, todos eleitos e destituíveis 
pela Assembleia Geral, com prazo de mandato de 01 ano, sendo permitida a reeleição, dentre os quais 
01 será o Diretor Presidente e os demais poderão ser designados apenas Diretores. § Único. A investidura 
dos membros da Diretoria ocorrerá mediante termos de posse lavrados nos livros de Atas da Diretoria, 
após a homologação de sua eleição pelo BACEN, permanecendo em seus cargos pelo prazo previsto 
no caput, estendendo-se até a investidura dos novos eleitos, e permitida a reeleição. Artigo 12. A 
Diretoria deverá ser composta por pessoas que residam no Brasil, de reputação ilibada, independência 
e profissionalmente qualificadas, que deverão decidir os assuntos de sua competência de forma 
independente e em conformidade com os interesses da Companhia. Artigo 13. O Diretor Presidente 
deverá, na sua ausência e/ou dos demais Diretores, indicar um membro da Diretoria para substituí-lo(s). 
Em caso de vacância, em virtude de falecimento, renúncia ou destituição de qualquer de seus membros, 

a Assembleia Geral elegerá o substituto dentro de, no máximo, 30 dias contados da data desse evento. 

Artigo 14. A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada pelo Diretor Presidente ou por quem este 

designar. §1º. As reuniões da Diretoria deverão ocorrer na sede da Companhia, ou, caso todos os 

Diretores decidam, em outro local. Os membros da Diretoria poderão, ainda, reunir-se por teleconferência, 

videoconferência ou quaisquer outros meios similares de comunicação, que poderão ser realizados em 

tempo real e considerados como ato uno. §2º. As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria 

de votos dentre os membros presentes. §3º. As reuniões da Diretoria serão secretariadas por 01 Secretário 

nomeado por quem as presidir e suas deliberações constarão de atas lavradas em livro próprio. Artigo 

15. A Diretoria é o órgão de representação da Companhia, cabendo-lhe assegurar o funcionamento 

regular desta, tendo poderes para praticar todos e quaisquer atos relativos aos fins sociais, exceto 

aqueles que por Lei ou pelo presente Estatuto dependam de prévia aprovação da Assembleia Geral. 

§ Único. Compete à Diretoria, dentre suas demais atribuições, a aprovação, aplicação, revisão e gestão 

de estruturas, políticas, procedimentos e relatórios da Companhia acerca de: (i) governança, 

conformidade, auditoria, controles internos e relacionamento com clientes, garantindo que a Companhia 

esteja em conformidade, além dos seus princípios e valores, às leis e dispositivos regulatórios que está 

submetida; (ii) prevenção aos crimes de que trata a Lei 9.613, de 03.03.1998 (“Lei de Prevenção à 

Lavagem de Dinheiro”), além da regulamentação aplicável; e (iii) o gerenciamento de riscos operacionais, 

de crédito e de liquidez com o intuito de assegurar, ainda, a implantação e a implementação de estruturas 

de controles internos efetivos e direcionados às atividades desenvolvidas, seus sistemas de informações 

financeiras, operacionais e gerenciais, além da verificação sistemática de controles, objetivos e 

procedimentos adotados. Artigo 16. Compete ao Diretor Presidente: (i) coordenar o andamento das 

atividades normais da Companhia, incluindo a implementação das diretrizes e o cumprimento das 

deliberações tomadas em Assembleias Gerais e nas reuniões da Diretoria; (ii) administrar, gerir e 

superintender os negócios sociais, além de conduzir as atividades das áreas que é responsável; e 

(iii) supervisionar a gestão dos membros da Diretoria, solicitando informações sobre os negócios da 

Companhia. Artigo 17. Compete aos demais Diretores: (i) coordenar o andamento das atividades 

normais da Companhia, incluindo a implementação das diretrizes e o cumprimento das deliberações 

tomadas em Assembleias Gerais e nas reuniões da Diretoria; (ii) administrar, gerir e superintender os 

negócios sociais; e (iii) conduzir as atividades dos departamentos e áreas da Companhia que são 

responsáveis, bem como assessorar os demais membros da Diretoria. Artigo 18. A Companhia será 

representada, ativa e passivamente, de forma conjunta, por: (i) 02 Diretores; (ii) 01 Diretor e 01 procurador 

munido de poder específico para a prática do ato; ou (iii) 02 procuradores munidos de poderes específicos 

para a prática do ato. § Único. Os procuradores serão constituídos mediante procuração outorgada de 

forma conjunta por 02 Diretores, devendo o respectivo instrumento especificar os poderes conferidos e 

ter validade de até 01 ano, com exceção das procurações outorgadas para fins de representação da 

Companhia em processos administrativos e judiciais, que poderão ter validade por prazo indeterminado. 

Artigo 19. São expressamente proibidos e serão nulos de pleno direito quaisquer atos praticados por 

diretores, por procuradores ou por empregados da Companhia que sejam estranhos ao objeto social e 

aos negócios da Companhia, tais como avais, fianças, endossos e outras garantias de favor, a menos 

que tais atos tenham sido previamente aprovados na forma deste Estatuto. Artigo 20. Fica estabelecida 

a obrigação dos diretores comunicarem os acionistas acerca do início de toda e qualquer discussão de 

qualquer operação societária envolvendo a Companhia, as ações de sua emissão, as afiliadas da 

Companhia e/ou as ações de emissão das afiliadas da Companhia. A comunicação de que trata este 

artigo deverá ser feita por escrito por qualquer dos diretores, conforme o caso, no prazo máximo de 05 

dias contados de sua ciência sobre o assunto. Capítulo VI - Ouvidoria - Artigo 21. A Companhia terá 

uma ouvidoria, composta por um ouvidor, que será nomeado pela Diretoria dentre pessoas que preencham 

as condições e requisitos mínimos para garantir seu bom funcionamento, devendo ter aptidão em temas 

relacionados à ética, aos direitos e a defesa do consumidor e à mediação de conflitos, bem como seja 

considerado apto em exame de certificação organizado por entidade de reconhecida capacidade técnica. 

O ouvidor terá mandato de 02 anos, sendo permitida reeleição. A Diretoria poderá destituir o ouvidor a 

qualquer tempo, a seu critério, ou caso este descumpra as atribuições previstas neste Capítulo. § Único. 

O ouvidor não poderá desempenhar outra função, exceto a de Diretor responsável pela ouvidoria. Artigo 

22. A Diretoria da Companhia deverá nomear, dentre seus membros, um Diretor como responsável pela 

ouvidoria que poderá desempenhar outras funções, inclusive a de ouvidor, exceto a de Diretor de 

administração de recursos de terceiros, conforme regulamentação aplicável. § Único. A Companhia 

designará, perante o BACEN, os nomes do ouvidor e do Diretor responsável pela ouvidoria. Artigo 23. 

A ouvidoria não poderá estar vinculada a componente organizacional que configure conflito de interesses 

ou de atribuições, a exemplo das unidades de negociações, de produtos e serviços, gestão de auditoria 

interna e conformidade. Artigo 24. A ouvidoria contará com condições adequadas para seu 

funcionamento, bem como para que sua atuação seja pautada pela transparência, independência, 

imparcialidade e isenção. Artigo 25. É assegurado o acesso da ouvidoria às informações necessárias 

para a elaboração de resposta adequada às demandas recebidas, com total apoio administrativo, 

podendo requisitar informações e documentos para o exercício de suas atividades, no cumprimento de 

suas atribuições. Artigo 26. A ouvidoria tem por finalidade: (i) atender em última instância as demandas 

dos clientes que não tiverem sido solucionadas nos canais de atendimento primário, onde considera-se 

primário o atendimento habitual realizado em quaisquer pontos ou canais de atendimento, incluído o 

atendimento prestado por meio de empresas representantes contratadas na forma da regulamentação 

vigente e o Serviço de Atendimento ao Consumidor (SAC). (ii) atuar como canal de comunicação entre 

a Companhia e os seus clientes, inclusive na mediação de conflitos. Artigo 27. São atribuições da 

ouvidoria: (i) atender, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às demandas dos 

clientes de produtos e serviços; (ii) prestar os esclarecimentos aos demandantes acerca do andamento 

das demandas, informando o prazo previsto para resposta; (iii) encaminhar resposta conclusiva para a 

demanda no prazo previsto, e (iv) manter a diretoria da Companhia informada sobre os problemas e 

deficiências detectados no cumprimento de suas atribuições e sobre o resultado das medidas adotadas 

pelos administradores para solucioná-los; § Único. O Diretor responsável pela ouvidoria deve elaborar 

relatório semestral quantitativo e qualitativo referente às atividades desenvolvidas pela ouvidoria, nas 

datas-base de 30 de junho e 31 de dezembro, que deve ser encaminhado à auditoria interna, ao comitê 

de auditoria, quando constituído, e à Diretoria. Capítulo VII - Conselho Fiscal - Artigo 28. O Conselho 

Fiscal, que não funcionará em caráter permanente, será constituído por até 03 membros e igual número 

de suplentes, e será instalado apenas nos exercícios sociais em que seu funcionamento for solicitado, 

na forma e condições previstas na Lei das S/A. § Único. Os membros do Conselho Fiscal terão atribuições, 

competências, responsabilidades e deveres definidos na Lei das S/A, bem como uma remuneração 

anual e global, a ser distribuída entre os seus membros. Capítulo VIII - Exercício Social, Demonstrações 

Financeiras e Destinação do Lucro - Artigo 29. O exercício social inicia-se em 1º de janeiro e encerra-

se em 31 de dezembro de cada ano. §1º. A Companhia sofrerá auditoria anual de suas demonstrações 

contábeis por auditores independentes registrados na CVM. §2º. Ao final de cada exercício social serão 

elaboradas as Demonstrações Financeiras exigidas por lei. O lucro líquido então verificado terá a seguinte 

destinação: (i) 5% para a Reserva Legal; (ii) 25% do lucro líquido, ajustado conforme previsto no artigo 

202 da Lei das S/A, para pagamento do dividendo mínimo obrigatório dos acionistas; e (iii) o saldo terá 

a destinação deliberada pela Assembleia Geral, observadas as disposições legais a este respeito. 

§3º. A Assembleia Geral poderá destinar o saldo do lucro líquido do exercício, por proposta da Diretoria, 

para a formação de reserva de lucros visando reforçar o capital de giro da Companhia e assegurar a 

manutenção de adequadas condições operacionais. §4º. A Companhia, por deliberação da Assembleia 

Geral, poderá levantar balanços semestrais, trimestrais ou de períodos menores, e declarar dividendos 

verificados em tais balanços, observado o disposto no artigo 204 da Lei das S/A. §5º. A Assembleia 

Geral poderá, mediante proposta da Diretoria, destinar percentual do lucro líquido inferior ao estabelecido 

no item (ii), do §1º, acima, para o pagamento do dividendo mínimo obrigatório, desde que não haja 

oposição de qualquer acionista presente. Capítulo IX - Liquidação - Artigo 30. A Companhia será 

dissolvida e entrará em liquidação nos casos previstos em lei e a Assembleia Geral fixará a forma de 

liquidação e nomeará o liquidante e o Conselho Fiscal que conduzirão a Companhia durante o período 

de liquidação. Capítulo X - Arbitragem - Artigo 31. A Companhia, seus acionistas, membros da Diretoria 

e os membros do Conselho Fiscal, se instalado, ficam obrigados a resolver, por meio de arbitragem, 

toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada ou oriunda, em especial, 

da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas neste 

Estatuto, nas disposições da Lei das S/A, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional e 

pelo BACEN, nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, a qual 

deve ser conduzida junto à ao Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá 

(“CCBC”), em conformidade com o Regulamento do CCBC. §1º. O tribunal arbitral será composto por 

03 árbitros a serem nomeados em conformidade com o regulamento da CCBC. Cada uma das partes 

do procedimento arbitral nomeará um árbitro e os árbitros dessa forma nomeados nomearão em conjunto 

o presidente do tribunal arbitral. Caso haja múltiplos reclamantes ou múltiplos reclamados, os múltiplos 

reclamantes ou reclamados, conforme o caso, em conjunto nomearão um árbitro. Na falta de nomeação 

em qualquer das hipóteses acima, o presidente da CCBC nomeará o membro do tribunal arbitral para 

a parte ou para tais múltiplos reclamantes ou reclamados, conforme o caso, em conformidade com o 

regulamento da CCBC. §2º. O procedimento arbitral terá sede na Cidade de SP, SP, Brasil, e será 

conduzido pela CCBC em caráter confidencial e em idioma português. Os árbitros nomeados conforme 

disposto no §1º acima deverão comprometer-se com as obrigações de confidencialidade ora estipuladas. 

Capítulo XI - Disposições Gerais - Artigo 32. Os casos omissos ou duvidosos deste Estatuto serão 

resolvidos pela Assembleia Geral, a eles aplicando-se as disposições legais vigentes. 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6907-24BF-CA80-CBDD.
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